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RESUMO  

 

A pesquisa analisa as novas formas de emprego dos trabalhos de inovação de softwares e 
serviços tecnológicos, tomando como objeto a relação entre as políticas de 
empreendedorismo inovador direcionadas à criação de startups de base tecnológica e as 
grandes empresas, no Brasil e na Espanha. O objetivo é demonstrar como essas políticas, 
mais especificamente os parques científicos tecnológicos e de inovação (PCTIs), servem 
como um meio de disfarçar processos de terceirização de atividades de inovação para 
grandes empresas através do agenciamento de força de trabalho qualificada para tal fim, via 
investimentos financeiros diretos. A opção por investigar essa política fundamenta-se no 
crescente emprego dos PCTIs como política de desenvolvimento e estratégia global para 
impulsionar a inovação, o desenvolvimento tecnológico e a criação de empregos qualificados. 
A metodologia baseia-se em uma abordagem crítica das cadeias globais de valor (CGVs) 
articulada à revisão bibliográfica e documental sobre a sua influência nas políticas de inovação 
do Brasil e da Espanha; na análise das especificidades de sua atuação nesses países; em 
pesquisa de campo e entrevistas com trabalhadores de startups, gestores de PCTIs 
brasileiros e espanhóis, um empresário, um investidor-anjo e um gestor responsável pela 
implantação dessa política pública. As análises demonstraram que a mediação do capital 
financeiro encobre novos métodos de terceirização dos laboratórios de Pesquisa e 
Desenvolvimento (P&D) das grandes empresas, funcionando como estratégia de 
transferência de custos com força de trabalho qualificada para as startups. Desse modo, as 
startups se constituem lócus de oferta de trabalhadores de inovação sob demanda, 
oportunizando às empresas tomadoras de seus serviços a evasão de responsabilidades 
trabalhistas subsidiárias com pessoal capacitado. O resultado é a disseminação da lógica do 
assalariamento por peça nos trabalhos de maior valor agregado em ambos os países, fazendo 
avançar a criação de empregos instáveis e sem direitos no setor de tecnologia. 
 
 

Palavras-chave: startups; empreendedorismo inovador; cadeias globais de valor; parques 

científicos tecnológicos e de inovação; terceirização. 
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ABSTRACT  

 
This study analyzes the new forms of employment in software innovation jobs and 
technological services, taking as its object the relationship between innovative 
entrepreneurship policies aimed at creating technology-based start-ups and large companies 
in Brazil and Spain. The objective is to demonstrate how such policies, and more specifically 
those of Science, Technology and Innovation Parks (STIPs), serve as a means of disguising 
processes of outsourcing innovation activities for large companies by providing qualified 
workforce for this purpose, via direct financial investments. The choice to investigate this 
specific policy is based on the growing use of STIPs as a development policy and global 
strategy to boost innovation, technological development and the creation of skilled jobs. The 
methodology is based on a critical approach to Global Value Chains (GVCs) combined with a 
bibliographical and documentary review of their influence on innovation policies in Brazil and 
Spain; an analysis of the specificities of their operation in these countries; field research and 
interviews with startup workers, Brazilian and Spanish STIP managers, an entrepreneur, an 
angel investor and a manager responsible for implementing this public policy. The analysis 
showed that the mediation of financial capital conceals new methods of outsourcing the 
Research and Development (R&D) laboratories of large companies, functioning as a strategy 
for transferring the costs of skilled labor to startups. Thus, startups are a locus for supplying 
innovation workers on demand, giving the companies that take on their services the 
opportunity to evade subsidiary labor responsibilities with trained personnel. The result is the 
spread of piece-rate wages in higher value-added jobs in both countries, leading to the creation 
of unstable jobs with no rights in the technology sector. 
 
 
Key-words: startups; innovative entrepreneurship; global value chains; Science, Technology, 

and Innovation Parks; outsourcing. 
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INTRODUÇÃO 

 

 

A pesquisa analisa as novas formas de emprego dos trabalhos de 

inovação de softwares e serviços tecnológicos, tomando como objeto a relação entre 

as políticas de empreendedorismo inovador direcionadas à criação de startups de 

base tecnológica e as grandes empresas, no Brasil e na Espanha. O objetivo é 

demonstrar como essas políticas, mais especificamente os parques científicos 

tecnológicos e de inovação (PCTIs), servem como um meio de disfarçar processos de 

terceirização de atividades de inovação para grandes empresas através do 

agenciamento de força de trabalho qualificada para tal fim, via investimentos 

financeiros diretos.  

Nesse contexto, define-se como trabalhos de inovação as atividades 

intensivas em tecnologia com o propósito de buscar soluções para o incremento de 

softwares e serviços tecnológicos com potencial de gerar vantagens competitivas 

(Sarti; Hiratuka, 2010). Os projetos de inovação se inserem na categoria de trabalho 

cognitivo ou criativo, em que o produto é predominantemente o conhecimento 

aplicado.  

A opção por investigar essa política em particular fundamenta-se no 

crescente emprego dos PCTIs por Estados nacionais como política de 

desenvolvimento e estratégia global para impulsionar a inovação, o desenvolvimento 

tecnológico e a criação de empregos qualificados (Albahari et al., 2018; Hobbs; Link; 

Scott, 2017). PCTIs são ambientes inovadores que combinam o conhecimento 

científico e tecnológico produzido nas universidades com a dinâmica empresarial dos 

empreendedores e uma nova abordagem de desenvolvimento por parte dos governos 

(Audy; Piqué, 2016).  

Surgido na segunda metade do século XX, o modelo representa uma 

evolução dos antigos distritos industriais urbanos, adequando-se à nova economia 

baseada no conhecimento. Seu objetivo é gerar riqueza e crescimento, aplicando 

conhecimento científico e tecnológico para a criação e o desenvolvimento de 

empresas inovadoras. Inspirados no bem-sucedido modelo do Vale do Silício nos 

Estados Unidos, os parques tecnológicos têm sido replicados em inúmeros países 

com o objetivo de estimular a criação de startups voltadas a projetos inovadores. Em 

vista disso, países de baixa industrialização, como o Brasil e a Espanha, têm apostado 
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em políticas de incentivo à inovação para impulsionar suas economias (Brasil, 2020; 

España, 2020).  

A hipótese trabalhada foi que as grandes empresas utilizam tais 

políticas para terceirizar parte de suas atividades de Pesquisa e Desenvolvimento 

(P&D) para startups de base tecnológica. Esse cenário foi impulsionado pelas políticas 

neoliberais de abertura econômica e liberalização financeira. Diante desse contexto, 

as grandes empresas utilizam os PCTIs como pontos de conexão entre suas 

demandas de inovação e startups de base tecnológica. Através de investimentos 

diretos em startups, o capital financeiro opera como estratégia de transferência de 

custos com força de trabalho para as startups. Além de mediadores dessa força de 

trabalho, os PCTIs atuam na centralização e coordenação da força de trabalho 

dispersa, garantindo que as startups estejam preparadas para atender a demandas 

empresariais. 

Esse processo enseja uma forma de terceirização de atividades de 

inovação para startups, onde não há a contrapartida das responsabilidades 

trabalhistas decorrentes dessa relação. Importante destacar que, diferente de outras 

formas de terceirização utilizadas por grandes empresas (recursos humanos, 

logística, jurídico, call-center), os trabalhos de inovação lhes são estratégicos, pois 

respondem pelo desenvolvimento e incrementação de seus produtos e serviços, ou 

pela criação de novos.  

Entre esses serviços, podem ser destacados os que utilizam dados 

como forma de potencializar a produção: inteligência artificial, deep learning 

(capacidade de sistemas aprenderem com dados, melhorando o desempenho sem 

programação direta), big data (grandes volumes de dados complexos, exigindo 

técnicas avançadas para análise e insights significativos), data analytics (processo de 

analisar dados para obter insights e apoiar decisões, utilizando técnicas estatísticas e 

ferramentas de software).  

As dinâmicas do capitalismo atual demonstram grande capacidade de 

articular as atividades materiais, predominantes na indústria de transformação e na 

agroindústria, com atividades imateriais, como aquelas presentes na indústria de 

serviços e na chamada Indústria 4.0 (Antunes, 2023). Desse modo, as startups, além 

de se inserir em setores de maior valor agregado1, adicionam valor a patentes 

 
1 Embora não haja uma definição única para "valor agregado”, entende-se que se refere aos processos 

de trabalho que demandam conhecimentos técnicos e habilidades específicas, semelhantes 
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tecnológicas, e por isso são consideradas estratégicas para as empresas líderes no 

setor tecnológico (as big techs).  

Logo, no universo dos trabalhos de inovação, as políticas públicas são 

usadas para conectar trabalhadores qualificados em P&D às demandas comerciais 

dessas corporações, que se apropriam do conhecimento desses trabalhadores para 

agregar valor aos seus processos e produtos. Essa é a distinção fundamental na 

aplicabilidade das atividades de P&D, isto é, os resultados do trabalho não se esgotam 

na entrega, como no caso das outas formas de terceirização citadas, mas são usados 

como meio de aumentar o processo de valorização de grandes empresas através de 

inovações que possam ampliar os seus mercados.  

Com o objetivo de identificar como essa terceirização ocorre, 

analisou-se a atuação dos PCTIs considerando o papel que desempenham como 

“interpostos” que conectam as necessidades de inovação das empresas e a força de 

trabalho capacitada a desenvolver projetos inovadores. Nesse quadro, as startups 

representam um lócus de oferta de trabalhadores de inovação sob demanda, 

oportunizando às empresas que contratam seus serviços a evasão de 

responsabilidades trabalhistas com pessoal capacitado. Introdutoriamente, pode-se 

conceituar uma startup como um empreendimento em fase inicial, de caráter inovador, 

formado por um pequeno grupo de pessoas que busca resolver problemas reais e 

necessita de investimentos para isso (Blank; Dorf, 2012; Ries, 2011; Thiel; Masters, 

2014).  

No ideário empresarial-corporativo, a relação entre as empresas e as 

startups se mostra como "parceria". Ao contrário dessa perspectiva, entende-se que 

não se trata de uma relação comercial entre parceiros, mas de uma forma disfarçada 

da chamada prática da pejotização (Krein; Teixeira, 2021), cujo objetivo é ocultar uma 

relação de trabalho, transformando o empregado pessoa física em pessoa jurídica via 

contrato de prestação de serviços. Longe de ser uma relação comercial, esses 

arranjos ocorrem sob relações assimétricas, pois as startups são subordinadas às 

demandas de inovação de grandes empresas e a sua inserção em PCTIs oportuniza 

um meio de disfarçar essa subordinação, servindo de evasão dos anteparos legais 

 
àquelas descritas relacionadas a P&D. São atividades voltadas para diferentes objetivos, como a 
diferenciação de produtos, a criação de novas tecnologias, o aprimoramento de processos e novos 
modelos de negócio.  
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que os trabalhadores dos departamentos de P&D das grandes empresas possuem e 

que limitam a sua exploração capitalista.  

No contexto do capitalismo atual, as chamadas “parcerias” 

frequentemente servem para encobrir a prática da terceirização. Como destacam 

Dutra e Filgueiras (2021), essa abordagem busca ocultar a relação de subordinação 

inerente às interações entre grandes empresas e startups, ao apresentar tais 

interações como equivalentes, diferentemente das práticas tradicionais de 

terceirização, nas quais a empresa contratante mantém responsabilidade subsidiária 

com os empregados da terceirizada. Na forma tradicional de terceirização, embora a 

empresa contratante não seja o empregador direto dos trabalhadores terceirizados, 

ela pode ser responsabilizada por obrigações trabalhistas caso a empresa terceirizada 

não as cumpra. O objetivo dessa estratégia é não apenas reduzir custos, mas também 

proteger-se dos encargos jurídicos associados aos direitos trabalhistas dos 

terceirizados.  

Assim, a pesquisa busca demonstrar que as startups se conectam às 

empresas como “função de negócio” terceirizada. De acordo com Huws (2007), função 

de negócio se refere a tarefas específicas, ou um conjunto de tarefas, de uma 

organização que contribuem para suas operações gerais, e podem ser executadas 

internamente ou ser terceirizadas, ou seja, podem ser realizadas nas instalações 

físicas da organização ou realocadas para outros locais, ou mesmo outros países, 

utilizando as tecnologias de informação e comunicação (TICs). A terceirização de 

força de trabalho é uma estratégia que pode ser comparada ao putting-out system 

(sistema doméstico de trabalho), uma forma de divisão do trabalho que remonta aos 

estágios iniciais do modo de produção capitalista, quando prevalecia o salário por 

peça baseado em demandas sazonais (Marx, 1983).  

No contexto da pesquisa, entende-se que as parcerias que envolvem 

as atividades de P&D são concretizadas na forma de “contratos de compra”, e a 

remuneração se dá no modelo “sob demanda”, seguindo um esquema de 

“assalariamento por peça”, no qual os projetos solicitados pelas contratantes são as 

"peças". Desse modo, a organização do trabalho é orientada pela lógica da produção 

sob demanda, um dos princípios centrais do sistema de produção toyotista, modelo 

de gestão do trabalho que atualizou a produção puxada pela demanda, eliminando a 

necessidade de estoques por meio de modernos sistemas de informação. Outro 

princípio do toyotismo que orienta essas parcerias é a terceirização de etapas de 
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produção que não estão diretamente relacionadas com a atividade principal da 

empresa, otimizando assim a alocação de recursos. 

Com base no conceito de acumulação por espoliação (Harvey, 

2005a), é possível identificar que as empresas extraem valor dessas terceirizações 

ao expropriar o conhecimento dos trabalhadores de startups através de contratos de 

prestação de serviços de projetos de P&D. A expropriação do conhecimento para 

exploração privada é caracterizada pela criação de patentes, acordos de 

confidencialidade e de propriedade intelectual, e objetiva restringir o acesso aos 

projetos desenvolvidos pelas startups, ampliar o mercado e manter oligopólios. Esses 

novos métodos de exploração do trabalho seguem a tendência das grandes empresas 

em recuperar e recriar formas pretéritas de trabalho que tiveram vigência antes da 

Revolução Industrial, quando ainda não havia uma legislação trabalhista consolidada 

(Antunes, 2023).  

No jargão corporativo, o conceito de inovação aberta, usado para 

justificar o interesse das empresas em se associar aos PCTIs, remete a um desses 

métodos. Segundo esse conceito, criado por Chesbrough (2003), a incorporação de 

conhecimentos externos representa uma forma mais eficaz de impulsionar a inovação. 

No entanto, do ponto de vista das relações de trabalho, essa estratégia se revela 

conveniente para as empresas que contratam projetos inovadores, uma vez que 

disfarça relações de terceirização como parcerias comerciais. A relação de trabalho 

pode ser percebida nas demandas e orientações estritas dos projetos, no substancial 

poder de controle e coordenação do que será produzido e na forma como os PCTIs 

operam como agenciadores de terceirização de força de trabalho qualificada para 

empresas privadas.  

Para entender o papel do capital financeiro nessa relação de 

terceirização, foi desenvolvida uma abordagem crítica das CGVs, nomenclatura que 

faz referência a um novo padrão de internacionalização do capital, impulsionado pelas 

políticas neoliberais de desregulamentação financeira e pela eliminação de barreiras 

alfandegárias em escala global a partir da década de 1970 (Gereffi, 2011). Como 

resultado direto, uma enorme fragmentação da produção industrial passou a 

prevalecer como forma de reduzir custos com força de trabalho, deslocando a 

produção para fora das fronteiras nacionais.  

A seleção desses locais pelas empresas está intrinsecamente ligada 

a um ambiente institucional que ofereça confiabilidade para a execução das etapas 
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de produção, reduzindo os custos de transação, e, também, que garanta a 

manutenção dos investimentos. Diversos fatores influenciam nessa atratividade, 

incluindo a adoção de políticas relacionadas a benefícios fiscais, a flexibilização das 

leis trabalhistas e menor tradição sindical.  

Conforme a perspectiva dominante das CGVs, promovida por 

organizações internacionais como a Organização Mundial do Comércio (OMC) e o 

Banco Mundial, tais benefícios estão associados à transferência de tecnologias, ao 

fomento do crescimento econômico nas regiões onde elas se inserem e à geração de 

empregos qualificados (OECD, 2013a). A pesquisa buscou esclarecer como essa 

visão, que fundamenta a criação dos PCTIs através de uma extensa bibliografia 

(Bellgardt et al., 2014; Etzkowitz; Zhou, 2018; Jongwanich; Kohpaiboon; Yang, 2014; 

Leydesdorff, 2000), acaba por reiterar relações assimétricas de poder e monopólio 

dos capitais presentes nessas cadeias (Huws, 2009). Nesse sentido, as parcerias 

estabelecidas, sobretudo aquelas que, ao encobrir relações de trabalho precarizadas 

não promovem a integração qualificada em CGVs, serão analisadas com base no 

modo como as políticas de empreendedorismo inovador, mais especificamente os 

PCTIs, são implementadas.  

Com o intuito de analisar tendências gerais do capitalismo e a forma 

como as dinâmicas das CGVs afetam diferentes países na divisão internacional do 

trabalho, além de pesquisa de campo no Brasil, foi feito um doutorado sanduíche na 

Espanha, para a realização de pesquisa de campo junto a PCTIs e startups desse 

país. A escolha de um país europeu teve por objetivo verificar se as predisposições 

encontradas em um país central em relação à posição do Brasil são as mesmas 

apresentadas aqui. Adicionalmente, a opção pela Espanha se deu porque, desde 

dezembro de 2018, estava em tramitação uma proposta de lei para regulamentar as 

startups (El Gobierno [...], 2018), um movimento legislativo similar ao brasileiro2.  

A comparação visou determinar se ainda persistem especificidades 

nos arranjos institucionais desses países no que se refere a oportunidades de 

exploração de trabalho qualificado, sob demanda, pelas grandes empresas inseridas 

nas CGVs. Os dados levantados subsidiaram a análise comparativa entre PCTIs 

 
2 Em dezembro de 2021, o Congresso dos Deputados espanhol aprovou, para discussão, o Projeto de 

Lei de Fomento do Ecossistema das Empresas Emergentes (no 121/000081) (España; 2021b); em 
dezembro de 2022, foi promulgada a Lei de Fomento do Ecossistema das Empresas Emergentes, 
conhecida como Lei das Startups (no 28) (España, 2022b), a primeira da Europa orientada 
especificamente a empreendimentos inovadores. 
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brasileiros e espanhóis, que foi utilizada para verificar se a hipótese da pesquisa se 

sustentava, particularmente no que concerne à questão das especificidades das suas 

atividades em relação à posição que os dois países ocupam nessas cadeias. O foco 

estava em entender se um país relativamente mais desenvolvido3 do que o Brasil 

também opera nessa lógica dependente, que reitera a criação de empregos 

intermitentes e sem proteção trabalhista. 

A metodologia articulou uma abordagem crítica das CGVs à revisão 

bibliográfica e à análise documental sobre a influência dessas cadeias nas políticas 

de empreendedorismo inovador tanto no Brasil como na Espanha. Além disso, foram 

conduzidas entrevistas com gestores de PCTIs nos dois países e, adicionalmente, 

com responsáveis pela criação de startups (os “startupeiros”); com um empresário, 

sócio de uma holding4 que investe em startups (Brasil); um investidor-anjo, ex-sócio 

de uma holding de investimentos (Brasil); e um gestor responsável pela 

implementação de políticas públicas (Espanha). A diversificação do perfil dos 

entrevistados foi importante para uma compreensão mais abrangente das políticas 

públicas aqui discutidas, e permitiu examinar como os impactos dessas políticas em 

relação ao fomento de força de trabalho qualificada barata e sem direitos trabalhistas 

são percebidos pelas diferentes categorias de atividade envolvidas.  

Além desta introdução, o trabalho está organizado em três capítulos 

mais a conclusão. No primeiro capítulo, contextualiza-se o surgimento das políticas 

públicas de empreendedorismo inovador, relacionando-as com a formação das CGVs 

e às práticas de expropriação do conhecimento sob a hegemonia do capital financeiro 

(1.1). Também se analisa a evolução dessas políticas no Brasil e na Espanha à luz da 

influência do ideário neoliberal, no qual a inovação tecnológica assume papel central 

como fator de produção (1.2), e enfatiza-se o papel das startups nesse contexto (1.3).  

No segundo capítulo, analisa-se a atuação dos PCTIs como 

interpostos de terceirização entre as demandas empresariais e as startups. Também 

são apresentados o escopo e os critérios utilizados na pesquisa de campo (2.1), que 

buscou entender como as estratégias de inovação aberta por meio de investimentos 

financeiros liberalizados, adotadas pelas grandes empresas de tecnologia, ocultam 

 
3 De acordo com o Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) de 2023/2024, a Espanha (índice: 0,911) 

é considerada mais desenvolvida que o Brasil (índice: 0,760) (PNUD, 2024).  
4 Uma holding é uma empresa que possui participação suficiente de ações, com direito a voto, para 

controlar a gestão e as políticas de outras empresas, geralmente com o propósito de gerenciar, 
administrar ou investir.  
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relações de trabalho (2.2). Finalmente, aborda-se como os PCTIs são orientados para 

atender as necessidades das grandes empresas (2.3).  

No terceiro capítulo, apresenta-se uma crítica à integração do modelo 

de empresa startup nas CGVs. A crítica aborda a subordinação das startups tanto às 

empresas de tecnologia globais (3.1) quanto ao capital financeiro (3.2). Ainda, 

examina-se as práticas específicas de inovação aberta dentro das startups (3.3) e 

demonstra-se que, em relação à utilização de startups como força de trabalho em 

projetos de P&D, não há diferenças significativas entre os dois países analisados 

(3.4). 

Nas considerações finais, realiza-se a sistematização dos principais 

achados e insights da pesquisa, destacando-se, também, as novas possibilidades de 

investigação que ela abre, sobretudo no intuito de revelar as recentes formas de 

exploração do trabalho no capitalismo contemporâneo. Dessa forma, busca-se 

contribuir para o avanço das lutas trabalhistas em curso, oferecendo subsídios 

teóricos e empíricos para a formulação de estratégias eficazes que possam barrar a 

progressão das dinâmicas de precarização do trabalho.
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CAPÍTULO 1 

EMPREEDEDORISMO INOVADOR E STARTUPS DE BASE TECNOLÓGICA 

NAS CADEIAS GLOBAIS DE VALOR 

 

 

O objetivo deste capítulo é conceituar os parques científicos 

tecnológicos e de inovação (PCTIs) como política pública voltada para o 

empreendedorismo inovador utilizada pelas administrações locais como estratégia de 

desenvolvimento regional e orientada para o benefício de grandes empresas.  

Tal orientação ocorre em detrimento da força de trabalho. Como será 

apresentado, os PCTIs estão majoritariamente voltados para disponibilizar força de 

trabalho qualificada na forma de startups de base tecnológica, que são utilizadas pelas 

grandes empresas para seus projetos de P&D em contratos intermitentes de 

prestação de serviços que não têm perspectiva de vínculos de emprego. A partir da 

análise das formas de como esse fenômeno acontece, será possível visibilizar que o 

fomento à criação do modelo de empresa startup é reflexo da imbricação entre a 

estratégia empresarial de terceirização de atividades de P&D nas cadeias globais de 

valor (CGVs) e as políticas públicas de desenvolvimento regional no contexto da 

industrialização sob a hegemonia das finanças. 

Para alcançar esse objetivo, o presente capítulo apresenta as 

categorias de análise, para demonstrar como os PCTIs operam como agenciadores 

de força de trabalho. Na seção 1.1 eles são contextualizados à luz da formação das 

CGVs e da reorganização das estratégias empresariais que resultaram na criação das 

"fábricas sem fábricas" (Wolff, 2022a). O desenvolvimento das CGVs se deu porque 

as empresas começaram a terceirizar, cada vez mais, etapas da produção para 

diferentes localidades, concentrando atividades de maior valor agregado (criação de 

patentes, por exemplo) e a gestão de marca (Bernard; Fort, 2015).  

Especificamente, examina-se como essa organização empresarial 

responde ao contexto da hegemonia do capital financeiro, que, por sua vez, favorece 

dinâmicas de expropriação do conhecimento. Para corroborar a hipótese da pesquisa, 

serão analisadas as terceirizações de atividades de P&D – que são atividades 

inseridas na categoria de trabalho cognitivo ou criativo, em que o produto é 

predominantemente conhecimento aplicado. Portanto, as estratégias de expropriação 

são utilizadas como forma de separar os trabalhadores do resultado de seu trabalho.  
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Na seção 1.2, contextualiza-se a inclusão dos PCTIs como política 

pública no âmbito do empreendedorismo inovador no Brasil e na Espanha, o que 

permite identificar como, nos dois países, essa política pública foi sendo adaptada às 

diretrizes neoliberais. Esse movimento tem relação com os processos de 

desindustrialização resultantes da adoção do próprio modelo neoliberal, nos quais um 

dos principais objetivos foi reduzir custos através da terceirização de etapas da 

produção para países com força de trabalho barata e pouca tradição sindical.  

Na seção 1.3, explora-se como as startups ganharam destaque e hoje 

representam o modelo de negócio mais significativo na acumulação liderada pelo 

setor financeiro. O modelo engloba diversos elementos para a expansão do capital na 

atual conjuntura, os quais abarcam a mobilização de força de trabalho terceirizada, 

desvinculada de obrigações trabalhistas tradicionais. Isso se traduz em regimes de 

trabalho intermitentes, sem direitos trabalhistas e remunerados por projeto.  

 

1.1 EXPROPRIAÇÃO DO CONHECIMENTO, CADEIAS GLOBAIS DE VALOR E A FINANCEIRIZAÇÃO 

DAS ATIVIDADES DE INOVAÇÃO 

 

As CGVs, como conceito analítico, abrangem justamente a já 

mencionada reestruturação na organização das empresas, e o conceito será aqui 

adotado, a partir de uma perspectiva crítica, para investigar como o capital financeiro 

oculta estratégias de transferência de custos com força de trabalho, transformando 

custos de produção em etapas de valorização de capital. Essa discussão é importante 

para entender os PCTIs nesse contexto. 

O que se conhece hoje como CGVs inicialmente foi abordado como 

cadeias globais de commodity (CGCs), que ganharam relevância acadêmica a partir 

da publicação do livro Commodity chains and global capitalism [Cadeias de commodity 

e capitalismo global], organizado por Gereffi e Korzeniewicz (1994)5. O conceito de 

CGC que nele é apresentado foi elaborado a partir do conceito de “cadeia de 

commodity”, de Hopkins e Wallerstein, como aparece no artigo “Commodity in the 

world-economy prior to 1800” [“Cadeias de commodity na economia mundial antes de 

1800”]: com base nas teorias do sistema-mundo6, esses autores definiram cadeia de 

 
5 O livro traz trabalhos apresentados na 16ª Conferência Anual sobre a Economia Política do Sistema 

Mundial, ocorrida em 1992 na Universidade Duke (Durhan, EUA) (Bair, 2005). 
6 A teoria do sistema-mundo (ou teoria de sistemas mundiais) busca compreender o impacto do avanço 
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commodity como "uma rede de trabalho e processos de produção cujo resultado final 

é uma commodity acabada" (Hopkins; Wallerstein, 1986, p. 159 apud Gereffi; 

Korzeniewicz; Korzeniewicz, 1994, p. 2)7. Mas, já na introdução de Commodity chains 

and global capitalism, a definição de CGC marca uma ruptura com essa noção, 

representando uma mudança na compreensão do que é a globalização:  

[...] uma CGC consiste em um conjunto de redes interorganizacionais 
agrupadas ao redor de uma commodity ou produto, unindo domicílios, 
empresas e países entre si na economia mundial. Essas redes são 
situacionalmente específicas, socialmente construídas e localmente 
integradas, ressaltando a inserção social da organização econômica (Gereffi; 
Korzeniewicz; Korzeniewicz, 1994, p. 2). 

Enquanto abordagens anteriores, incluindo a teoria do sistema-

mundo, concentravam-se nas cadeias de commodities como sistemas globais entre 

Estados-nação, essa nova perspectiva direcionou o foco para a análise de redes 

interorganizacionais entre empresas (Bair, 2005). O conceito de CGCs foi muito 

discutido e, consequentemente, aprimorado, devido ao grande número de pesquisas 

que suscitou, envolvendo organização das cadeias, investimentos financeiros, criação 

e captura de valor, entre outros temas. Sua evolução e seu dinamismo se manifestam 

na proliferação de terminologias que buscavam compreender a complexidade dos 

sistemas de organização da produção em nível global, incorporando expressões como 

"cadeia internacional de valor agregado" (Kogut, 1984), "globalização da produção" 

(Gourevitch; Bohn; McKendrick, 2000) e "redes globais de produção" (Henderson et 

al., 2002). 

Segundo Bair (2005), o conceito de CGVs é resultado da busca de 

consenso por uma terminologia comum de “‘análise da cadeia de valor’” empreendida 

por alguns, visando reunir pesquisadores das redes globais sob diferentes aspectos e 

promover uma comunidade de investigação sobre o tema8. A diversidade de 

abordagens trazia a necessidade de um enfoque unificado, para identificar padrões 

 
do capitalismo a nível mundial nos campos das relações internacionais e da economia política. 
Baseia-se no conceito de economia-mundo de Braudel (1998) e tem importantes referências, como 
Arrighi (1996) e Amin (2006). A hierarquização entre países, que resulta na divisão do mundo entre 
países centrais, que se dedicam à produção especializada, e países periféricos, que se dedicam a 
atividades intensivas em trabalho e extração de commodities, é uma das suas características 
fundamentais. Essas teorias têm influenciado autores que abordam a divisão internacional do 
trabalho sob uma perspectiva imperialista, como é o caso de Adoue (2018, 2020) e Suwandi (2019). 

7 O termo “cadeia de commodity” surgiu em 1977, num artigo anterior de Hopkins e Wallerstein. No 
artigo de 1986 eles apresentam “uma definição mais sucinta” do conceito (Bair, 2005, p. 154-155).  

8 Essa comunidade surgiu em 2000 – após uma reunião em Bellagio (Itália), apoiada pela Fundação 
Rockefeller – com o objetivo de estudar a cadeia global de valor (Bair, 2005). 
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de desenvolvimento semelhantes em diferentes setores, bem como a adoção de uma 

terminologia única para reconhecer fenômenos análogos em setores distintos, 

superando as diferenças nominais e facilitando a análise comparativa entre diferentes 

indústrias. Ainda segundo a autora, a transição de CGC para CGV reflete uma 

mudança conceitual e metodológica na análise das relações e dos processos 

econômicos globais.  

A ênfase na perspectiva do “valor” refere-se a produtos customizados; 

é uma característica que distingue as CGVs das tradicionais cadeias de commodity, 

que se restringem a produtos não diferenciados, de baixo valor agregado (Wolff, 

2022b). A especificidade reside na percepção de que cada etapa da produção é 

responsável por acrescentar valor ao customizar os produtos/serviços até sua entrega 

ao consumidor final. Desse modo, cada localidade é um elo na cadeia produtiva, 

formando uma totalidade integrada que atua com pouca interferência dos Estados 

nacionais. A nova terminologia foi adotada por organizações multilaterais, países e 

empresas em temas relacionados à globalização da produção e das finanças 

(Cardoso; Reis, 2018), e é referência em estudos sobre os impactos da globalização 

(Gereffi et al., 2001; Gereffi; Humphrey; Sturgeon, 2005; Gereffi; Lee, 2012).  

Essa diferenciação ocorre em um contexto no qual as políticas 

neoliberais estimulam a diminuição da intervenção dos Estados nacionais na 

economia, ao mesmo tempo em que promovem políticas de parcerias público-

privadas (Mazetto, 2015). Essas parcerias, que são a maneira como os PCTIs 

estudados operam nas localidades, mostram como o Estado delega a gestão de 

políticas públicas para as empresas. Como será detalhado no capítulo 2, a maioria 

dos parques pesquisados é administrada por fundações ou organizações sociais (OS), 

cujos conselhos incluem representantes de empresas.  

Como metodologia, as CGVs começaram a atrair a atenção de 

pesquisadores principalmente pela análise da “governança”, porque esta permite 

compreender como uma cadeia é controlada e coordenada quando certos atores têm 

mais poder que outros (Gereffi; Fernandez-Stark, 2016). Segundo Gibbon, Bair e 

Ponte (2008), na análise das CGVs a governança é importante porque ressalta as 

práticas tangíveis e as formas organizacionais através das quais uma divisão 

específica de trabalho é estabelecida e administrada, que ocorre entre empresas 

líderes nessas cadeias e outros agentes econômicos envolvidos na conceituação, 

produção e distribuição de bens em indústrias globais. Assim, a ênfase dada à 
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governança e ao seu uso como diretriz de análise confere às CGVs status de conceito 

metodológico por excelência (Kaplinsky, 2000).  

Nesta pesquisa, as estratégias de governança são utilizadas como 

base para analisar as estruturas de poder exercidas pelas empresas líderes nas CGVs 

e a forma como essas dinâmicas orientam as políticas públicas de desenvolvimento 

regional e inovação, em particular as estruturas relacionadas aos PCTIs. Para 

visibilizar esse arranjo é preciso entender a governança sob uma perspectiva histórica, 

porque só assim se pode verificar como as relações de poder nas cadeias de produção 

moldam as relações de trabalho, orientam políticas públicas e submetem ambas aos 

interesses do capital. O objetivo é estabelecer uma base crítica para evidenciar as 

políticas de fomento ao empreendedorismo inovador como uma forma utilizada pelas 

empresas para expandir suas dinâmicas de exploração da força de trabalho à margem 

da legislação protetora do trabalho.  

Ao discutir o conceito de governança nas CGCs, Gereffi (1994, p. 97) 

diz que ele se refere às "relações de autoridade e poder que determinam como os 

recursos financeiros, materiais e humanos são alocados e fluem dentro de uma 

cadeia". A necessidade de liderança dentro das cadeias, que pode ser desempenhada 

por uma variedade de empresas, o levou a distinguir, nos anos 1990, dois tipos 

principais de cadeias: as lideradas pelo produtor (producer-driven) e as lideradas pelo 

comprador (buyer-driven) (Kaplinsky; Morris, 2001). Essa classificação, baseada na 

análise dos setores automotivo e têxtil (Gereffi, 1994), serve como modelo para 

examinar as relações de poder e controle que permeiam as estruturas de governança.  

Nas cadeias lideradas pelo produtor, este exerce controle 

verticalizado sobre as etapas de produção, desde a matéria-prima até a distribuição. 

É o formato mais comum em indústrias intensivas em capital e/ou tecnologia, e foi 

preponderante em um contexto em que as grandes empresas estabeleciam redes 

internacionais de produção para entrar em outros mercados, principalmente nos 

países em desenvolvimento, nas décadas de 1950 e 1960 (Gereffi, 1994). A ênfase 

estava na posse de ativos em forma de subsidiárias, e o investimento estrangeiro 

direto (IED) impulsionava a formação dessas redes internacionais de ativos (Gereffi, 

2001). O IED é um tipo de investimento que busca adquirir empresas, ou partes delas, 

em economias estrangeiras, estabelecendo uma relação matriz-filial (Cassiolato, 

2013).  
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Nas cadeias lideradas pelo comprador, as empresas líderes exercem 

o controle de forma descentralizada, ou seja, assumem a responsabilidade de gerir os 

fornecedores e coordenar os processos produtivos em vez de produzir diretamente. 

Essa abordagem deu origem à expressão "fábricas sem fábricas" (Wolff, 2019a; 

2022a), uma vez que, crescentemente, essas empresas terceirizam a produção e os 

serviços para diferentes localidades, concentrando suas atividades na produção de 

patentes e na gestão de marca (Bernard; Fort, 2015).  

A evolução das estratégias de governança “tem relação com o 

aperfeiçoamento das capacidades organizacionais das empresas líderes na economia 

global” (Gereffi, 2001, p. 32). Nas empresas transnacionais (ETNs), as mudanças nas 

formas de governança coincidiram com o redirecionamento da abordagem de 

desenvolvimento dos países onde as etapas da produção eram alocadas, 

especialmente na América Latina e no sudeste asiático (Gereffi, 2001)9. Entre o final 

da década de 1960 e o início da de 1990 houve grande transformação nos modelos 

de industrialização adotados pelos países em desenvolvimento. No Brasil, as políticas 

de industrialização por substituição de importações (ISI), que antes predominavam 

sob o modelo “desenvolvimentista”, foram gradualmente abandonadas em favor de 

uma política industrial voltada para a exportação (Saad Filho; Morais, 2018).  

As políticas orientadas para a criação de grandes indústrias, que 

visavam suprir a demanda do mercado de consumo interno, passaram a ser 

desestimuladas, e as indústrias já instaladas voltaram o foco para a exportação, ao 

mesmo tempo em que a adoção de políticas neoliberais direcionadas ao rompimento 

de barreiras alfandegárias facilitava que os mercados internos fossem supridos por 

itens importados (Benavente et al., 1997)10. Como resposta a essa conjuntura, as 

localidades impactadas por essas políticas começaram a buscar alternativas para o 

desenvolvimento regional e a criação de emprego, uma vez que a indústria já não se 

mostrava como lócus de absorção da força de trabalho.  

Nesse contexto, as organizações no formato “lideradas pelo 

comprador” ganharam maior espaço devido à crescente competição dos países em 

desenvolvimento por aporte de capital estrangeiro. Por sua vez, os IEDs, que visavam 

 
9 O papel da Espanha nesse contexto será abordado na próxima seção (1.2).  
10 Em relação ao desemprego, as consequências dessa conjuntura serão abordadas na próxima seção, 

uma vez que refletem a inclusão do empreendedorismo como política pública de geração de 
emprego e renda. 
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a criação de filiais nos países onde as etapas da produção eram alocadas, passaram 

a ser orientados pela recomposição das taxas de lucro11 das empresas, basicamente 

pela utilização de força de trabalho barata no mercado global (Harvey, 1992). Isso 

acentuou o poder das ETNs e potencializou a sua influência sobre o comércio a nível 

mundial (Huws, 2014).  

Embora as duas formas coexistam e sejam utilizadas até hoje, há 

prevalência da forma “liderada pelo comprador”, pois é a que mais favorece a 

expropriação de valor em um contexto no qual há livre movimentação de capitais, e 

representa, na prática, a financeirização paulatina de todos os setores da economia. 

Chesnais (2001) denominou esse movimento de regime de acumulação dirigido pelas 

finanças, porque estas exercem papel regulador das principais grandezas 

macroeconômicas, como consumo, investimento e emprego (Chesnais, 1998; 

Chesnais; Sauviat, 2003). A partir dessa concepção, é possível identificar como a 

lógica financeira transformou a organização empresarial e influenciou a terceirização 

das etapas da produção.  

No campo desta pesquisa, foi entrevistado o sócio de uma holding de 

Pernambuco12. Sua contribuição foi relevante em razão de sua conexão com 

empresas vinculadas a PCTIs e sua experiência em terceirizar projetos de P&D para 

startups. Na entrevista, ao falar de uma das empresas da holding, ele deixou explícita 

a crescente tendência das empresas em modificar sua estrutura organizacional para 

que possam, cada vez mais, ser gestoras de ativos financeiros:  

A gente mesmo foi assim [a empresa começou com uma característica e se 
transformou]. Era empresa de engenharia [construção civil], depois virou uma 
empresa de ativos, ou seja, eu não estava necessariamente preocupado em 
construir, ganhar dinheiro em construção, mas passei a ficar preocupado com 
a remuneração dos ativos que eu construía, e hoje eu sou uma fin tech, ou 
seja, eu tenho um braço financeiro que eu financio a mim e a terceiros. 

 
11 A diminuição das taxas de lucratividade tem relação com uma nova noção de consumo, influenciada 

pelo fim da sociedade de consumo de massa. A partir dos anos 1980, o consumo ganhou novos 
contornos: deixou de ter base em ganhos salariais e acesso ao crédito e começou a se pautar em 
outro paradigma, em que as perdas salariais provocadas pela flexibilização do trabalho precisavam 
ser compensadas pelo crédito (Harvey, 1992). Nesse contexto, o crédito privado acabou por se 
converter no novo motor da economia, em uma abordagem oposta ao investimento público via 
déficit, como previa o modelo keynesiano (dominante na sociedade de consumo de massa). Essa 
inversão é definida por Crouch (2011) como “keynesianismo privatizado”, significando que o Estado 
já não financia o desenvolvimento via endividamento, mas sim o próprio capital financeiro através 
do acúmulo da dívida privada dos consumidores. 

12 A relação completa dos entrevistados encontra-se no segundo capítulo, seção 2.1. 
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Nesse caso, a influência do capital financeiro fica clara na opção da 

empresa por investir na especulação com os ativos já construídos, porque a 

construção de novos deixou de ser considerada vantajosa devido aos custos e riscos, 

sendo então terceirizada. A mudança de estratégia transformou o trabalho associado 

à construção, antes considerado um custo de produção, em investimento financeiro 

com potencial de retorno no mercado imobiliário. Isso ilustra a ideia apresentada por 

Chesnais (2001) de que as empresas começaram a reestruturar sua lógica 

organizacional, buscando maior lucratividade e menor risco a partir de ganhos 

especulativos.  

A dominância do capital financeiro nas empresas vem transformando 

a própria essência da produção capitalista. Trata-se da reconfiguração da lógica da 

acumulação do capital em favor da valorização financeira, o que resulta na 

subordinação da esfera da produção de mercadorias aos objetivos e ao 

funcionamento do mercado financeiro (Lapyda, 2023). Este, por sua vez, apropria-se 

do excedente da produção mesmo não tendo conexão direta com o processo de 

trabalho que o originou. Nessa perspectiva, o capital financeiro pode ser considerado 

“improdutivo”, pois não contribui para a produção real de bens e serviços, apenas 

acumula riqueza através de mecanismos financeiros (Dowbor, 2017).  

Esse movimento foi impulsionado pela desregulamentação financeira, 

que facilitou que empresas, ao se transformar em sociedades anônimas (S.A.), 

emitissem títulos lastreados em seus ativos sem a necessidade de intervenção estatal 

(Serfati, 2008). A flexibilização abriu caminho para que elas investissem em seus 

próprios negócios ou em outras áreas capazes de agregar valor, adotando uma 

estratégia de financiamento alternativo que dispensa a intermediação bancária. Como 

será demonstrado, quando esses investimentos são direcionados para a terceirização 

de projetos de P&D, os PCTIs atuam como interpostos, facilitando o acesso às 

startups que lhes são associadas e a cooptação dos trabalhadores necessários para 

conduzir os projetos.  

Essas formas alternativas de financiamento reconfiguraram o cenário 

financeiro, tornando os bancos comerciais os principais provedores de crédito 

(Dowbor, 2020). No novo contexto, outros atores emergiram intermediando os fluxos 

de capital, caso da bolsa de valores e de diversos investidores institucionais, como os 

fundos de investimento, os fundos de pensão e os capitais de risco. Em resumo, a 

liberalização financeira, combinada com o avanço das TICs e o advento da internet, 
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nas décadas de 1980 e 1990, respectivamente, desempenhou papel fundamental na 

ascensão desses novos protagonistas, permitindo-lhes atuar globalmente e explorar 

novas oportunidades de investimento e diversificação de fontes de recursos. 

A influência dos investidores institucionais na financeirização das 

empresas foi determinante para o estabelecimento da lógica organizacional de 

rentabilidade de curto prazo, mencionada por Chesnais (2001). Eles agem em bloco, 

adquirindo ações de grandes empresas, o que transformou as suas estruturas 

acionárias, que até os anos 1970 eram compostas por pequenos acionistas dispersos 

(Lapyda, 2023). Agora, são os conglomerados de investidores que exercem controle 

sobre as decisões estratégicas tomadas pelas empresas. Como consequência, as 

barreiras entre o capital produtivo e o capital financeiro se tornaram difusas, uma vez 

que a lógica predominante dos mercados financeiros altera a forma de gestão das 

empresas (Serfati, 2008).  

A aquisição de ações em larga escala resulta, muitas vezes, na perda 

do controle das empresas por parte dos seus proprietários originais, levando à adoção 

da lógica de “governança corporativa” (Andrade; Rossetti, 2006) ou “curto prazismo” 

(Carneiro, 2020), um conjunto de diretrizes que se concentra principalmente na 

valorização das ações no mercado de capitais e na distribuição de dividendos aos 

acionistas, ou seja, cujo enfoque está nos benefícios dos próprios investidores. Como 

resultado, o papel do administrador industrial é substituído pela figura do diretor 

executivo (CEO, na sigla em inglês), que desempenha papel essencialmente 

financeiro, com metas voltadas para impulsionar o crescimento do valor de mercado 

das empresas (Sauviat, 2005). 

Ao favorecer a extração de valor por meio de investimentos 

financeiros, as grandes empresas gradualmente se transformaram em "investidoras". 

Nessa conjuntura, “as corporações já não podem ser consideradas estáveis e 

homogêneas”, mas, sim, “entidades mutuamente interpenetrantes em constante fluxo, 

mantidas juntas por elaboradas redes de contratos que estão num processo contínuo 

de renegociação” (Ramioul; Huws, 2009, p. 23). Essa dinâmica volátil também afeta 

os trabalhadores, porque a lógica financeira de buscar a máxima rentabilidade dos 

ativos a curto prazo (Guttmann, 2008) impõe reestruturação produtiva constante, que 

busca reduzir os custos com a força de trabalho nos processos produtivos (Alves, 

2000).  
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Esse método vincula as métricas de lucratividade do mercado 

financeiro à avaliação de setores e divisões das empresas. Quando as áreas não 

correspondem às expectativas de rentabilidade, medidas corretivas são tomadas, 

entre as quais a redução de pessoal, spin-off13 ou a terceirização das atividades 

(Dörre, 2015). Nessa perspectiva, observa-se a crescente tendência das empresas 

em terceirizar etapas de produção com o intuito de converter custos com o trabalho 

em ativos com potencial de valorização, como demonstra o empresário entrevistado. 

Isso reflete o ideário do capital financeiro, no qual, em última instância, o trabalho se 

resume a um custo (Antunes, 2023). 

Como mencionado na introdução, essa pesquisa tem como enfoque 

as terceirizações de atividades relacionadas aos departamentos de P&D das grandes 

empresas, que são responsáveis pelo "trabalho criativo empregado de forma 

sistemática, com o objetivo de aumentar o volume de conhecimentos, abrangendo o 

conhecimento do homem, da cultura e da sociedade, bem como a utilização desses 

conhecimentos para novas aplicações” (OCDE, 2013, p. 38). Parte dessas atividades 

está sendo colocada para fora da jurisdição das grandes empresas por meio de 

contratos de compra estabelecidos com startups de base tecnológica, transformando 

uma relação de trabalho em uma “parceria comercial”, da mesma forma que a prática 

de pejotização, já sentida por outros setores (Krein; Teixeira, 2021).  

No contexto brasileiro, esse modelo de contratação de força de 

trabalho emergiu sob as diretrizes neoliberais da década de 1990. Nesse período, 

observou-se transformação significativa no papel do Estado, que passou de promotor 

das condições de funcionamento do mercado para um participante mais passivo, 

reduzindo sua intervenção na relação entre capital e trabalho (Krein, 2007). Isso 

resultou em uma flexibilidade que beneficia principalmente as empresas, além de ter 

permitido a redução de custos, a intensificação do ritmo de trabalho, a minimização 

de riscos e a liberdade para se adaptar à demanda instável (Krein, 2007).  

No setor de inovação, o processo de terceirização de projetos é 

viabilizado pela convergência entre as atividades exercidas pelas startups de base 

tecnológica e as atividades realizadas nos laboratórios de P&D. Em ambos os casos, 

o propósito é a busca por soluções aos desafios do mercado, com potencial para gerar 

 
13 No sentido empresarial, spin-off (empresa derivada) é uma empresa que nasceu a partir de uma área 

de outra empresa: se a área não é lucrativa ou foge dos interesses estratégicos, é desvinculada da 
matriz e terá que ser uma organização rentável, sem depender daquela. 
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vantagens competitivas e criar barreiras de entrada. Essa associação já está sendo 

destacada em parte da literatura da área empresarial-corporativa, que considera as 

startups como laboratórios de P&D terceirizados (Bonzom; Netessine, 2016). Nas 

entrevistas realizadas nesta pesquisa, a conexão entre grandes empresas e startups 

apareceu na forma de investimentos financeiros diretos, direcionados para projetos 

de P&D por meio de parcerias corporativas de curto prazo.  

Entre as várias formas de parceria, os “empreendimentos conjuntos” 

(joint ventures) se destacam como a mais incentivada nos PCTIs pesquisados. Esses 

empreendimentos se caracterizam por alianças temporárias entre empresas e 

startups, e oferecem oportunidade para as primeiras ampliarem sua perspectiva de 

criação de valor por meio de práticas conhecidas como “fertilização cruzada”, nas 

quais são encomendados projetos de P&D às segundas, permitindo o 

compartilhamento mútuo de conhecimento (Souza; Conti, 2016). Em certos casos, os 

projetos podem apresentar um elemento de incerteza em relação à sua viabilidade 

comercial, e, nessas circunstâncias, o investimento é classificado como capital de 

risco (Vilela; Santos Jhunior, 2018).  

Ainda considerando a literatura empresarial-corporativa, há autores 

que destacam as parcerias como complementares (Hogenhuis; Van den Hende; 

Hultink, 2016); outros, afirmam que a relação é benéfica para ambas as partes 

(Anthony, 2012; Jang; Lee; Yoon, 2017; Kohler, 2016). As grandes corporações 

frequentemente são vistas como estruturas lentas, burocráticas e com dificuldade para 

inovar (Bonzom; Netessine, 2016; Fenwick; Vermeulen, 2015), e a justificativa para as 

parcerias reside na percepção de que as startups podem encontrar soluções de forma 

mais ágil que aquelas, e, ao mesmo tempo, aproveitar sua estrutura e recursos 

financeiros para testar seus produtos (Thieme, 2017; Weiblen; Chesbrough, 2015). 

Mas alguns autores têm levantado críticas à suposta complementaridade e ganho 

mútuo (Andersson et al., 2024; Brigl et al., 2019; Garcia-Herrera; Autio, 2020; 

Varrichio, 2016), enfatizando que a dinâmica é desequilibrada, inclinando-se a 

favorecer as grandes empresas.  

A análise conduzida nesta pesquisa corrobora a posição de 

desigualdade entre as partes e incorpora uma dimensão ausente na literatura 

empresarial: a invisibilização da relação de trabalho subjacente entre as grandes 

corporações e as startups – relação que é antagônica, uma vez que as empresas 

detêm os recursos financeiros e as startups contam apenas com sua força de trabalho. 



28 
 

 

O próprio modelo de empresa startup evidencia essa dependência ao ser concebido 

como um tipo de microempresa criado especificamente para a atração desses 

investimentos (Bicudo, 2023).  

Mas essa é uma terceirização que difere das atividades intensivas em 

força de trabalho que resultam em bens tangíveis, como nos casos de fabricação e 

montagem, por exemplo. Como já mencionado, os projetos de P&D são inseridos na 

categoria de trabalho cognitivo ou criativo, em que o produto final é 

predominantemente conhecimento aplicado. Isso distingue as startups de outros 

fornecedores, pois seus resultados não se esgotam na entrega, mas são usados como 

meio de agregação de valor a processos, produtos e serviços das empresas 

contratantes. Conforme mencionado anteriormente, usando o conceito de 

acumulação por espoliação de Harvey (2005a) é possível demonstrar como as 

empresas extraem valor por meio da terceirização de projetos de P&D a partir do 

expropriação do conhecimento produzido pelas startups. 

Harvey estabelece o conceito com base na análise crítica que Marx 

faz, em O capital, ao que os economistas clássicos denominavam como acumulação 

primitiva, considerada o ponto de partida para o surgimento do modo de produção 

capitalista. Marx descreve o início desse processo não como fruto de uma acumulação 

originária derivada da poupança de homens virtuosos, mas de uma série de políticas 

coercitivas implementadas pelo Estado que culminaram na expropriação das terras 

comunais para exploração privada, bem como na expulsão dos camponeses das 

terras que ocupavam.  

Ao engendrar a formação de uma classe de trabalhadores 

assalariados, resultado da separação entre eles e a propriedade das condições de 

realização de seu trabalho, esse movimento criou os elementos para o 

desenvolvimento do capitalismo. Harvey (2005b) ressalta que essa dinâmica não se 

restringiu às fases iniciais do capitalismo, mas persiste como um processo em 

constante expansão, seguindo padrões semelhantes aos descritos em O capital. O 

autor usou a perspectiva de Marx (cujo foco estava na transição histórica para o 

capitalismo) para analisar as políticas neoliberais como uma nova forma de expansão 

capitalista, demonstrando como o capital financeiro perpetua processos de espoliação 

através da privatização de setores e bens públicos, permitindo assim a ampliação dos 

locais de valorização do capital.  



29 
 

 

O capital financeiro é um dos principais vetores da acumulação por 

espoliação porque, além de se apropriar de recursos por meio da especulação e do 

endividamento, extrai valor de outros setores da economia. Isso não ocorre somente 

pela transformação de custos de produção em ativos financeiros – caso do empresário 

entrevistado –, mas também se realiza por meio dos processos de expropriação, que 

permitem a ampliação dos locais de valorização do capital. No capitalismo 

contemporâneo, as expropriações são caracterizadas pela apropriação privada de 

recursos tanto públicos (que poderiam ser utilizados de forma comum) como privados, 

com o objetivo de oportunizar novos negócios lucrativos (Harvey, 2005b; Ormay, 

2022).  

O modo de produção capitalista passou por transformações que 

tornaram as atividades intensivas em conhecimento determinantes14, o que levou à 

mudança de paradigma no que se relaciona aos alvos das expropriações 

contemporâneos (Dantas, 2022). Agora o poder econômico está vinculado à posse de 

conhecimento como recurso estratégico, em contraposição à propriedade de fábricas 

e máquinas. De acordo com Dowbor (2020, p. 45), "quem assume o comando já não 

é mais necessariamente quem controla as suas máquinas". Diante dessa nova 

realidade, as empresas líderes nas CGVs adotam a estratégia de expropriação e 

monetização do conhecimento produzido, com foco no controle e na produção de 

patentes.  

No caso dos projetos de P&D, a expropriação se dá na forma de 

produção de uma escassez artificial, ou seja, na criação de patentes, acordos de 

confidencialidade e propriedade intelectual, cujo objetivo é expropriar o conhecimento 

e restringir o acesso a esses ativos para ampliar processos de valorização. Na grande 

maioria dos casos, a expropriação se dá em ativos desenvolvidos e financiados por 

universidades públicas. Embora a ciência e a tecnologia produzidas sejam bens 

públicos, muitas vezes são apropriadas como objeto de investimento capitalista 

(Prado, 2005). Por essa razão, as universidades, fundamentais na produção de 

conhecimento, são alvo de dinâmicas de acumulação por espoliação pelas empresas, 

que buscam transformar o conhecimento em matéria-prima (Silva Júnior, 2017). 

Esse processo pode ser interpretado como a comoditização de 

conhecimentos gerados por pesquisas científicas, cujo objetivo é transformá-los em 

 
14 Esse debate será aprofundado no capítulo 3, seção 3.1. 



30 
 

 

ativos comercializáveis (Silva Júnior, 2017). Nessa perspectiva, os resultados das 

pesquisas científicas são vistos como mercadorias que podem ser “vendidas” ao 

mercado. As universidades, principalmente as públicas, emergem como um novo 

lócus de rentabilidade, e sua inclusão em CGVs vem se tornando uma tendência. Isso 

frequentemente resulta na subordinação das universidades às grandes empresas, que 

orientam as demandas de pesquisa e a produção científica de acordo com suas 

necessidades. Esse fenômeno tende a limitar a liberdade dos pesquisadores e a 

direcionar os investimentos em ciência para áreas de menor risco, mas também de 

menor potencial para a criação de novas tecnologias (Silva Júnior; Fargoni, 2020). 

Portanto, o papel central das universidades na promoção da inovação 

tecnológica justifica sua inclusão neste estudo. Além disso, o conceito sistematizado 

por Etzkowitz e Leydesdorff (2000), conhecido como “tripla hélice”, que destaca a 

importância tanto da universidade quanto da inovação tecnológica no 

desenvolvimento econômico, serve como base para a criação e difusão dos PCTIs. O 

modelo enfatiza a interação sinérgica entre universidades, empresas e governo, este, 

o responsável por leis e pela implementação das políticas públicas que viabilizam os 

PCTIs. 

Nessa integração, os atores têm função definida: as universidades 

auxiliam o desenvolvimento tecnológico por meio da transferência de conhecimento 

científico para as empresas e da formação de profissionais qualificados; as empresas 

transformam o conhecimento em produtos e serviços comercializáveis e, ao mesmo 

tempo, geram demandas para as universidades; e o governo implementa políticas 

públicas de apoio à interação entre as universidades e o mercado. O conceito da tripla 

hélice é internacionalmente aceito, sendo referência nos debates sobre estratégias de 

fomento à inovação e aos PCTIs (Bellgardt et al., 2014; Etzkowitz; Zhou, 2018), mas 

é preciso ressaltar que ele representa uma forma de adequar as universidades ao 

programa neoliberal (Silva Júnior, 2017).  

A abertura das universidades ao mercado é decorrência da influência 

das doutrinas neoliberais sobre as instituições públicas, que consolidaram, entre 

outras práticas, a ideologia da “austeridade fiscal permanente” (Pochmann, 2013). 

Com isso, as universidades não podem contar com investimentos governamentais e 

precisam buscar fontes de financiamento no mercado. Essa reestruturação do seu 

papel é conhecida como “segunda revolução acadêmica” (Almeida; Cruz, 2010) ou 

“terceira missão” (Benneworth; Nieth, 2019), e visa a sua participação no 
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desenvolvimento econômico, transformando-as em apêndice do mercado (Silva 

Júnior, 2017).  

O contexto descrito pode ser compreendido como um avanço nas 

práticas de expropriação que levam à privatização disfarçada (Costa; Silva, 2019), 

uma vez que não há a privatização da universidade, mas modificação em sua lógica 

de funcionamento para adequá-la às demandas das CGVs lideradas pelo comprador. 

A nova lógica envolve a celebração de convênios com empresas privadas, a busca 

por financiamento externo para projetos de pesquisa, o incentivo à criação de startups 

por universitários, o licenciamento de tecnologias e a criação de políticas públicas que 

operacionalizam a relação com o mercado, como é o caso dos PCTIs. Como se verá 

nas entrevistas realizadas nesta pesquisa, essas políticas não estão vinculadas 

apenas às universidades públicas, mas também a instituições privadas.  

Dessa forma, pode-se afirmar que os PCTIs atuam como interpostos 

que conectam as demandas empresariais de P&D com a força de trabalho qualificada 

e a infraestrutura das universidades. No entanto, essa condição só pode ser 

viabilizada a partir de uma série de políticas públicas que facilitaram tanto a criação 

desses espaços quanto a associação de grandes empresas a eles. O papel do Estado 

na criação e no apoio aos PCTIs será abordado na próxima seção. É importante 

destacar essa função governamental para compreender como esses locais beneficiam 

as empresas, muitas vezes em detrimento da força de trabalho e limitando o potencial 

de desenvolvimento de novas tecnologias. 

 

1.2 O PAPEL DO ESTADO NAS POLÍTICAS DE INOVAÇÃO E O SURGIMENTO DOS PARQUES 

CIENTÍFICOS TECNOLÓGICOS E DE INOVAÇÃO 

 

Nesta seção, os PCTIs são conceituados como política pública 

voltada ao empreendedorismo inovador, cujo foco está no desenvolvimento regional 

através da atração de grandes empresas para as localidades onde estão inseridos e 

do fomento à criação de startups de base tecnológica. Uma vez que a política 

posiciona os PCTIs como intermediários entre universidade, empresas e governo, a 

atração de empresas para dentro de suas instalações é fundamental. Conforme a 

literatura especializada indica (Faria et al., 2021), as empresas geram a demanda a 

ser desenvolvida e, ao mesmo tempo, fornecem meios para aplicar o conhecimento 

produzido na universidade. 



32 
 

 

Nesse sentido, faz-se, a seguir, uma análise teórica e histórica da 

origem e da evolução dessa política, destacando suas implicações tanto no contexto 

do Brasil (1.2.1) como no da Espanha (1.2.2). Explora-se, ainda, o empreendedorismo 

inovador no quadro das CGVs (1.2.2). Ao final, apresenta-se a dinâmica complexa 

que envolve a formação das CGVs, os processos de desindustrialização resultantes 

da adoção do ideário neoliberal e a busca empreendida pelas localidades por maior 

inserção nas rotas financeiras dessas cadeias. 

 

1.2.1 A Criação dos Parques Científicos Tecnológicos e de Inovação nos Contextos 

Brasileiro e Espanhol  

 

No Brasil, a primeira política governamental criada com o intuito de 

desenvolver um ambiente voltado ao incentivo à inovação foi a criação dos parques 

científicos tecnológicos e de inovação (PCTIs), na década de 1980 (Anderle, 2020; 

Dornelas, 2002; Melo, 2014). Sua implantação foi coordenada pelo Conselho Nacional 

de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), que, em 1984, promoveu e 

implementou o Programa de Apoio aos Parques Tecnológicos (ABDI, 2007).  

Inicialmente, foram concebidos como estratégia do governo federal no 

âmbito das políticas de fomento à Ciência e Tecnologia (C&T), visando a promoção 

da integração entre empresas e universidades (Anderle, 2020; Melo, 2014). Na época, 

a compreensão do que constituía um ambiente inovador ainda era incipiente, o que 

resultou em dificuldades na sua implementação efetiva. De acordo com um relatório 

feito no primeiro semestre de 2007 pela Agência Brasileira de Desenvolvimento 

Industrial (ABDI) e a Associação Nacional de Entidades Promotoras de 

Empreendimentos Inovadores (Anprotec), “a falta de uma cultura voltada para a 

inovação e o baixo número de empreendimentos inovadores existentes na época” 

foram identificados como os principais desafios enfrentados na execução dessa 

política pública (ABDI, 2007, p. 6).  

A criação do CNPq em 1951 (Lei nº 1.310, de 15 de janeiro) (Brasil, 

1951) pode ser considerada um marco do Estado brasileiro, a partir de uma orientação 

desenvolvimentista, no estímulo às atividades de pesquisa; suas atribuições incluíam 

o financiamento de pesquisas científicas, a concessão de bolsas de estudo e a 

colaboração com instituições de ensino na formação de pesquisadores (Albuquerque, 

2004). Em 1964, a Lei nº 4.533, de 8 de dezembro, alterou a lei anterior e conferiu ao 
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CNPq novas responsabilidades, como a contribuição na formulação de conceitos 

estratégicos nacionais no âmbito da C&T e a cooperação com organizações 

industriais para facilitar o apoio nessas áreas (Brasil, 1964). O Programa de Apoio aos 

Parques Tecnológicos, de 1984, foi viabilizado pela aprovação dessa lei.  

Com o aumento de competências, o CNPq passou a exercer o papel 

de formulador da política científico-tecnológica nacional (Barbieri, 1993), e isso 

resultou nas primeiras políticas voltadas para o desenvolvimento tecnológico, que 

centralizavam essas iniciativas na esfera federal (Melo, 2014). Como resultado, a 

segunda metade da década de 1960 foi marcada pela consolidação, no país, do maior 

sistema de C&T da América Latina (Krieger et al., 1993). Nesse contexto, destacam-

se medidas implementadas em nível federal, entre as quais a criação da Financiadora 

de Estudos e Projetos (Finep), empresa pública que se tornou um dos principais 

financiadores dos PCTIs (Figlioli, 2007). 

A centralização de competências no âmbito federal passou por 

transformações significativas, marcadas por dois momentos que tiveram impacto na 

redefinição do papel dos PCTIs como política pública do empreendedorismo inovador. 

O primeiro ocorreu durante a crise da dívida nos anos 1980, que resultou em 

dificuldades para manter o fluxo de recursos necessários para implementar os planos 

estabelecidos (Melo, 2014). Em seguida, na década de 1990, devido às políticas 

neoliberais de Estado mínimo e austeridade fiscal, o Estado deixou de desempenhar 

o papel de planejador da economia (Pochmann, 2013) e, como consequência, as 

ações no âmbito da C&T passaram da abordagem do desenvolvimento nacional para 

uma perspectiva regional (Anderle, 2020). Desse modo, “o poder de empuxe dos 

grandes planos de desenvolvimento sobre as atividades de Ciência e Tecnologia, 

como os empreendimentos dos parques, foi perdido com a pulverização da política 

pública para as escalas municipal e estadual” (Anderle, 2020, p. 129). 

É importante destacar que a reorientação do Estado, nos anos 1990, 

encontrou obstáculos na Constituição de 1988, que protegia o caráter 

desenvolvimentista do Estado no capítulo “Da ordem econômica” (Nogueira, 2010). 

Isso reflete o caráter progressista da Carta brasileira e a influência significativa dos 

movimentos sociais na sua elaboração nos anos 1980, período de transição política 

no Brasil, de um regime autoritário para o regime democrático. Esse movimento foi 

semelhante ao ocorrido na Espanha, que também emergiu de um processo autoritário 

e teve uma nova Constituição moldada nessa conjuntura, promulgada em 1978. Esse 
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contexto teve impacto na forma como as políticas públicas foram reorientadas em 

ambos os países.  

A partir dos anos 2000, com a popularização da internet, o modelo de 

empresa startup e os denominados ecossistemas inovadores começaram a ganhar 

notoriedade (Normand, 2014; Ries, 2011), e os PCTIs brasileiros adquiriram sua 

conotação atual de estímulo ao empreendedorismo inovador (Melo, 2014). Na 

definição da Anprotec, um PCTI é um 

[...] complexo produtivo industrial e de serviços de base científico-tecnológico, 
planejado, de caráter formal, concentrado e cooperativo, que agrega 
empresas cuja produção se baseia em pesquisa tecnológica 
desenvolvida nos centros P&D vinculados ao parque. Trata-se de um 
empreendimento promotor da cultura de inovação, da competitividade e do 
aumento da capacitação empresarial, fundamentado na transferência de 
conhecimento e tecnologia, com o objetivo de incrementar a produção de 
riqueza de uma determinada região (Anprotec, [2024], grifou-se). 

Essa transformação está relacionada à mudança no papel do Estado 

devido à consolidação do programa neoliberal implementado nos anos 1990. A 

reorientação veio em resposta às demandas das administrações locais, que 

buscavam mitigar os efeitos da diminuição das receitas governamentais federais, bem 

como a perda de postos de trabalho resultante da reestruturação produtiva e das 

crises dos anos 1990 (Harvey, 2005a).  

No Brasil, esse período foi marcado por um crescimento significativo 

no desemprego, que saltou de 4% em 1990 (Neri; Camargo; Reis, 2000) para 9% da 

população economicamente ativa no final de 1998 (Toledo, 1999). Vários fatores 

contribuíram para isso, entre eles a automação progressiva das fábricas, que reduziu 

a demanda por força de trabalho qualificada, e a transferência de unidades produtivas 

para países do sudeste asiático, resultando no fechamento de diversas indústrias 

(Oreiro; Feijó, 2010). Além disso, o baixo crescimento econômico no período afetou a 

economia como um todo (Fiori, 2001).  

Como forma de atenuar esses efeitos, muitos gestores começaram a 

investir em políticas que buscavam promover o chamado empreendedorismo inovador 

como estratégia de desenvolvimento regional (Tavares, 2011). Como se verá na 

próxima subseção, nos discursos oficiais essa abordagem é frequentemente 

apresentada como a mais adequada para impulsionar a inserção qualificada das 

localidades nas cadeias produtivas das grandes empresas, além de fomentar a 
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disponibilidade de força de trabalho qualificada no mercado e estimular a criação de 

novas tecnologias (Wolff, 2019b). 

No Brasil dos anos 1990, uma das soluções buscadas pelos gestores 

municipais para viabilizar essa estratégia foi a atração de grandes empresas de 

tecnologia para que se estabelecessem nos PCTIs, mas a falta de incentivos para 

atraí-las resultou em fraco desempenho dessa política. A partir dos anos 2000, 

impulsionados por uma legislação favorável, que incentivou a associação de 

empresas de tecnologia aos PCTIs por meio de benefícios fiscais e isenções 

tributárias, eles começaram a se expandir (Anderle, 2020).  

Um novo arcabouço legal foi estabelecido em 2004, durante a 

retomada das políticas industriais no primeiro mandato de Lula (2003-2006), através 

da Lei da Inovação Tecnológica (Lei nº 10.973), de 2 de dezembro (Brasil, 2004a; 

Moreira et al., 2007), na qual o empreendedorismo inovador passou a ocupar posição 

central na agenda governamental (Arbix et al., 2017). O crescimento observado 

confirma essa abordagem: até 2002, apenas seis PCTIs estavam em operação no 

Brasil; em 2009 eram quatorze; 34 em 2014; 55 em 2021 (Faria et al., 2021, p. 33); e 

59 em maio de 2024 (Brasil, [2024]).  

Além da Lei da Inovação Tecnológica, que estimulou a criação de 

PCTIs por universidades e outras instituições científicas e tecnológicas (ICTs), novas 

legislações impulsionaram esse crescimento, entre as quais se destacam a nova Lei 

de Informática (Lei nº 11.077), de 30 de dezembro de 2004 (Brasil, 2004b), e a Lei do 

Bem (Lei nº. 11.196), de 21 de novembro de 2005 (Brasil, 2005), que fornecem 

benefícios fiscais e isenções tributárias às empresas que investem em atividades de 

Pesquisa e Desenvolvimento (P&D). O impacto dessas isenções pode ser observado 

no Parque Tecnológico da Universidade Estadual de Campinas: em 2021, 65% de 

seus rendimentos vieram dos benefícios concedidos às empresas associadas, por 

meio da Lei de Informática (Unicamp, 2021, p. 10).  

Dado que uma etapa do campo desta pesquisa foi conduzida na 

Espanha, é igualmente importante realizar a contextualização dos fatores que 

condicionaram o surgimento dos PCTIs nesse país, para evidenciar as similaridades 

da implementação desses parques e demonstrar como a busca por inserção 

qualificada nas rotas financeiras das CGVs moldou ambas as experiências. Ainda que 

a realidade espanhola seja distinta da brasileira nos contextos cultural, histórico e 
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geográfico, as estratégias de desenvolvimento diante da agenda neoliberal são as 

mesmas, com elementos que se inter-relacionam no mercado global.  

A conexão entre os antecedentes que influenciaram o fomento ao 

empreendedorismo inovador na Espanha e no Brasil está relacionada à resposta 

(comum) desses países ao processo de desindustrialização que ambos enfrentaram 

com a liberalização da economia. Não por acaso, o primeiro PCTI espanhol, o parque 

de Bizkaia, na cidade de Zamudio, comunidade autônoma do País Basco, foi criado 

em 1985, praticamente no mesmo período que os primeiros PCTIs brasileiros15.  

Esse movimento decorreu da rearticulação dos ciclos de acumulação 

do capital, sendo um desdobramento direto da ascensão do capital financeiro como 

força hegemônica, bem como da fragmentação geográfica e espacial decorrente da 

formação das CGVs. Na Espanha, os efeitos deletérios da fragmentação das suas 

plantas produtivas levaram cidades industriais como Madri, Bilbao, Gijón e Barcelona 

a uma crise estrutural de desemprego nos anos 1980 e 1990. O estabelecimento do 

primeiro PCTI na comunidade do País Basco, a 100 km da sua capital, Bilbao, é 

significativo nesse contexto, porque historicamente a região foi uma das mais 

industrializadas da Espanha, com foco em setores intensivos em força de trabalho 

como siderurgia, metalurgia, construção naval e outras indústrias pesadas (López, 

2007).  

Além dos aspectos econômicos, a criação dos PCTIs envolveu 

questões políticas relacionadas à redemocratização da Espanha nos anos 1970. Esse 

processo culminou na promulgação da nova Constituição em 1978, que conferiu 

autonomia legislativa e competências executivas às comunidades autônomas, que se 

assemelham, em sua natureza territorial, aos estados brasileiros. Foram os governos 

autônomos, por meio de suas agências de desenvolvimento regional, que criaram os 

primeiros PCTIs como alternativa para recompor seu tecido industrial (APTE, 2003). 

 
15 De acordo com Lunardi (1997), os dois primeiros PCTIs brasileiros foram o Parque Tecnológico de 

São Carlos (ParqTec), em São Carlos (SP), e o Parque Tecnológico da Paraíba (PaqTcPB), em 
Campina Grande (PB), ambos estabelecidos em 1984. Embora não exista consenso sobre qual foi 
o primeiro PCTI brasileiro, toma-se como base as pesquisas desse autor, que informa que mesmo 
que o Parque de Inovação Tecnológica São José dos Campos (PqTec), em São José dos Campos 
(SP), coloque-se como o primeiro do Brasil, devido à criação do Centro Técnico de Aeronáutica em 
1946 – mais tarde Departamento de Ciência e Tecnologia Aeroespacial (DCTA) –, de onde se 
originaram o Instituto Tecnológico de Aeronáutica (ITA) em 1950, o Instituto Nacional de Pesquisas 
Espaciais (Inpe) em 1961, e a Embraer em 1969, formando o primeiro ecossistema tecnológico do 
país, ele só foi constituído como política pública em 2006, através de um decreto municipal. 
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O modelo de desenvolvimento inspirado no Vale do Silício, que 

influenciou na disseminação de PCTIs a nível global, também teve forte influência no 

contexto espanhol. Essa estratégia tem sido adotada por administrações municipais 

espanholas como alternativa para a atração de empresas de tecnologia para espaços 

antes ocupados por fábricas. Um exemplo é La Nave, o centro de inovação em Madri, 

criado onde antes funcionava uma fábrica de elevadores. Para ilustrar essa mudança, 

a Figura 1, a seguir, mostra como o local preservou um antigo forno de fundição, uma 

lembrança de sua história industrial e um símbolo do novo foco de desenvolvimento 

regional.  

Figura 1 - Forno de fundição mantido no centro de inovação La Nave, em Madri com o 
objetivo de preservar a memória da antiga fábrica de elevadores que 
funcionava no local.  

 
Fonte: do autor.  

 

Ainda que seja notória a influência do modelo americano, o contexto 

espanhol também foi influenciado pelas bem-sucedidas experiências do Reino Unido, 

a exemplo do Cambridge Science Park, e da França, caso do Sophia Antipolis, ambos 

estabelecidos na década de 1970 (Ondategui, 2002). Segundo a definição do 

Ministério de Ciência e Inovação espanhol,  

Os Parques Científicos e Tecnológicos são áreas urbanizadas geridas por 
uma entidade promotora, cujas parcelas são ocupadas única e 
exclusivamente por entidades públicas ou privadas cujo objetivo básico é 
favorecer a geração de conhecimento científico e tecnológico e a promoção 
da transferência de tecnologia. Um parque pode estar localizado em um ou 
vários territórios (España, 2023).  
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A Associação de Parques Científicos e Tecnológicos da Espanha 

(APTE) fornece uma definição mais detalhada, que aborda especificamente os 

aspectos do empreendedorismo inovador:  

É um projeto, geralmente associado a um espaço físico, que: 
1º) Mantém relações formais e operacionais com as universidades, centros 
de pesquisa e outras instituições de ensino superior. 
2º) Destina-se a incentivar a formação e o crescimento de empresas 
baseadas no conhecimento e outras organizações de alto valor 
agregado pertencentes ao setor terciário, normalmente residentes no próprio 
parque. 
3º) Possui um corpo diretivo estável que promove a transferência de 
tecnologia e fomenta a inovação entre as empresas e organizações usuárias 
do Parque (APTE, 2003, p. 6, grifou-se). 

Portanto, na Espanha, os PCTIs como política pública passaram por 

um processo de reconfiguração ao longo do tempo, da mesma forma que no Brasil. 

Até o final da década de 1990, eram planejados para abrigar empresas tecnológicas 

e instituições públicas, mas não havia uma gestão central responsável pelas ações e 

não era um canal específico de produção e transferência de tecnologia. Conforme 

foram estreitando laços com as universidades, começaram a adotar a conotação atual, 

ligada ao empreendedorismo inovador e à transferência de tecnologia, como explicou 

um dos gestores entrevistados nesta pesquisa, o diretor do PCTI de Estremadura 

(vinculado a uma prefeitura e a uma universidade pública): 

A princípio falava-se em parques de primeira geração, que eram, digamos, 
meras iniciativas urbanas, ou seja, promoviam projetos que concentravam 
uma série de entidades públicas e privadas num polo de desenvolvimento, 
mas a entidade que os geria era uma mera gestora, um mero gestor de 
infraestruturas – era o caseiro, como dizemos aqui na Espanha. 
Posteriormente, as pessoas começam a falar em parques de segunda 
geração, quando o parque e a entidade que o gere deixam de prestar apenas 
serviços duros, ou seja, serviços de incubação, que têm a ver com espaço, 
vigilância, tecnologias de informação e conexão com a internet nesses 
primeiros momentos, e passa a prestar o que chamamos de soft services, 
que são serviços de valor agregado no desenvolvimento de negócios, 
transferência de tecnologia, seleção de pessoal e uma série de outras coisas 
para as quais é essencial. É por isso que digo que está conectado com o que 
é essencial: as universidades. 

Dois fatores ajudaram na aproximação entre as universidades 

espanholas e os parques: a influência de organizações europeias que priorizavam as 

pequenas empresas como vetores do desenvolvimento regional e das atividades de 

P&D, incluindo a universidade como a principal facilitadora dessa transferência de 

conhecimento, por meio da criação de startups pelos alunos; e os efeitos das políticas 
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neoliberais nas universidades, que gradualmente redefiniram as suas atribuições, 

favorecendo a atuação para o mercado (Castillo; Moré, 2018). 

No âmbito dos organismos europeus, o “Livro verde” sobre a 

inovação, elaborado pela Comissão Europeia em 1995, conferiu respaldo às 

pequenas empresas como protagonistas habilitadas a liderar essa nova fase da 

indústria (Comissão Européia, 1996). Adicionalmente, a publicação reconheceu o 

papel fundamental das instituições universitárias na geração de conhecimento e 

ressaltou a importância de promover a sua efetiva transferência para o setor industrial. 

A Comissão Europeia assumiu essa nova estratégia com o propósito de transformar 

a Europa em uma economia baseada no conhecimento (Ondategui, 2001). 

Em relação à influência do neoliberalismo sobre o ambiente 

universitário espanhol, a dinâmica foi similar à observada no cenário brasileiro. Na 

Espanha, de acordo com Castillo e Moré (2018), essa inflexão teve início em 1999, 

quando o sistema educacional superior espanhol foi vinculado à Declaração de 

Bolonha, resultado da ação conjunta de 29 países europeus, que estabeleceu critérios 

para a reforma universitária. O objetivo foi a criação do Espaço Europeu de Educação 

Superior (EEES), com métricas e critérios padronizados. Campos (2015) afirma que 

essa convergência significou a privatização da universidade, direcionando-a ao 

modelo anglo-saxão.  

Em 2001, em razão da adesão à Declaração de Bolonha, a Espanha 

criou a Lei Orgânica das Universidades (Lei no 6), de 21 de dezembro, que reformou 

a estrutura e o funcionamento da universidade (España, 2001). Entretanto, a Lei de 

Apoio aos Empreendedores e sua Internacionalização, que parametriza o 

empreendedorismo universitário, a adequação das instituições de ensino superior ao 

mercado e institucionaliza a associação com os PCTIs só foi promulgada em 27 de 

setembro de 2013 (Lei no 14) (España, 2013). Para os propósitos analíticos desta 

pesquisa, interessam, dessa lei, os capítulos 1 e 5, que versam sobre a educação 

para o empreendedorismo e sobre a educação no ensino universitário, 

respectivamente. Em resumo, os dois salientam a necessidade de promoção de 

iniciativas de empreendedorismo universitário para que os jovens se aproximem do 

mundo empresarial, ao mesmo tempo em que as universidades devem fomentar 

projetos de seus alunos (Ruiz-Navarro; Cabello-Medina; Medina-Tamayo, 2014).  

No entanto, assim como no Brasil, o crescimento dos PCTIs, na 

Espanha ocorreu a partir da ação governamental. No início dos anos 2000, o Ministério 
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da Ciência e Tecnologia espanhol apoiou explicitamente, pela primeira vez, a criação 

dos parques ao lançar um programa que ficou conhecido como “Parquetazo”, em 

referência à disponibilização de linhas de crédito para a criação de PCTIs (APTE, 

2005). O crescimento dos parques, nesse período, confirma o sucesso desses 

incentivos. Em 2005, havia 22 desses parques; em 2012, 47 (Adán, 2012); e em 2024, 

51 (APTE, 2024). 

A análise das conjunturas que levaram à atual configuração dos 

PCTIs no Brasil e na Espanha evidencia que a implementação desses parques, nos 

dois países, é uma das principais alternativas para fomentar o desenvolvimento de 

suas localidades. Como exposto, essa abordagem congrega uma diversidade de 

atores, com destaque para a universidade, como instância produtora de 

conhecimento, e para as startups, como forma de aplicar esse conhecimento ao 

mercado (Faria et al., 2021). Isso reflete o paradigma de desenvolvimento global sob 

as CGVs, com os PCTIs sendo percebidos como evolução das convencionais 

concentrações industriais (Albahari et al., 2018; Hobbs; Link; Scott, 2017).  

Nesse contexto, tanto as localidades brasileiras quanto as 

comunidades autônomas espanholas tentam impulsionar suas atividades econômicas 

e diversificar suas estruturas produtivas, buscando alternativas à tradicional 

dependência de setores industriais. No Brasil, inicialmente a busca era por alternativas 

à dependência de indústrias como a têxtil, a automotiva e a de vestuário (Considera; 

Kelly; Trece, 2022); na Espanha o foco estava na indústria naval e na siderurgia 

(Ondategui, 2002; Sousa; Oliveira, 2013). Com efeito, as estratégias utilizadas para 

atrair os diversos tipos de investimento decorrentes da desregulamentação da 

economia estão relacionadas à busca por inserção qualificada nas rotas financeiras 

das CGVs.  

Essa busca está ligada à perspectiva neoliberal. Atualmente, essa 

abordagem é amplamente adotada por organizações financeiras multilaterais e 

influencia as estratégias de desenvolvimento econômico nos dois países. Segundo o 

Banco Mundial e a OMC, as CGVs geram efeitos positivos a longo prazo desde que 

os países optem por políticas de abertura comercial, redução de gastos públicos e 

desregulamentação financeira (OECD, 2013b). A partir da crítica a essa abordagem 

favorável à integração econômica dos países nas CGVs, pretende-se demonstrar 

como a visão neoliberal esconde relações assimétricas de poder e monopólio de 

tecnologia e conhecimento entre os capitais dessas cadeias (Huws, 2009).  
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Isso ocorre principalmente porque os ativos mais valiosos, como 

tecnologias e patentes, são distribuídos de maneira desigual entre países centrais e 

países periféricos16, concentrando-se nas empresas globais líderes em seus 

respectivos setores (Mudambi, 2008). Os países periféricos se inserem nessas 

cadeias como elos das etapas de produção de manufaturados de menor valor 

agregado (montagem e distribuição, por exemplo), enquanto os países do centro do 

capitalismo atuam em atividades de maior valor agregado, como gestão de marca, 

design e P&D (Memedovic; Iapadre, 2010). 

Contudo, como já mencionado, as empresas líderes nas CGVs estão 

ampliando suas práticas de terceirização para além das etapas mais intensivas em 

força de trabalho e de menor valor agregado, incluindo atividades de P&D. Conforme 

será discutido no capítulo 2, esse quadro demonstra como as estratégias empresariais 

se valem das políticas públicas de C&T para agenciar força de trabalho em projetos 

corporativos, ocultando, na forma de prestação de serviços, as novas relações de 

emprego de trabalhadores qualificados decorrentes desse contexto. Com isso, as 

grandes empresas se eximem das responsabilidades trabalhistas subsidiárias 

relativas a processos de terceirização de atividades de P&D. 

Para melhor contextualização do uso das startups como força de 

trabalho terceirizada de grandes corporações, é preciso entender o papel do 

empreendedorismo inovador no contexto atual e como ele combina, de forma 

integrada, a rentabilização de ativos financeiros com as atividades de inovação 

derivadas das CGVs lideradas pelo comprador. Essa discussão é desenvolvida a 

seguir. 

 

1.2.2 O Empreendedorismo Inovador no Contexto das CGVs 

 

O conceito de empreendedorismo fundamenta a finalidade dos PCTIs 

como política pública de inovação e desenvolvimento regional, tanto no Brasil (Brasil, 

2018) como na Espanha (APTE, 2003). Ressalta-se que o empreendedorismo, como 

 
16 O conceito de centro-periferia é utilizado para abordar as dinâmicas de desenvolvimento desigual 

entre diferentes economias. A lógica subjacente sugere que o desenvolvimento de uma região 
“central”, situada no Norte Global, pode aprofundar os problemas que contribuem para a condição 
de periferia de regiões que se localizam no Sul Global. Cabe ressaltar que não é objetivo, aqui, 
aprofundar a formulação teórica da relação centro-periferia nem realizar uma análise comparativa 
de diferentes autores sobre o tema. Para uma discussão mais aprofundada sobre essa relação, 
consultar Pereira (2015). 
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forma de aproveitar novas oportunidades de negócio visando ganhos econômicos, 

pode ser equiparado com atividades comerciais e mercantis ao longo da história17 

(Landström, 2005), mas a sua conotação contemporânea, associada à criação de 

pequenos negócios, só foi sistematizada como objeto de estudos no século XVIII, com 

a consolidação do modo de produção capitalista (Amorim; Moda; Mevis, 2021).  

Nesse contexto, Schumpeter é um dos autores mais influentes e 

estudados no campo do empreendedorismo (Ferreira; Pinto; Miranda, 2015; 

Swedberg, 2000). Suas teorias influenciaram a formulação de políticas públicas de 

fomento ao empreendedorismo inovador, incluindo os PCTIs, e seu conceito de 

“destruição criativa” é a base dessas políticas (Garcia, 2019). Schumpeter (1961) 

assinala que a inovação introduzida por empreendedores dá impulso ao crescimento 

econômico desde a Revolução Industrial e que o empreendedorismo é uma força 

capaz de romper o equilíbrio existente no mercado. Em sua concepção, os 

empreendedores atuam como agentes de mudança e desenvolvimento econômico, 

suas ações intensificam a competição e trazem dinamismo ao mercado, forçando as 

empresas a acompanharem as inovações para permanecer competitivas, o que, por 

sua vez, influencia positivamente a sociedade em geral. 

No entanto, duas críticas podem ser estabelecidas a esse conceito de 

empreendedorismo. A primeira porque o termo, originalmente referindo-se a 

capitalistas, agora se direciona aos trabalhadores, não como criadores de grandes 

empresas, mas como fundamentos de novas relações sociais (Amorim; Moda; Mevis, 

2021). Essas relações frequentemente levam a condições de trabalho precárias, 

retirada de garantias trabalhistas e desvalorização da força de trabalho (Abílio, 2019; 

Antunes; Filgueiras, 2020; Filgueiras, 2021; Fontes, 2017).  

A segunda crítica relaciona-se ao conceito de “destruição criativa”, 

que implica na introdução de novos produtos e serviços, ou formas de organização, 

resultando em mudanças estruturais na economia. Esse processo não apenas cria 

oportunidades para os capitalistas, mas também desloca e obsoleta modelos de 

negócio antigos, podendo levar ao declínio ou à extinção de empresas que não se 

adaptam ou não inovam. Pode-se afirmar que esse processo não resultou na 

"destruição" das empresas antigas, mas fez com que enfrentassem um ambiente 

 
17 De acordo com Hisrich, Peters e Shepherd (2004), Marco Polo pode ser visto como um 

empreendedor, dado que atuava como "intermediário", estabelecendo acordos com indivíduos de 
recursos para comercializar mercadorias no Oriente. 
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altamente competitivo, no qual, constantemente, precisavam buscar novas maneiras 

de lidar com a concorrência (Penrose, 2006).  

A partir dos anos 1970 esse enfrentamento estava relacionado às 

crises de sobreacumulação e superprodução, resultantes do esgotamento do padrão 

de acumulação fordista (Harvey, 1992). Respectivamente, esses conceitos se referem 

à acumulação excessiva de capital em relação às oportunidades de investimento 

rentáveis e à situação em que a produção de bens excede a capacidade de consumo 

(Harvey, 2018a). Tais crises são originadas por uma combinação de fatores, e entre 

eles se destacam as consequências decorrentes das crises do petróleo (Harvey, 

2014) e a gradual erosão do poder aquisitivo dos trabalhadores (Crouch, 2011). 

Adicionalmente, a escassez de oportunidades de investimento privado lucrativo, 

gerada pela inatividade do capital, consequência do término de ciclos de produto, 

também contribuiu para esse quadro (Silver, 2005).  

Essas crises impeliram as empresas a buscar estratégias para 

recompor suas taxas de lucro, o que, em certa medida, envolveu intensificar a 

exploração da força de trabalho (Dal Rosso, 2008). A busca por maior lucro e a 

necessidade de enfrentar crises resultaram no surgimento de um novo regime de 

acumulação, a acumulação flexível, que levou à reestruturação produtiva nas grandes 

empresas. As CGVs são a expressão mais recente dessa reestruturação produtiva 

neoliberal e têm relação com a terceirização de processos produtivos das grandes 

corporações para países com força de trabalho mais barata e com menor tradição 

sindical (Huws, 2014).  

A fim de atrair esses processos terceirizados, os países são 

compelidos a adotar uma série de políticas públicas, principalmente os países em 

desenvolvimento, para os quais muito dessas terceirizações são direcionadas. Em 

algumas situações, tais políticas envolvem flexibilização do regime e dos contratos de 

trabalho, gradualmente substituindo o emprego de padrão fordista (legalmente 

regulamentado) por formas de trabalho mais flexíveis (Harvey, 1992). Essa 

característica está ligada a uma abordagem específica no contexto da reestruturação 

produtiva ligada ao sistema toyotista – este, uma nova forma de organização do 

trabalho voltada para a produção sob demanda. Assim, o contingente de força de 

trabalho nas fábricas cresceu em resposta às demandas de consumo, o que levou à 

crescente contratação de trabalhadores temporários em detrimento dos contratos 

estáveis (Dal Rosso, 2017). 
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Como consequência, em sua busca pela acumulação, os Estados 

nacionais e suas políticas públicas se colocam a serviço de conglomerados 

empresariais (Filgueiras, 2021), e as políticas de estímulo ao empreendedorismo 

constituem uma das estratégias governamentais a se debater aqui, com o objetivo de 

identificar os arranjos pelos quais o capital se beneficia dessa força de trabalho 

flexível.  

Ao jogar luz sobre essas relações, a análise servirá como base para 

compreender a evolução das políticas relacionadas ao empreendedorismo em direção 

ao empreendedorismo inovador, revelando suas implicações nas práticas de 

expropriação do conhecimento. Introdutoriamente, pode-se enfatizar que o adjetivo 

“inovador” foi incluído para diferenciá-lo do empreendedorismo tradicional, voltado 

para trabalhadores de baixa qualificação (autônomos não absorvidos pelo setor 

industrial, por exemplo).  

No Brasil, o Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas 

Empresas (Sebrae) é um dos principais atores na implantação das políticas dirigidas 

ao empreendedorismo (Torres et al., 2016). Entidade privada de interesse público, 

pertencente ao Sistema S18, no seu site o empreendedorismo está definido como “a 

habilidade que um empreendedor tem para solucionar problemas, gerar 

oportunidades, criar soluções e investir na criação de ideias relevantes para seu 

público e sociedade” (Sebrae, 2021). Embora a definição enfatize qualidades e 

atitudes individuais, no neoliberalismo o empreendedorismo vai além do nível 

microeconômico e é utilizado como ferramenta para impulsionar, de forma mais 

ampla, o crescimento econômico e a geração de emprego (Grin et al., 2012; Sarfati, 

2013).  

As diretrizes neoliberais chegaram ao Brasil na forma de um conjunto 

de recomendações conhecido como Consenso de Washington19. Formuladas por 

 
18 O Sistema S ganhou fama por suas escolas técnicas e serviços prestados. Além do Sebrae, agrupa, 

atualmente, outras oito entidades privadas de interesse público: Serviço Nacional de Aprendizagem 
Comercial (Senac), Serviço Nacional de Aprendizagem do Cooperativismo (Sescoop), Serviço 
Nacional de Aprendizagem Industrial (Senai), Serviço Nacional de Aprendizagem Rural (Senar), 
Serviço Social da Indústria (Sesi), Serviço Social de Aprendizagem do Transporte (Senat), Serviço 
Social do Comércio (Sesc) e Serviço Social de Transporte (Sest). Essas prestadoras de serviços 
são administradas por federações empresariais (Teixeira, 2023).  

19 Conjunto de grandes medidas formuladas por economistas americanos que apontavam, como causa 
da crise latino-americana, o excessivo crescimento do Estado e o populismo econômico. De acordo 
com esses postulados, para corrigir o problema em questão era necessária uma série de medidas 
que, entre outras ações, previam a desregulação do mercado financeiro e a privatização de 
empresas públicas e de serviços prestados pelo Estado (Bresser-Pereira, 1991). 



45 
 

 

economistas vinculados a think tanks (instituições de pesquisa permanentes) liberais 

americanas, elas apontavam o excessivo crescimento do Estado e o populismo 

econômico como causas da crise brasileira (Bresser-Pereira, 1991). Seu objetivo era 

reduzir a intervenção estatal por meio de privatizações, abertura econômica, 

flexibilização de restrições ao capital estrangeiro e mudanças na legislação trabalhista 

(Fiori, 1995). Ao aderir a elas, o Estado brasileiro passou por uma reconfiguração: 

abandonou o caráter desenvolvimentista, que anteriormente orientava as políticas de 

emprego e renda por meio da legislação trabalhista, da proteção ao trabalho e do 

estímulo ao mercado interno (Alves, 2009; Braga, 2017; Tavares, 2002), e passou a 

priorizar o empreendedorismo como alternativa para enfrentar o desemprego 

(Valentim; Peruzzo, 2018).  

Nesse contexto, a responsabilidade de encontrar emprego é 

transferida para o trabalhador, que deve se capacitar para buscar oportunidades de 

trabalho. O termo "empregabilidade" ganha destaque, evidenciando que a garantia 

dos meios de subsistência já não depende apenas de conseguir emprego, mas 

também de se capacitar constantemente, para ser competitivo no mercado de trabalho 

(Hillage; Pollard, 1998). Assim, a ideia de investir em capital humano é valorizada, 

mas a responsabilidade por isso é colocada nas mãos do indivíduo, reforçando a 

lógica neoliberal da competição e do individualismo (Brown, 2015; Dardot; Laval, 

2016).  

As políticas de fomento ao empreendedorismo encontraram respaldo 

na visão empresarial: em 2006, o Conselho Nacional da Indústria (CNI) defendia, em 

sua Agenda legislativa da indústria20, a eficácia do empreendedorismo “no combate à 

pobreza, ao desemprego e à má distribuição da renda”, em contraposição às políticas 

de bem-estar social, que priorizam os empregos formais (CNI, 2006, p. 53 apud 

Filgueiras, 2021) – e estatísticas recentes respaldam essa concepção: em 2022, as 

micro e pequenas empresas se destacaram como empregadoras, exercendo papel 

significativo na economia, pois foram responsáveis por 30% do PIB e por 78% dos 

empregos gerados (Micro [...], 2022).  

Na perspectiva dominante, investir na capacidade empreendedora é 

sinônimo de criar mais oportunidades de emprego. No entanto, isso implica na 

diminuição da importância do trabalho estável em prol da construção de formas mais 

 
20 Desde 1996, a Agenda legislativa é apresentada anualmente pelo CNI ao Parlamento brasileiro, e 

traz os projetos prioritários e as pautas mais relevantes para o setor produtivo. 
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flexíveis de inserção no mercado de trabalho (Valentim; Peruzzo, 2018). E a própria 

noção de emprego é questionada. O sociólogo José Pastore, conhecido por ser uma 

das vozes mais ativas na defesa da reforma trabalhista de 2017, vaticinou, nos anos 

1990, a "morte do emprego" em razão da reestruturação produtiva, que enfatiza a 

terceirização da produção e a necessidade de contratar pequenas empresas ou 

profissionais autônomos (Pastore, 1994). Assim, os trabalhadores deixam de ser os 

detentores do emprego e são incentivados a se tornarem prestadores de serviços 

engajados em projetos que têm início, meio e fim – aspectos que têm ligação com a 

adoção, pelas empresas, de modelos de exploração como o putting-out system e o 

assalariamento por peça do início do capitalismo (que serão abordados no segundo 

capítulo). 

Mas os impactos trazidos pela reestruturação produtiva e a 

implementação do programa neoliberal foram além do desemprego e das formas 

flexíveis de contratação de força de trabalho, e estão relacionados tanto à perda do 

dinamismo do setor industrial, criador de novas tecnologias, quanto ao lócus de 

absorção da força de trabalho qualificada. Nesse cenário, com o objetivo de alcançar 

uma força de trabalho qualificada em tecnologias avançadas, observa-se a ascensão 

do empreendedorismo inovador. O novo enfoque busca combinar o 

empreendedorismo com a capacidade de criar e introduzir novas tecnologias, 

impulsionando assim o desenvolvimento econômico e, ao mesmo tempo, criando 

oportunidades de emprego qualificado (Sousa; Oliveira, 2013).  

O termo “inovador” designa um novo tipo de empreendedorismo, 

diferente daquele voltado a trabalhadores autônomos (pequenos comerciantes, 

encanadores, motoboys, manicures, personal trainers, etc.). Inovador se refere a 

“geração de riquezas, seja na transformação de conhecimentos em produtos ou 

serviços, na geração do próprio conhecimento ou na inovação em áreas como: 

marketing, produção, organização, etc.” (Loures, 2015, p. 93). A crítica a ser 

apresentada é que esse tipo de empreendedorismo é uma política pública que disfarça 

relações de trabalho dentro das CGVs.  

As startups de base tecnológica despontam como o tipo de empresa 

mais adequado ao empreendedorismo inovador, pois combinam inovação e 

tecnologia em seu modelo de negócio (Spender et al., 2017), e podem ser cooptadas 

em CGVs para projetos de inovação intermitentes que utilizam força de trabalho sem 

direitos trabalhistas (Wolff, 2022b). Há diversas definições sobre esse tipo de startup 
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(Blank; Dorf, 2012; Normand, 2014; Ries, 2011), e algumas serão discutidas de forma 

mais detalhada na próxima seção.  

Estudos críticos ao empreendedorismo inovador entendem as 

políticas a ele relacionadas a partir de um duplo movimento (Filgueiras; Cavalcante, 

2020; Wolff, 2019a, 2022a). O primeiro envolve a ampliação da racionalidade 

empreendedora para segmentos que, anteriormente, inseriam-se no mercado de 

trabalho através de empregos em estatais, grandes empresas do setor industrial ou 

como profissionais liberais autônomos; o segundo movimento desencarrega o Estado 

da responsabilidade pelas soluções do problema do desemprego e da subutilização 

de profissionais de nível superior21, especialmente do setor de TI (recém-formados, 

em sua maior parte), repassando-a para esses profissionais.  

No Brasil, o número de startups tem crescido de forma exponencial, 

saltando da média de 4.100 em 2015 para 12.700 em 2019, o que representa aumento 

de 200% no período (Sabará, 2022); em 2021, elas receberam o investimento recorde 

de R$ 33,5 bilhões (Lippert, 2021). Na Espanha, o setor também tem se expandido. 

Dados de um relatório de 2024 do South Summit, que analisa a evolução do 

ecossistema empreendedor na Espanha, indicam que o número de startups 

espanholas cresceu 3% em 2023, totalizando 12.354. Nesse mesmo ano, o valor do 

ecossistema espanhol atingiu 98,2 bilhões de euros, um aumento de 4,9% em relação 

ao ano anterior (South Summit, 2024). E é por considerar o potencial de crescimento 

do número de startups que formuladores e gestores de políticas públicas de 

desenvolvimento buscam fomentar a criação de startups de base tecnológica como 

estratégia para gerar empregos qualificados e impulsionar a produção de tecnologias 

de alto valor agregado, visando a retomada da industrialização (Negri, 2017).  

As startups de base tecnológica apresentam três peculiaridades que 

as distinguem do empreendedorismo tradicional, o que demanda adaptações na 

formulação das políticas públicas. A primeira é o modus operandi no que concerne a 

investimentos. No empreendedorismo, o caminho usual envolve empréstimos 

bancários ou recursos próprios, com a expectativa de retorno a longo prazo, como na 

abertura de uma loja ou de uma pequena indústria de confecção. Nas startups, foco 

 
21 Mesmo que a taxa de desocupação entre os trabalhadores com ensino superior seja historicamente 

mais baixa que a dos trabalhadores em geral, ela aumentou de 5,6% para 6,9% entre o quarto 
trimestre de 2019 e o quarto trimestre de 2020. No mesmo período, também houve aumento do 
número de trabalhadores com formação universitária subutilizados, que passou de 2,5 milhões para 
3,5 milhões, um aumento de 43% (Carraça, 2021).  
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principal das políticas de empreendedorismo inovador, é preciso ter uma ideia 

inovadora, com potencial para resolver problemas de mercado por meio da tecnologia, 

a fim de atrair os investimentos necessários para o desenvolvimento do projeto (Blank; 

Dorf, 2012). No entanto, como será evidenciado, atrair tais investimentos requer uma 

série de gastos nas etapas iniciais de criação do produto ou serviço, que geralmente 

são financiados pelos próprios startupeiros. 

A segunda peculiaridade está relacionada aos riscos associados à 

criação de startups dessa natureza, pois sua taxa de mortalidade é mais elevada que 

a das empresas convencionais (Nogueira; Arruda, 2015). De forma geral, muitas que 

conseguem se estabelecer não o fazem sozinhas, mas contam com estruturas que as 

auxiliam nas etapas iniciais (Teixeira et al., 2018).  

A terceira se relaciona à maneira como os investimentos são 

aplicados. Em razão do alto nível de risco, o investimento em startups de base 

tecnológica difere do investimento no empreendedorismo tradicional, que depende de 

métodos de financiamento mais previsíveis e seguros. Nelas, os investimentos 

tendem a ser realizados por meio de parcerias público-privadas, como as viabilizadas 

pelos PCTIs. Esses arranjos incentivam empreendimentos conjuntos e, 

simultaneamente, estabelecem um ambiente de suporte que minimiza os riscos para 

os investidores. Isso inclui a oferta de treinamentos, consultorias e infraestrutura física, 

recursos para as startups na sua fase inicial de desenvolvimento, momento que 

envolve os maiores riscos e gastos com força de trabalho.  

O ciclo de vida de uma startup é dividido em cinco etapas (Blank; Dorf, 

2012). As três primeiras são: 1) ideação, quando a ideia começa a ser desenvolvida; 

2) validação, na qual são realizados testes para avaliar a viabilidade comercial da 

ideia; 3) operação, quando a startup começa a testar seus projetos no mercado. É 

importante destacar que, apesar de existirem alguns fundos governamentais de 

investimento para essas etapas, como o Centelha (Brasil) e o Neotec (Espanha), na 

grande maioria dos casos isso é de responsabilidade dos startupeiros, que dependem 

de capital próprio ou de amigos e familiares. No jargão das startups, essas formas 

iniciais de financiamento são denominadas de bootstrapping (criar uma startup 

dependendo apenas de recursos próprios, sem contar com financiamento externo) e 
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FFF, sigla de family, friends and fools (familiares, amigos e tolos)22, e ambas estão 

associadas a uma façanha tida como impossível ou temerária.  

Nas duas fases seguintes a startup já realizou os investimentos para 

comercializar seus produtos e serviços: a fase 4, tração, é quando a startup está 

pronta para captar investimentos; e a 5, escala, é o estágio em que a startup cresce 

sem aumentar significativamente os custos.  

O investidor-anjo entrevistado no Brasil é empresário e ex-sócio de 

uma holding que investe em startups. Sobre a forma como são efetivados os 

investimentos, ele explicou que as grandes empresas tendem a selecionar, para 

realizar parcerias, apenas startups que estão na fase de tração: “o dinheiro [...] é 

investido para tração, ou seja, não é pra cobrir fluxo de caixa, cobrir pagamento de 

funcionários das startups, contratos de fornecedores”. Essa predileção se dá porque 

nessa fase as startups já têm um produto ou serviço validado comercialmente, o que 

sinaliza que sua força de trabalho está qualificada para atender as empresas em seus 

projetos de P&D. A capacidade da força de trabalho também foi destacada por ele:  

Mas é diferente na ideação [fase 1]. Você não consegue, nessa fase, verificar 
a capacidade de execução daquele empreendedor. E hoje se valoriza muito 
a capacidade de resiliência e execução do empreendedor, porque, no final 
das contas, a gente não investe no produto, a gente investe na pessoa. 

Por isso os chamados ecossistemas de inovação são importantes 

para os investidores, que vão se beneficiar dessa força de trabalho, e para os próprios 

startupeiros, pois são ambientes que atuam na contenção de riscos e promovem a 

interação entre os diversos atores envolvidos no apoio a startups de base tecnológica. 

Esses ambientes são viabilizados por meio de políticas públicas, leis, fundações, 

instituições financeiras e de consultoria e apoio a microempresas. Segundo Spender 

et al. (2017), alguns atores são centrais para a consolidação de tais ecossistemas: 

além dos PCTIs, estão nesse rol incubadoras, grandes empresas, startups, 

investidores e um sistema educacional avançado ‒ este último, comumente associado 

a universidades públicas. É da interação entre eles que depende o sucesso de uma 

startup (Kask; Linton, 2013; Teece, 2010), muito mais do que da iniciativa dos 

startupeiros, já que o modelo pressupõe falta de recursos financeiros e humanos. 

 
22 FFF se refere aos investimentos, em geral pequenos, de pessoas do círculo mais próximo do 

startupeiro.  
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A limitação de recursos é inerente à fase inicial das startups, marcada 

pela experimentação e pelo desenvolvimento de um produto ou serviço ainda não 

consolidado no mercado. Diante da ausência de receitas estáveis, o financiamento 

externo, proveniente de investidores, e a adoção de uma estrutura organizacional 

enxuta tornam-se imperativos para minimizar os custos operacionais. Nesse contexto, 

o método da “startup enxuta”, proposto por Ries (2011), ganha destaque, por adaptar 

os princípios da “manufatura enxuta” à gestão empresarial, com foco na otimização 

de recursos.  

Nessa abordagem, originada no toyotismo, a ênfase é colocada no 

trabalho em equipe, na multifuncionalidade e no contínuo aprimoramento dos 

processos. A metodologia da startup enxuta defende a criação de protótipos rápidos 

e interativos para testar premissas de mercado, e usa o feedback dos clientes para 

customizar produtos e serviços, em uma lógica que se adequa às cadeias lideradas 

pelo comprador, onde o consumo orienta a produção.  

Nesse contexto, uma startup pode ser vista como extensão das 

técnicas de gestão da força de trabalho do sistema toyotista, ou seja, como células de 

produção em que os trabalhadores são encorajados a assumir a responsabilidade 

pela qualidade do seu trabalho e a identificar e resolver problemas que possam surgir 

durante o processo de produção. O principal objetivo dessas estratégias é reduzir o 

tempo de trabalho e aumentar a eficiência (Antunes, 2009). Assim sendo, as startups 

atuam como “células de produção” em projetos de P&D terceirizados pelas empresas, 

mas sem os resguardos legais que os trabalhadores internos possuem e que limitam 

sua exploração, como será evidenciado a seguir. 

 

1.3 STARTUPS COMO MÉTODO DE TERCEIRIZAÇÃO DE ATIVIDADES DE INOVAÇÃO  

 

Como referido na subseção anterior, as startups apresentam algumas 

peculiaridades em relação ao empreendedorismo tradicional e dependem de políticas 

públicas para que sua criação seja viabilizada e para diminuir os riscos para os 

investidores. O objetivo desta seção é evidenciar esse modelo de empresa como um 

meio de terceirização de força de trabalho, e para isso é necessário demonstrar que 

há subordinação de suas atividades às demandas de P&D de grandes empresas. Ao 

final será possível entender que é um modelo de empresa calcado em formas de 

terceirização de etapas de processos de P&D internos viabilizados por investimentos 
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financeiros que camuflam a subordinação. É desse modo que as grandes empresas 

têm se evadido de responsabilidades trabalhistas subsidiárias a processos de 

terceirização.  

Antes de conceitualizá-las como um meio de terceirização, é preciso 

problematizar o, e estabelecer uma base crítica ao conceito de inovação, que está 

intrinsecamente ligado ao papel das startups, pois inovar, segundo a literatura 

corporativo-empresarial, é a sua atividade principal (Spender et al., 2017). No entanto, 

o sentido contemporâneo de inovação está relacionado ao neoliberalismo e ao fim do 

ciclo de vida dos produtos (Silver, 2005), o que impõe, às empresas, a necessidade 

de reinventar seus processos, produtos e serviços. Desse modo, é fundamental 

problematizar criticamente o conceito de inovação para entender como ele auxilia na 

ocultação da subordinação das startups de base tecnológica às grandes empresas. 

 

1.3.1 As Mudanças no Conceito de Inovação e a Subordinação das Startups de Base 

Tecnológica às Grandes Empresas  

 

Inovação, em sua definição mais canônica, é o uso do conhecimento 

para criar produtos e/ou processos produtivos (OECD, 2018). Como visto, com os 

avanços das TICs e da reestruturação produtiva neoliberal, a inovação tornou-se 

referência para a modernização econômica (Corrêa, 2016). Essa definição se refere 

às atividades de P&D, tanto que, atualmente, algumas empresas utilizam Pesquisa, 

Desenvolvimento e Inovação (PD&I) como equivalentes. Mas essa caracterização não 

abrange a totalidade do seu significado contemporâneo, estando mais relacionada ao 

conceito de inovação tecnológica, estabelecido na década de 1960 e aplicado 

principalmente à indústria (Gaglio; Godin; Pfotenhauer, 2019; Garcia, 2019).  

Esse aspecto acaba deixando de fora as diversas formas de inovação 

que surgiram em setores como serviços e educação, dificultando o entendimento do 

papel das startups como empresas inovadoras, uma vez que estão muito mais ligadas 

ao setor de serviços e não são restritas à indústria. 

A associação da inovação com a tecnologia relaciona-se com o termo 

genérico "invenções" (Plonski, 2017). Nesse caso, as aplicações da inovação são 

direcionadas para a produção, incluindo a criação de produtos intensivos em 

tecnologia, máquinas para automatizar a produção e novas formas de organização 

dos processos produtivos. Desde a década de 1960 a inovação tecnológica tem sido 
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a orientação básica de diferentes setores da sociedade, incluindo empresas, 

indústrias, setor público e universidades (Pereira, 2016).  

Com o advento do neoliberalismo, o conceito de inovação foi se 

desvinculando do sentido exclusivamente científico-tecnológico, e atualmente 

transcende o setor industrial ou mesmo a criação de novas tecnologias, tendo 

conotações simbólicas que vão além das aplicações comerciais, chegando à criação 

de novas realidades (metaverso) (Plonski, 2017). Retomando o conceito de 

acumulação por espoliação de Harvey (2005b), pode-se entender essa desvinculação 

como um impulso dado pelo modo de produção capitalista para ampliar as fronteiras 

da acumulação, estabelecendo novas formas de automatizar processos e reduzir 

custos com força de trabalho.  

No caso das startups de base tecnológica, relacioná-las à inovação é 

a regra, por serem qualificadas como potentes indutores tecnológicos, com 

capacidade de criar soluções para qualquer problema que a sociedade possa 

enfrentar (Morozov, 2013). O caráter de solucionar problemas e a orientação de servir 

à sociedade foi mencionado pelo coordenador do Programa de Startups do PCTI do 

sudoeste do Rio Grande do Sul (vinculado a uma universidade federal) quando lhe foi 

perguntado se esse PCTI busca orientar a criação de startups tendo em vista as 

demandas do entorno/regionais: 

[...] a universidade orienta os alunos a olhar para os problemas do seu entorno 
e propor soluções tecnológicas que amenizem, resolvam, melhorem a vida 
das pessoas – e que virem negócio, para ele iniciar e não ficar dependendo 
do próximo Uber. Eu não quero formar engenheiro de software para se 
empregar no Google. A gente está formando engenheiro de software para ele 
olhar para o entorno, propor a solução e se empoderar como um cara que 
resolve, soluciona, e ele sim ser o próximo Uber, Facebook. Do jeito dele, 
como ele construiu o conhecimento dele. São para esse entorno, como que 
a gente resolve o problema do território.  

Essa visão enfatiza o potencial transformador da inovação: as 

startups vinculadas a esse PCTI têm o mesmo potencial de impacto disruptivo de 

empresas como Uber e Facebook, cujo sucesso é associado a ideias inovadoras. 

Conforme problematizado, o empreendedorismo inovador é baseado nessa 

concepção de inovação, que vai além de ter “boas ideias” ou “resolver problemas da 

sociedade”. Trata-se de um modelo de negócios dependente de uma série de fatores, 

incluindo o acesso a investimentos e a plataformas tecnológicas de empresas líderes 

nas CGVs. Essa dependência será explorada em maior profundidade no capítulo 3.  
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Apesar de o conceito de inovação neoliberal ser predominante, há 

uma corrente acadêmica que tem críticas em relação a ele, entendendo que seus 

resultados não beneficiam da mesma forma todos os envolvidos no processo e 

tendem a ser apropriados pelo capital em detrimento da força de trabalho (Brandão, 

2021; Gaglio; Godin; Pfotenhauer, 2019; Garcia, 2019; Hippel, 2005; Plonski, 2017). 

Garcia (2019) argumenta que a inovação é resultado de um processo que envolve não 

só avanços científicos e tecnológicos, mas, também, decisões econômicas, 

comerciais e, principalmente, políticas. Nesse sentido, é possível questionar o 

conceito e demonstrar como o capital se beneficia da maneira como está colocado 

por planos governamentais (Brasil, 2020; España, 2021a) que estimulam a criação 

dos PCTIs porque se entende que a inovação é um processo benéfico em sua 

essência.  

Historicamente, inovação, como expressão relacionada à criação de 

algo, passou por diferentes estágios, que antecedem os processos que lhe conferiram 

notoriedade comercial. Essas transformações são resultado de configurações sócio-

históricas e estão ligadas a relações de poder (Garcia, 2019; Plonski, 2017) que 

moldam as dinâmicas de acumulação por espoliação atuais, o que acarreta a 

distribuição desigual de riqueza e poder, e a intensificação da exploração da força de 

trabalho, sendo que a inovação é usada como uma ferramenta para perpetuar e 

intensificar essas desigualdades.  

Ao analisar criticamente essas relações, pode-se identificar o modo 

como a dinâmica atual da inovação está sendo moldada e explorada em conexão com 

a livre movimentação de capitais. Como foi apresentado, esse movimento solidificou 

o modelo das cadeias lideradas pelo comprador, que, na prática, representa a 

financeirização progressiva de todos os setores da economia. Nesse modelo, as 

empresas líderes exercem controle de forma descentralizada, isto é, assumem a 

responsabilidade de gerenciar fornecedores e coordenar processos produtivos em vez 

de se envolver diretamente na produção. A estratégia de terceirização de parte do 

departamento de P&D, através de investimentos diretos, tem sido adotada por 

empresas globais para reduzir custos de produção e expandir seus processos de 

valorização em escala global. 

Godin (2015) considera as interpretações atuais sobre inovação como 

mistificações mercadológicas. Com o objetivo de afastar percepções corporativas, que 

a colocam como algo unidimensional e positivo em sua essência, o autor afirma que 
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o que conhecemos como inovação é apenas um dos seus significados. O ponto de 

inflexão para a definição contemporânea do conceito se deu com a Revolução 

Industrial e a consolidação do modo de produção capitalista, uma vez que as 

sociedades pré-capitalistas também foram responsáveis pela introdução de inúmeras 

tecnologias e mudanças organizacionais, possuindo techné própria, no sentido grego 

de “realização de objetivos”. Mas somente sob o regime capitalista foi possível 

organizar a criação de tecnologias, o que se dá a partir de uma força sistemática, que 

impulsiona o dinamismo tecnológico com efeitos cumulativos (Harvey, 2018b).  

Como corolário, a inovação passou a ser determinada e ajustada aos 

requisitos desse modo de produção. No início da Revolução Industrial o potencial de 

criar tecnologias residia na criação de máquinas para a produção em massa, que 

foram diretamente responsáveis pelo aumento dos níveis de produtividade e 

consequente expansão econômica. O resultado desses processos para os industriais 

foi colocado como justificativa para a ideia de que eram superiores os que adotavam 

a tecnologia no processo produtivo. As inovações eram a força motriz, ainda que não 

a única, do modo de produção capitalista. Olhando por esse prisma, existe a aparência 

de que a inovação, através da criação de máquinas, era a fonte per se de 

lucratividade, mas, na verdade, como conduz a teoria marxiana, as máquinas foram a 

forma encontrada para elevar a produtividade do trabalho (Dal Rosso, 2008).  

Essa base teórica permite perceber a inovação como uma maneira de 

automatizar a força de trabalho e reduzir os custos com capital variável. De acordo 

com Harvey (2018b), no capitalismo, um dos objetivos do progresso tecnológico é 

substituir a força de trabalho e gerar novas formas de organização da produção, para 

ganhar em acumulação, taxa de lucro e competitividade a partir da exploração do 

trabalho. Os serviços tecnológicos oferecidos pelas startups têm relação com esses 

objetivos e ampliam a percepção de que a automação da força de trabalho está ligada 

apenas à indústria.  

Um dos startupeiros entrevistados evidenciou a possibilidade de 

automação em diferentes setores. O produto X da Startup B (Paraná), da qual é 

cofundador, é um software de monitoramento e automação para psicultura que 

permite controlar automaticamente o nível de oxigênio nos tanques. O controle é 

crucial, já que a sensibilidade dos peixes ao nível de oxigênio na água é alta. O 

diferencial da solução que essa startup oferece está na precisão do produto X, que 

emite alertas quando o nível de oxigênio está baixo e liga automaticamente os 
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aeradores. A automação do processo aumenta a segurança e a rentabilidade da 

produção, e reduz a dependência de trabalho humano:  

[...] quem tem o produto X tá mais seguro para o futuro. Não existe, não tem 
como o ser humano fazer o que o sistema faz. Impossível. Porque hoje vai 
ligar [a oxigenação da água] seis horas, amanhã vai ligar nove da noite, 
depois de amanhã vai ligar duas da manhã, vai ficar três dias sem ligar, 
depois vai começar a voltar. Vai ligar onze, dez, nove, daqui a pouco tá 
ligando quatro da tarde. 

A inovação não é um fenômeno unifacetado, neutro e nem de fácil 

definição. Nesta pesquisa, entende-se a inovação a partir do resultado de movimentos 

de valorização do capital, como exemplifica a Startup B, que utiliza a tecnologia 

também como forma de reduzir a força de trabalho e ampliar o processo de 

acumulação. Ainda que a ideia inicial, de que inovação tem a capacidade de criar 

realidades, se mantenha, é preciso enfatizar que não se trata de uma realidade 

qualquer, mas a permitida pelo capital (Plonski, 2017). 

Outro aspecto a ser ressaltado é que a inovação, como habilidade 

para solucionar problemas de mercado, gradualmente adquiriu caráter autônomo. 

Com o advento das TICs e da internet, tornou-se um fim em si mesma, no sentido de 

transformar-se em um negócio cuja principal razão de existir é comercializar 

inovações, em vez de estas serem utilizadas para desenvolvimento interno. Esse 

processo está relacionado às múltiplas aplicações das tecnologias desenvolvidas, não 

apenas no campo em que foram introduzidas, mas também na criação de mercados 

inteiramente novos23 – e as startups são exemplos de como a inovação tecnológica 

se transformou em negócio, criando um vasto segmento econômico que movimenta 

bilhões de dólares.  

Em seu significado em inglês, idioma de origem da palavra startup, 

uma empresa startup é uma empresa que está iniciando o seu desenvolvimento. Por 

exemplo: o Oxford English Dictionary Online a define como “uma empresa que está 

em processo de inicialização” (Startup, 2023a); o Merriam-Webster Dictionary Online, 

como “uma empresa incipiente” (Startup, 2023b). Em português, a tradução que mais 

se aproxima de seu sentido original é “empresa emergente”, e seu significado, 

 
23 Harvey (2018b) utiliza o exemplo do advento dos computadores para corroborar esse argumento. A 

informática revolucionou as comunicações, o armazenamento de dados, o comércio, etc. Ao mesmo 
tempo, criou mercados inteiramente novos de softwares e hardwares adaptáveis a outros setores e 
atividades. Hoje está presente em toda e qualquer atividade comercial, com inúmeras empresas 
dedicando-se exclusivamente a esse mercado. 
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“sinônimo de iniciar uma empresa e colocá-la em funcionamento, sempre foi revestido 

de uma aura romântica, lembrando jovens trabalhando em uma garagem em torno de 

uma ideia de que ninguém sabia explicar muito bem qual era” (Sebrae, 2022).  

Antes de partir para os aspectos legais que definem o que é uma 

startup, cabe uma revisão conceitual para entender como elas são entendidas na 

literatura best seller da área empresarial. Ainda que nos textos não exista uma única 

definição, há complementariedade entre as diferentes caracterizações. Ries (2011), 

que ganhou notoriedade com o já mencionado conceito de startup enxuta, entende as 

startups com base em sua condição de incerteza: “uma instituição humana projetada 

para criar produtos e serviços em condições de extrema incerteza” (Ries, 2011, p. 13). 

Blank e Dorf (2012, p. xvii), que desenvolveram um manual para a criação de startups, 

ressaltam o caráter de ser “uma organização temporária na busca por um modelo de 

negócio que possa ser replicável, escalável e lucrativo”. Thiel e Masters (2014) 

destacam o componente mais romântico das startups: a união de pessoas que têm 

como missão a criação de um mundo melhor.  

Esses autores escreveram tendo por base o contexto capitalista 

neoliberal dos anos 2000, quando esse modelo de empresa começou a ganhar 

notoriedade. Como foi apresentado, os desenlaces desse momento histórico 

significaram, na prática, instabilidade econômica, flexibilização de contratos de 

trabalho e fomento ao empreendedorismo como forma de superar o desemprego 

estrutural, que gradualmente substituiu as relações salariais por relações comerciais 

(Lima; Oliveira, 2017). Suas definições internalizam a visão de que os criadores de 

startups são “empresários autônomos”, o que reitera o entendimento de que se trata 

de uma parceria comercial quando, na verdade, as interações empresas-startups 

refletem a subordinação da força de trabalho dos startupeiros a demandas de P&D de 

grandes empresas.  

Essa parceria é uma forma disfarçada da prática da pejotização 

(Krein; Teixeira, 2021), cujo objetivo é ocultar uma relação de trabalho, transformando, 

em empresas autônomas, trabalhadores qualificados, que prestam serviço sob um 

Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ). Como será aprofundado na análise 

das entrevistas no capítulo 2, o vínculo, no caso das startups, deriva de uma posição 

mais complexa, pois os startupeiros desenvolvem suas atividades através da criação 

de empresas que precisam ter um produto/serviço validado comercialmente, não se 

limitando à obtenção do CNPJ. 
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Essa complexidade tem relação com as dinâmicas financeiras nas 

CGVs, que transformaram grandes empresas em coordenadoras de fornecedores a 

nível global e que ocultam relações de trabalho por meio de investimentos financeiros, 

agregando valor a seus produtos e serviços. Como será demonstrado no capítulo 2, 

os produtos/serviços criados pelas startups são customizados de acordo com as 

demandas das grandes empresas através desses investimentos.  

A criação de startups é tema de inúmeros filmes, séries e livros, que 

frequentemente refletem os comportamentos associados a esse tipo de 

empreendimento. A maioria das histórias retrata o motivo por trás da sua criação como 

um desejo romântico de fazer o bem e mudar o mundo. Na entrevista com um dos 

fundadores da Startup G (Madri), ele contou que a ideia para a sua tecnologia veio a 

partir da consulta médica que fez com uma menina dependente de insulina, quando 

ainda era estudante de medicina:  

Sou médico de formação, queria ser cirurgião, mas, em uma consulta de 
diabetes, uma menina disse que não queria continuar injetando insulina e eu 
fiquei muito surpreso. Assim, com colegas da faculdade surgiu a ideia de um 
dispositivo tecnológico não invasivo para diabetes.  

Por trás da sua boa vontade em criar um dispositivo para evitar o uso 

de agulhas existe um mercado mundial de 540 milhões de pessoas vivendo com 

diabetes, com números crescentes a cada ano, e mesmo que 90% delas tenham o 

tipo 2 e não dependam de insulina ou não dependam diariamente, ainda assim não é 

um mercado desprezível: em 2022, o número de insulinodependentes era de 8,75 

milhões (IDF, 2023a; 2023b; 2023c). O potencial de inserção dessa tecnologia em 

CGVs atraiu o interesse de empresas líderes do setor farmacêutico, que tentaram 

adquirir a tecnologia, antes mesmo de sua viabilização comercial, por meio de acordos 

de licenciamento tecnológico em troca de capital.  

Finalizando esta subseção, entende-se que a noção de aptidão para 

“fazer o bem” deriva de uma narrativa que age como força social desencadeada por 

comportamentos, atitudes e valores que conduzem ao desenvolvimento de 

tecnologias (Barbrook; Cameron, 1996). Essa sofisticação é, na realidade, um aspecto 

da reestruturação produtiva, e é esta que determina a necessidade de que os 

startupeiros tenham a condição de "empresários autônomos" (Dardot; Laval, 2016) e 

atribui sentido mais amplo ao seu trabalho, transcendendo as ocupações tradicionais 

(Parra, 2021).  
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1.3.2 As Startups de Base Tecnológica e a Servicificação da Economia 

 

Após a crítica ao conceito de inovação, é preciso elucidar quais são 

as atribuições concretas do modelo de empresa startup e como ele se conecta aos 

processos de industrialização atuais na forma de serviços tecnológicos agregados a 

produtos. São esses serviços que definem as startups como o aspecto nodal dessa 

nova fase do capitalismo, em que a complexidade da coordenação de processos entre 

fornecedores, países e pessoas exige a criação de formas mais eficientes de gestão, 

sendo o aspecto digital o elemento central.  

Como ponto de partida, e para fins de contextualização histórica, a 

disseminação das startups se deu com o advento da internet e da crescente busca, 

pelas empresas, por se adaptar à nova era do “ponto com”. A partir dos anos 2000, a 

popularização dos smartphones fez com que, na prática, poucas atividades 

econômicas possam prescindir do mundo virtual, não importando se ocorram em 

fazendas, fábricas, depósitos, lojas ou barracas de feira (Huws, 2014). 

A nível global, as ações necessárias para o comando nas CGVs 

envolvem uma série de novos serviços associados e que deram, a essas ações, 

relevância sem precedentes, concretizando a servicificação da economia (Miroudot; 

Cadestin, 2017; Vandermerwe; Rada, 1988), pois é cada vez maior a dependência de 

serviços, seja em atividades dentro da empresa, seja em coordenação de processos 

ou como “serviço agregado” vendido junto com as mercadorias (Nordwall, 2016). A 

servicificação se refere ao aumento do conteúdo de serviços nos produtos industriais 

(Gonzalez; Meliciani; Savona, 2015), o que significa que uma maior proporção do valor 

adicionado a produtos vem de setores de serviço, refletindo a mudança na forma como 

os países se conectam em CGVs (Miroudot; Cadestin, 2017). 

Em relação às startups, os serviços que elas disponibilizam estão 

inseridos no que Morozov (2017, p. 23) definiu como uma “nova camada intermediária, 

que consiste na combinação de sensores, conectividade, computação em tempo real 

e inteligência artificial – que será adicionada em cima de cada setor, atividade 

empresarial e organismo público”. A evolução tecnológica coloca os serviços como o 

diferencial que define a sobrevivência de diversos setores econômicos. Empresas que 

não incorporam avanços tecnológicos em seus serviços podem perder 

competitividade, porque a tecnologia oferece a capacidade de melhorar a eficiência, 

a qualidade e a personalização de suas atividades comerciais. Além disso, a 



59 
 

 

tecnologia pode permitir a criação de produtos que têm potencial de abrir novos 

mercados e oportunidades de negócio.  

Esse movimento não tem a ver somente com os serviços básicos ‒ 

que complementam a produção desde a Revolução Industrial ‒, como instalação, 

manutenção, recursos humanos, atendimento ao cliente, etc. Mesmo que essas 

atribuições estejam sendo mediadas por serviços desenvolvidos por startups, o 

fenômeno responsável por serem fornecedoras para as grandes empresas tem 

relação com serviços intensivos em tecnologia. Entre eles, podem ser destacados os 

que utilizam dados como forma de agregar valor a processos produtivos (inteligência 

artificial, deep learning, big data, etc.).  

Como já foi mencionado, o capitalismo atual possibilita a articulação 

de atividades materiais, predominantes na indústria de transformação e na 

agroindústria, com atividades imateriais, como aquelas presentes na indústria de 

serviços e na Indústria 4.0 (Antunes, 2023). Esta última se torna o foco das estratégias 

de expropriação do conhecimento, com grandes empresas investindo em startups 

para incorporar novas tecnologias em seus processos produtivos por meio de projetos 

customizados, adaptando a inovação proveniente das startups às suas necessidades 

específicas. O resultado dessas parcerias, como se verá no próximo capítulo, torna-

se propriedade da empresa investidora. Essa prática ressalta como a posse e o 

controle do conhecimento podem influenciar a interação entre atividades materiais e 

imateriais. 

A operacionalização de dados, que constitui uma das bases da 

Indústria 4.0 (Schwab, 2016), não supõe apenas a automação, mas também a 

reorganização qualitativa da forma como a indústria é estruturada. A extração de 

dados quantificáveis de máquinas de produção, serviços eletrônicos, compras, 

gadgets e smartphones permite o uso dessas informações como vantagem para 

diferenciar produtos/serviços dos da concorrência. Os dados, desde que sejam 

operacionalizáveis, possibilitam a criação de modelos de negócio alternativos, novos 

tipos de automação, personalização de produtos e diferentes métricas de tomadas de 

decisão. Essas ações serão revertidas em produtividade e vantagens comparativas.  

As possibilidades descritas têm a ver com a customização de 

produtos/serviços, que, nesse contexto, acaba sendo um grande diferencial, buscado 

pelas empresas. Esse aspecto também tem relação com a adaptação das tecnologias 

mencionadas, para as diferentes localidades onde tais tecnologias estão inseridas – 
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o que será abordado de forma mais detalhada no capítulo 2. Para fazer frente a uma 

sociedade na qual o consumo é cada vez mais personalizado, o uso dessas novas 

tecnologias é determinante. Esse é um dos fatores para entender como as startups 

de base tecnológica se conectam às CGVs. 

Essa conexão tem relação com o conceito de função de negócio 

(Huws, 2007), e engloba tarefas específicas, que podem ser realizadas internamente 

ou ser terceirizadas, e ser realocadas para diferentes localidades. No contexto das 

CGVs, as startups se conectam às empresas e realizam tarefas especializadas, 

muitas vezes relacionadas a agregar serviços tecnológicos a processos e produtos. 

Em outras palavras, uma proporção cada vez maior do valor dos produtos industriais 

vem de setores de serviços, refletindo a mudança na maneira como os países se 

conectam na produção internacional e destacando o papel das startups como força 

de trabalho qualificada e barata, apta a desenvolver essas atividades.  

Essa utilização tem relação com a necessidade das grandes 

empresas de acessar novos mercados que dependem de conhecimentos locais, de 

caráter singular, que muitas vezes não estão ao seu alcance. Como consequência, os 

serviços são desenvolvidos por força de trabalho nas localidades próximas aos 

mercados finais, e as startups entram nesse circuito como as responsáveis por 

promover a adaptação ao consumo local, contribuindo para que produtos e serviços 

de grandes empresas possam atingir novos mercados.  

A complexidade do capitalismo contemporâneo, no qual as 

tecnologias são determinantes para a competitividade e a produtividade, exige a 

criação de uma ampla rede de intermediários capaz de auxiliar as empresas a 

aproveitarem as tecnologias disponíveis (Huws, 2009). Como resultado, as startups 

atuam como força de trabalho que permite que as empresas utilizem serviços 

tecnológicos personalizados, fornecidos por trabalhadores locais, mais próximos dos 

consumidores finais, e, no caso de países periféricos, a custo reduzido.  

Assim, no contexto de grandes empresas conectadas às CGVs, 

observa-se que as startups representam a concretização da reestruturação produtiva 

neoliberal, que sempre orientou as práticas empresariais para a terceirização de 

etapas de produção para regiões com força de trabalho barata e menor tradição 

sindical. A diferença é que, atualmente, essas atividades são direcionadas para 

trabalhadores qualificados em atividades intensivas em conhecimento.  
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Em sua busca por se destacar da concorrência, as empresas utilizam 

as startups de natureza incremental como fornecedoras de serviços de inovação 

incremental, ou seja, para aprimorar sistemas, métodos ou modelos de negócio, de 

produção, de serviços ou de produtos já existentes, por meio de parcerias com elas. 

Por outro lado, startups de natureza disruptiva estão relacionadas à criação de algo 

totalmente inovador e que rompe com paradigmas estabelecidos; elas não apenas 

aperfeiçoam, mas reinventam e transformam fundamentalmente a maneira como as 

coisas são feitas. 

A diferenciação entre inovação incremental e inovação disruptiva é 

relevante e será discutida em detalhes no capítulo 3. Mas, ressalta-se desde já, que 

a maior parte das startups disruptivas está localizada nos países centrais do 

capitalismo e as de natureza incremental predominam nos periféricos, o que reflete as 

variações nas dinâmicas e na capacidade de inovação em diferentes contextos 

socioeconômicos. 

No entanto, ao analisar os dados referentes ao perfil das startups no 

Brasil e na Espanha, fica claro que a maioria é de natureza incremental. Isso é 

corroborado pelo número das que registraram patentes recentemente nos dois países: 

o levantamento de 2023 feito pela Associação Brasileira de Startups (Abstartups) 

mostrou que, nesse ano, no Brasil, 77,6% não tinham registro de patente (Abstartups, 

2023); na Espanha, mapeamento realizado pela plataforma de empreendedorismo 

South Summit Innovation Business (2023) em conjunto com a universidade espanhola 

IE (privada), também referente a 2023, revelou que 85% não possuíam patentes. 

Retoma-se, aqui, a questão de que a terceirização da produção tem 

transformado, no capitalismo contemporâneo, a concepção sobre inovação, 

permitindo a disseminação de um putting-out system para tarefas inovadoras. Essa 

tendência é marcada por novos métodos de terceirização, muitas vezes disfarçados 

sob diferentes rótulos. Em meio a essa transformação, as startups emergem como 

função de negócio crucial para as empresas globais, pois oferecem soluções flexíveis 

e adaptáveis, que possibilitam que as empresas se beneficiem de inovações 

incrementais sem que tenham de desenvolvê-las internamente.  

Esse capítulo problematizou e evidenciou as startups de base 

tecnológica como função de negócio terceirizada das empresas globais (Huws, 2014). 

Como se verá no capítulo 2, nos casos analisados nesta pesquisa, os serviços são 

contratados por meio de parcerias com grandes empresas, facilitadas pelos PCTIs, 
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que desempenham papel de agenciamento dessa força de trabalho. A terceirização 

das atividades não é um fenômeno novo, mas, hoje, no contexto descrito, vem 

ganhando contornos mais amplos ‒ e permite pensar as startups como um novo tipo 

de putting-out system (Wolff, 2022b). A definição desse conceito é de grande valia 

para ampliar o entendimento da ligação das startups com as CGVs.  

Nos primórdios do capitalismo os lucros eram resultado de trocas 

mercantis na esfera da circulação, e o putting-out system foi a primeira forma 

capitalista de produção (Silva, 2019). Essa estrutura organizacional foi uma tentativa 

de contornar as regras das corporações de ofício, onde eram produzidas as 

mercadorias antes da introdução da manufatura e posterior grande indústria. A ideia 

dos mercadores empreendedores, os pioneiros desses processos, era dividir, entre 

famílias de camponeses, as tarefas necessárias para a produção de uma mercadoria, 

e elas desenvolveriam os produtos a partir da matéria-prima distribuída por eles, mas 

com os trabalhadores utilizando a própria casa como espaço de trabalho e as próprias 

ferramentas.  

Os produtos acabados eram comprados, e a remuneração dos 

trabalhadores era por peça (por produção). Esse foi o “embrião”, ainda que muito 

distante, do que hoje conhecemos como empreendedorismo, no sentido de que os 

trabalhadores recebiam por tarefa, sem necessidade de supervisão direta, utilizando 

suas próprias ferramentas de trabalho. Essa forma de organização era vantajosa para 

o capitalista, pois envolvia a possibilidade de compartilhar custos (ferramentas, local 

de trabalho) e riscos (erros, intempéries, doenças, acidentes). Ainda, possibilitava um 

controle de qualidade, já que produtos malfeitos ou defeituosos não eram comprados. 

Apesar da possibilidade de trabalhar em casa, os trabalhadores estavam, na 

realidade, vulneráveis aos mercadores, como se fossem seus subordinados diretos 

(Scolari, 2023). 

Mesmo sendo rentável para o capitalista, o putting-out system se 

mostrou ineficaz diante da ascensão da grande indústria, que deu um salto em relação 

à produtividade individual de cada trabalhador (Dal Rosso, 2008). Segundo Marx 

(2013), a grande indústria substituiu a manufatura doméstica porque proporcionava 

maior controle sobre o processo de produção e sobre a força de trabalho. Na 

manufatura doméstica, cada trabalhador era responsável por uma etapa do processo 

produtivo em sua própria casa, o que dificultava o controle do capitalista sobre a 

produção – controle que se tornou possível com a grande indústria, que reuniu os 
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trabalhadores em um único local. Atualmente, com o avanço das tecnologias digitais, 

há a possibilidade de supervisão à distância, ensejando um controle semelhante ao 

que se dava no putting-out system, mas com níveis de produtividade equiparáveis à 

grande indústria (Huws, 2014).  

Como resultado desse tipo de organização da produção, a 

remuneração por peça voltou a ganhar forma em relações de trabalho 

contemporâneas, ocultas por trás do rótulo de “empreendedor” (Antunes, 2023; Wolff, 

2019b; 2022b; Filgueiras; Cavalcante, 2020; Scolari, 2023). O novo tipo de putting-out 

system tornou-se necessário diante das transformações ensejadas no contexto atual 

do regime de acumulação sob a hegemonia das finanças e das possibilidades, cada 

vez maiores, que as TICs fornecem de codificação do conhecimento e controle da 

produção (Huws, 2014).  

Para finalizar este capítulo, vale destacar que as startups representam 

um modelo de negócio que incorpora várias estratégias para a expansão do capital 

no cenário atual, estratégias que incluem o uso de força de trabalho terceirizada, 

desvinculada de obrigações trabalhistas, o que facilita o compartilhamento dos riscos 

inerentes à inovação para fora das empresas. A atração e a incorporação dessa força 

de trabalho acontecem por meio de investimentos financeiros, muitas vezes 

chamados de parcerias, e caracterizam uma forma de casualização do trabalho de 

inovação (Wolff, 2022b). Isso se traduz em regimes de trabalho intermitentes, sem 

direitos trabalhistas e remunerados por projeto.  

O próximo capítulo aborda a forma como os fenômenos apresentados 

se manifestam nos PCTIs. 
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CAPÍTULO 2 

OS PARQUES CIENTÍFICOS TECNOLÓGICOS E DE INOVAÇÃO COMO 

INTERPOSTOS DE CAPTAÇÃO E GERENCIAMENTO DE FORÇA DE 

TRABALHO PARA PROJETOS DE PESQUISA E DESENVOLVIMENTO 

 

 

Como discutido no capítulo anterior, a abertura comercial, o fim das 

barreiras alfandegárias e a livre movimentação de capitais incentivaram as grandes 

corporações a terceirizarem quantidade cada vez maior de seus processos produtivos. 

Isso permitiu a conversão de custos de produção em etapas de valorização do capital 

por meio de investimentos financeiros em empresas juridicamente autônomas. No 

caso das startups, os recursos são destinados a atender demandas corporativas 

relacionadas à Indústria 4.0, como forma de se destacar em um mercado cada vez 

mais competitivo e se adequar aos vários mercados de consumo inseridos nas CGVs.  

Nesse contexto, muitas empresas buscam startups para desenvolver 

projetos de P&D sob encomenda através de investimentos financeiros diretos. Ao 

mesmo tempo, as startups encontram nessas demandas uma forma de se estabelecer 

no mercado. A terceirização permite às grandes empresas que os riscos inerentes a 

tais projetos sejam compartilhados com as startups, que atuam como força de trabalho 

capacitada para implementá-los; também lhes permite reduzir custos com força de 

trabalho qualificada, por meio de contratos de prestação de serviços, sem vínculos 

trabalhistas.  

A questão que se pretende avançar aqui, é que as startups se 

relacionam com a expansão das dinâmicas de valorização do capital, visto que estão 

ligadas a empresas que utilizam o conhecimento de forma sistemática para 

desenvolver e comercializar novas tecnologias, produtos e serviços. Em outras 

palavras, são responsáveis pela transformação do conhecimento em inovação para 

essas empresas. Como visto no primeiro capítulo, essa conversão é um avanço nas 

práticas de acumulação por espoliação, caracterizando um novo tipo de expropriação, 

agora relativo ao general intellect (intelecto geral) (Prado, 2005). Segundo Marx 

(2011), essa categoria representa o conhecimento coletivo e as capacidades 

intelectuais da sociedade, que, com o desenvolvimento do capitalismo, se 

transformariam em uma força produtiva crucial, resultado da evolução do sistema de 
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maquinaria, acabando por levar os processos produtivos a dependerem 

fundamentalmente do conhecimento e da ciência. 

O objetivo deste capítulo é demonstrar como as dinâmicas de 

acumulação emanadas das rotas financeiras das CGVs são impulsionadas pelos 

PCTIs, que operam como uma forma de concentrar, em um espaço físico, força de 

trabalho qualificada. A partir da sua ação, discute-se como o capital financeiro disfarça 

processos de terceirização de laboratórios de inovação de grandes empresas, 

transferindo, para as startups, custos com a força de trabalho.  

O capítulo está dividido em quatro seções: na seção 2.1 são 

apresentados as especificidades e os detalhes relacionados ao campo da pesquisa, 

desenvolvido no Brasil e na Espanha, das entrevistas realizadas com profissionais 

vinculados a PCTIs, com startupeiros, com um grande empresário, um investidor-anjo 

e um gestor responsável pela implementação de políticas públicas. Na seção 2.2, 

mostra-se, a partir da perspectiva do empresário entrevistado, como a estratégia de 

inovação aberta é utilizada pelas empresas para ocultar relações de trabalho. O 

conceito de inovação aberta é determinante para entender o papel que a concepção 

de “aberta” tem no contexto do capitalismo atual. A crítica à utilização das startups 

como força de trabalho requer que se elucide a contradição presente no discurso de 

inovação aberta.  

Na seção 2.3, demonstra-se que há relações de trabalho entre 

empresas e startups, relações que são facilitadas pelos PCTIs, que atuam como 

intermediadores entre a demanda de P&D das grandes empresas e as startups, o que 

servirá de base para a crítica à concepção de que essa política pública é responsável 

pela geração de empregos, já que estes, na verdade, são empregos intermitentes, 

sem direitos trabalhistas e sujeitos a diferentes formas de exploração.  

O modo como se dá a relação entre startups e empresas é resultado 

da nova fronteira da acumulação por espoliação, problematizada no capítulo anterior, 

estabelecida por políticas públicas que buscam atender às demandas empresariais 

por meio da conexão entre grandes empresas e a força de trabalho qualificada das 

startups. Como se verá, os PCTIs vinculados a universidades constituem um desses 

meios de conexão. Não à toa, cada vez mais, estudantes universitários, 

principalmente dos cursos de Administração, Economia e Engenharia, são 

incentivados a criar startups a partir de seus projetos de pesquisa (Balmant; Gomes, 

2023).  
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2.1 O CAMPO E CRITÉRIOS DA PESQUISA 

 

O campo da pesquisa foi conduzido entre setembro de 2021 e janeiro 

de 2023, no Brasil e na Espanha, tendo como foco as políticas públicas de 

empreendedorismo inovador voltadas à criação de startups de base tecnológica 

dentro de PCTIs através de incentivos oriundos de parcerias público-privadas. A 

opção por circunscrever a análise aos parques deve-se ao entendimento de que, 

diferente das incubadoras tecnológicas, que visam apoiar a criação de startups, os 

parques são voltados ao apoio a startups já consolidadas, que estão em condições de 

atender demandas de P&D de grandes empresas.  

Ainda no início do trabalho de campo, notou-se a necessidade de 

estender as entrevistas para os criadores de startups, que são os mais impactados 

pela terceirização mencionada. A opção por incluir esse grupo na pesquisa deveu-se 

à sua experiência com políticas públicas e com as diversas modalidades de 

contratação propostas, o que permitiria entender a incorporação de estratégias 

empresariais relacionadas à inovação aberta. Esclarece-se, desde já, que esse 

público se mostrou pouco receptivo a entrevistas.  

Em relação às grandes empresas que estabelecem parcerias com 

startups para desenvolver projetos de P&D, foi entrevistado apenas um empresário, 

sócio de uma holding. Obstáculos como indisponibilidade de tempo e receio de 

compartilhar informações sensíveis em um contexto acadêmico impediram a 

realização de mais entrevistas com empresários. Alguns se negaram a conceder 

entrevista alegando exigências burocráticas internas, como cláusulas de 

confidencialidade, que impedem a divulgação da associação de sua empresa com 

startups.  

As entrevistas realizadas foram analisadas à luz de documentos 

oficiais e bibliografia específica sobre o tema.  

 

2.1.1 O Trabalho de Campo  

 

Para as entrevistas, optou-se pelo método qualitativo, sem a 

obrigação formal de buscar valores estatísticos no universo pesquisado. Assim, não 

foi definido previamente o número de entrevistados. O procedimento metodológico 

seguiu a abordagem de Gondim e Lima (2010), que afirmam que em estudos 
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qualitativos é difícil determinar o número de pessoas que serão entrevistadas, já que 

depende da qualidade das informações que vão sendo obtidas no decorrer das 

entrevistas. Portanto, o número de sujeitos ouvidos foi determinado pela saturação 

qualitativa, ou seja, quando o mesmo conteúdo é repetido e não são acrescentadas 

novas informações.  

No total, foram realizadas 22 entrevistas com pessoas ligadas a 

ecossistemas de inovação, sendo dezesseis no Brasil e seis na Espanha: doze 

gestores de PCTIs; sete criadores de startups; um grande empresário; um investidor-

anjo; um gestor de políticas de inovação a nível governamental. Os métodos utilizados 

para contato com os entrevistados foram o “bola de neve”, em que um entrevistado 

indica outro possível participante, ou mais que um, e o pesquisador faz a triagem; e o 

contato direto, feito pelo pesquisador por meios tradicionais: e-mail, linkedIn, telefone, 

etc. As entrevistas, realizadas de forma presencial e online, tiveram duração média de 

45 minutos. Os roteiros de entrevista eram semiestruturados, direcionados para cada 

categoria (PCTIs, startups, empresário, investidor-anjo, gestor de uma fundação), e 

as perguntas forneciam uma orientação geral, embora não fossem restritas24.  

À medida que algumas questões eram repetidamente abordadas 

pelos entrevistados, o foco das perguntas evoluiu para questões específicas, 

vinculadas à hipótese, sem a necessidade de abordar temas mais gerais. Isso evitou 

informações redundantes, que poderiam ser facilmente acessadas nas páginas das 

instituições na internet (caso dos serviços ligados aos PCTIs). Dada a repetição das 

informações nas primeiras entrevistas, os roteiros utilizados com gestores de PCTIs e 

criadores de startups foram adaptados para otimizar o tempo dos profissionais e se 

alinhar melhor aos objetivos da pesquisa. 

No Brasil, a seleção dos entrevistados considerou a distribuição dos 

PCTIs em âmbito nacional: em 2021, 79% desses parques localizavam-se nas regiões 

Sul e Sudeste, apenas 9%, 8% e 5% estavam nas regiões Nordeste, Centro-Oeste e 

Norte, respectivamente (Faria et al., 2021). 

Com base na sua distribuição, foram realizadas as seguintes 

entrevistas com gestores de PCTIs: na Região Sul, quatro no Rio Grande do Sul e 

duas no Paraná; na Região Sudeste, uma em São Paulo; na Região Nordeste, uma 

em Pernambuco e uma no Ceará; na Região Norte, uma no Pará. Embora o foco 

 
24 Os roteiros encontram-se nos apêndices. 
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estivesse no Sul e no Sudeste, devido à maior concentração de PCTIs nessas regiões, 

a composição das entrevistas reflete a disponibilidade dos gestores em participar do 

estudo, o que explica a ausência de PCTIs da região Centro-Oeste. Foram enviadas 

solicitações de entrevista por e-mail para os 59 parques listados, na época do campo, 

na plataforma MCTI InovaData Br25, e realizadas chamadas telefônicas para reforçá-

las, mas apenas dez gestores aceitaram participar. Ao final das entrevistas, solicitava-

se que indicassem startups associadas aos seus respectivos PCTIs.  

A partir dessas indicações teve início a abordagem aos criadores de 

startups. No total, quatro deles, de diferentes setores, foram entrevistados no Brasil: 

três no Paraná e um no Pará. Sua inclusão foi importante porque forneceu um 

panorama de suas atividades profissionais, desde os processos que culminaram na 

criação das startups até os vínculos com as políticas públicas de fomento ao 

empreendedorismo inovador, e, simultaneamente, permitiu visualizar como as 

startups utilizam a interação com grandes empresas, investidores e tecnologias de 

grandes corporações para garantir sua sobrevivência. Outro ponto relevante foi a 

oportunidade de contrastar a perspectiva do empresário entrevistado, o que 

proporcionou uma compreensão mais abrangente sobre os processos de inovação 

aberta, que muitas vezes se caracterizam como práticas de expropriação do 

conhecimento, pois conectam startups a grandes empresas por meio de investimentos 

financeiros visando a transferência de custos associados ao trabalho em projetos de 

P&D. 

Na Espanha, o acesso a gestores de PCTIs e a startupeiros foi 

dificultado devido ao curto período disponível para o estudo nesse país (seis meses) 

e por ser, o autor, um pesquisador estrangeiro. Foram entrevistados dois gestores de 

PCTIs com perfis distintos: um PCTI de atuação nacional e um de atuação regional, 

que compartilham semelhanças com a maioria dos parques brasileiros. Também 

foram conduzidas entrevistas com quatro criadores de startups de segmentos 

diferentes e com um dos gestores da instituição responsável pela implementação do 

plano de inovação na comunidade de Madri. O Quadro 1 sintetiza o universo 

entrevistado. 

 

 
25 Em maio de 2024 esse número se mantinha (Mapa, 2024).  
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Quadro 1 - Relação dos entrevistados no Brasil e na Espanha. 

 

Nome  Perfil Entrevistado / cargo 

Estado (Brasil) /  
Comunidade 
autônoma* 
(Espanha) 

P
A

R
Q

U
E

S
 C

IE
N

T
ÍF

IC
O

S
 T

E
C

N
O

L
Ó

G
IC

O
S

 E
 D

E
 I

N
O

V
A

Ç
Ã

O
 (

P
C

T
Is

) 
 

PCTI do centro do 
Rio Grande do Sul 

Público, vinculado 
a universidade comunitária 

Coordenador  Rio Grande 
do Sul 

PCTI do sudoeste 
do Rio Grande do 

Sul 

Público, vinculado 
a universidade federal 

Coordenador 
do Programa de Startups  

Rio Grande 
do Sul 

PCTI do sudeste do 
Rio Grande do Sul 

Público, gestão por fundação; 
vinculado a 

prefeitura, a três 
universidades (uma federal e 

duas privadas) e a um 
instituto federal 

Diretor 
técnico-científico 

 

Rio Grande 
do Sul 

PCTI do norte do 
Rio Grande do Sul 

Privado, vinculado 
a universidade privada 

Head de 
 estratégia e relacionamento com 

o mercado 

Rio Grande 
do Sul 

PCTI do norte do 
Paraná 

Público, vinculado a prefeitura Diretor Paraná 

PCTI do oeste do 
Paraná 

Público, gestão por fundação; 
vinculado a empresa estatal 

Analista de negócios e inovação Paraná 

PCTI de São Paulo 
Público, vinculado 

a universidade pública 
Gerente do PCTI e da 

incubadora 
São Paulo 

PCTI de 
Pernambuco 

Público, gestão 
por OS; vinculado ao governo 

estadual 
Analista sênior de inovação Pernambuco 

PCTI do Ceará 
Privado, gestão por fundação; 
ligado a universidade privada 

Coordenador Ceará 

PCTI do Pará 
Público, gestão por OS; 

vinculado a duas 
universidades federais 

Coordenador de prospecção, 
transferência de tecnologia e 

negócios 
Pará 

PCTI de 
Estremadura 

Público; gestão por fundação; 
vinculado a prefeitura e 

universidade pública; atuação 
regional 

Diretor Estremadura 

PCTI de Madrid 
Público, gestão por fundação; 

vinculado a duas 
universidades públicas 

Chefe da unidade de 
desenvolvimento de negócios 

Madri 

S
T

A
R

T
U

P
S

 
 

A Automação comercial e 
residencial 

Diretor e cofundador Paraná 

B 
Aferição de oxigênio em 

tanques de psicultura 
Cofundador Paraná 

C Serviços de design Cofundador Paraná 

D 
Software de realidade virtual 
para apoio ao professor em 

classe 
Sócio e diretor Pará 

E 
Plataforma de divulgação de 

trabalhos científicos 
Fundador Madri 

F 
Dispositivo para inocular  

insulina sem agulha 
Fundador Madri 

G 
Miniturbinas eólicas para 

geração de energia 
residencial e comercial 

Diretor Madri 

O
U

T
R

O
S

 
 

- 
Ex-sócio de uma holding de 

investimentos 
Investidor-anjo Paraná 

- 
Sócio de uma holding que 

já comprou startups 
Empresario Pernambuco 

- 

Fundação pública 
responsável por implementar 

o plano de inovação da 
comunidade de Madri 

Coordenador de programas de 
empreendedorismo 

Madri 

* No Brasil, comunidade autônoma corresponderia a um estado da Federação. 
Fonte: elaboração própria. 



70 
 

 

2.2 A INOVAÇÃO ABERTA COMO MÉTODO DE EXPROPRIAÇÃO DE VALOR 

 

Com base na análise das entrevistas, verifica-se que as estratégias 

utilizadas pelas empresas para terceirizar atividades de P&D, bem como a sua 

inserção nos PCTIs, são orientadas pelo conceito de inovação aberta. Por isso, esse 

conceito será tomado como ponto de partida para evidenciar as startups como lócus. 

de trabalhadores de inovação sob demanda, na forma de investimentos financeiros, e 

os PCTIs, como meio de conectar esses ativos com a força de trabalho das startups. 

É isso que possibilita a evasão de responsabilidades trabalhistas subsidiárias das 

empresas que contratam esses serviços. Nesse contexto, a inovação aberta pode ser 

compreendida como um novo paradigma, que redefine a maneira como as empresas 

abordam e conduzem parte de seus processos de P&D.  

Essa abordagem reconhece que incorporar conhecimentos externos 

é uma forma mais eficaz para impulsionar a inovação, em contraste com a 

dependência exclusiva de laboratórios internos de P&D das grandes empresas. 

Pioneiro nesse campo de estudos, Chesbrough (2003, p. 5) define inovação aberta 

como “o uso de influxos e saídas de conhecimento propositais para acelerar a 

inovação interna e expandir os mercados para uso externo de inovação, 

respectivamente”. Entre as suas ramificações, destaca-se o estímulo à incorporação 

de força de trabalho terceirizada nas atividades relacionadas à inovação, ao mesmo 

tempo que reconhece nas parcerias com startups uma via para o desenvolvimento de 

projetos inovadores (Bonzom; Netessine, 2016).  

Essas parcerias conferem uma pretensa simetria de poder entre as 

partes (Parra, 2023), pois os criadores de startups são colocados como 

microempresários autônomos associados às grandes empresas em torno de um 

projeto corporativo comum. Ocorre que os projetos estão subordinados às CGVs 

lideradas pelo comprador, visto que atendem às demandas das grandes empresas, 

que utilizam os PCTIs como interpostos para acessar força de trabalho especializada. 

É desse modo que esses arranjos ocultam relações de trabalho sob a aparência de 

relações comerciais, levando à precarização do trabalho dos startupeiros envolvidos. 

Apesar de apresentados como microempresários autônomos, eles se encontram 

subordinados aos objetivos corporativos das grandes empresas, o que levanta 

questões sobre a distribuição de poder nessas parcerias.  
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É possível perceber essa subordinação pelo alto controle e 

coordenação desses projetos pelas contratantes, com a execução, muitas vezes, 

ocorrendo nas suas instalações físicas. Nas entrevistas com gestores de PCTIs, ficou 

claro que a inovação aberta é utilizada de forma recorrente para justificar o interesse 

das empresas em se estabelecer nesses ambientes. Isso ficou evidente na 

participação de uma empresa ligada aos setores de biotecnologia e saúde que 

concorreu, junto com o PCTI do sudeste do Rio Grande do Sul, em um edital da Finep, 

para que ele recebesse 15 milhões em investimentos.  

O parque, fundado em 2016, localiza-se em uma cidade de médio 

porte. Associado a uma universidade federal, duas universidades privadas e um 

instituto federal, tem, como áreas de foco, tecnologia da informação e comunicação, 

tecnologia da saúde e indústria criativa. Para poder participar do projeto (que acabou 

não sendo selecionado), a empresa doou um terreno, anexo à sua sede, no qual havia 

uma construção inacabada, para a expansão das instalações do parque. O edifício, 

que seria finalizado com recursos públicos oriundos do edital, teria quatro andares, e 

um deles seria reservado para startups que desenvolvem projetos nas áreas de 

interesse da doadora. No mesmo andar, ela instalaria parte de sua divisão de P&D.  

Ao responder sobre quais seriam os ganhos para a empresa, o diretor 

técnico-científico do parque não teve dúvida: “Ah, a inovação aberta!”. Sua resposta 

indica que o motivo para a empresa se associar ao PCTI relaciona-se à oportunidade, 

para seus funcionários, de trabalhar em um ambiente colaborativo, onde podem 

observar outras atividades e ser inspirados por novas ideias. Por sua vez, a empresa, 

estabelecendo parte do departamento de P&D no mesmo local em que estão as 

startups, interage com elas, otimizando o seu acesso a projetos inovadores sem 

necessidade de contratar os startupeiros formalmente.  

A literatura empresarial-corporativa respalda essa percepção, 

enfatizando a inovação aberta como um catalisador de novas ideias e soluções para 

problemas enfrentados pelas empresas. Isso se dá por meio da interação com o 

ambiente externo (Bonzom; Netessine, 2016; Chesbrough; Lettl; Ritter, 2018; 

Meireles; Boaventura; Griffin, 2019). Como disse em entrevista a analista sênior de 

inovação do PCTI de Pernambuco, “Eu acho que a tendência agora é inovação aberta. 

É buscar fora. É mais rápido, é mais barato, é mais seguro”.  

O PCTI de Pernambuco, fundado pelo governo do estado em 2000, é 

um dos maiores do Brasil, com mais de 400 empresas associadas. É gerido por uma 
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OS (Organização Social) e atua em três frentes: softwares, serviços relacionados a 

TICs e economia criativa. A ênfase em “buscar fora” a inovação tem relação com o 

expediente de terceirizar atividades de P&D, evitando, assim, responsabilidades 

trabalhistas no desenvolvimento dos projetos. Portanto, tem a ver com a possibilidade 

de obter projetos de P&D de forma “rápida, barata e segura”, e leva, 

consequentemente, à precarização do trabalho (Brandão, 2021; Dahlander; Gann, 

2010; Elmquist; Fredberg; Ollila, 2009; Hippel, 2005). 

Compreender a evolução da inovação aberta, desde objeto de 

pesquisa no campo da inovação até a sua concretização em políticas públicas, exige 

uma análise crítica que considere, inclusive, as implicações dessas práticas nas 

relações de trabalho de P&D. Para tanto, utiliza-se Chesbrough (2003), que parte da 

análise histórica das práticas de inovação em empresas americanas no último período 

do ciclo produtivo baseado no modelo fordista de produção. Na década de 1970, o 

modelo de gestão da inovação seguia uma estrutura verticalizada, típica do fordismo, 

em que as principais estratégias estavam relacionadas à busca e retenção dos 

melhores talentos do mercado, e a empresa era responsável por comercializar os 

resultados das pesquisas desenvolvidas internamente. Acreditava-se que ideias 

geradas por meio de departamentos de P&D seriam necessariamente superiores às 

da concorrência, devido ao investimento em capital humano. O autor chamou essa 

lógica de "modelo de P&D fechado". 

O fordismo foi um período de prosperidade econômica muito peculiar 

na história do capitalismo, e só foi possível devido a uma série de condições sócio-

históricas específicas26. Fundamentava-se na conexão entre a produção em massa e 

o consumo em massa, e os ganhos de produtividade permitiam incluir grande parcela 

de trabalhadores assalariados como beneficiários dessa prosperidade por meio de 

contratos de trabalho estáveis e ganhos salariais, sendo o trabalho assalariado a base 

que mantinha a coesão desse acordo (Dörre, 2015). Como consequência de uma 

sucessão de crises econômicas, sociais e políticas ocorridas entre a década de 1970 

e o início da de 1980, o fordismo passou por adaptações27. O modelo de P&D fechado, 

baseado nessa estrutura verticalizada, também foi influenciado por esses 

movimentos.  

 
26 Essas condições foram resultado da formação dos Estados de Bem-Estar Social nos países centrais. 

Para maiores detalhes, ver Judt (2008). 
27 Sobre o ocaso do fordismo, ver Harvey (1992, p. 135-162) e Bihr (1998, p. 69-82). 
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Os motivos que levaram ao declínio do fordismo estão relacionados 

aos motivos descritos no capítulo anterior em relação à formação das CGVs e à perda 

de dinamismo das cadeias lideradas pelo produtor. Grandes empresas, buscando 

recompor suas taxas de lucro, intensificaram a exploração da força de trabalho por 

meio do regime de acumulação flexível (Harvey, 1992). Simultaneamente, a escassez 

de oportunidades de investimento privado lucrativas, resultante da inatividade do 

capital após o término dos ciclos de produtos, contribuiu para esse cenário (Silver, 

2005).  

Chesbrough (2003), analisando sob uma perspectiva liberal-

empresarial, aponta outros fatores relacionados à visão dos gestores sobre os 

departamentos de P&D das empresas globais, entre os quais destacam-se a escassez 

de força de trabalho especializada, devido ao aumento da mobilidade dos 

trabalhadores; o fortalecimento das universidades como centros de produção de 

conhecimento; e o declínio da hegemonia dos Estados Unidos como única potência 

mundial. Vanhaverbeke (2006), outro autor liberal, concorda com Silver (2005) sobre 

o esgotamento dos ciclos de produtos e acrescenta que os departamentos de P&D se 

tornaram excessivamente onerosos para as empresas.  

Chesbrough e Bogers (2018) adicionam mais um fator ao desgaste do 

modelo fordista: o advento da internet e das redes sociais, que possibilitaram o acesso 

ao conhecimento e o compartilhamento de informações. Os autores concluem que se 

a maior parte dos conhecimentos está pulverizada na sociedade como um todo, o 

modelo de inovação fechada faz com que as grandes empresas percam muitas 

oportunidades. Como corolário, as práticas de inovação totalmente verticalizadas 

tornaram-se obsoletas, caras e ineficientes – e as empresas começaram a entender 

que é mais eficiente e efetivo incorporar conhecimento externo, abrindo-se a novas 

formas de cooptar conhecimento. Isso implica não depender exclusivamente da força 

de trabalho interna e na adoção do “modelo de P&D aberto” (Chesbrough, 2003).  

Nesse contexto, práticas de expropriação surgem como estratégia 

para reduzir custos associados ao trabalho em P&D, enquanto os PCTIs funcionam 

como meio para concentrar trabalhadores qualificados e auxiliar na transferência do 

conhecimento gerado pelas universidades para as grandes empresas. Essas práticas, 

que são consideradas como um modelo de P&D aberto, ganharam destaque na 

academia (Dahlander; Gann, 2010; Vrande; Vanhaverbeke; Gassmann, 2010), mas 
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não estão isentas de críticas, e uma delas vem de autores que consideram não haver 

nada de novo em tais práticas, pois os processos de inovação sempre foram abertos.  

Trott e Hartmann (2009), por exemplo, afirmam que essas práticas 

ganharam cobertura sem a devida análise crítica, e que Chesbrough cria uma falsa 

dicotomia ao afirmar que seu modelo de P&D aberto é a única alternativa ao modelo 

de P&D fechado. Ainda que considerem que as limitações encontradas por 

Chesbrough neste último estejam corretas, entendem que as estratégias seguidas 

pelas empresas não são novas.  

Assim como foi estabelecida anteriormente a crítica ao conceito de 

inovação como resultado de movimentos de valorização do capital que implicam em 

novas formas de exploração da força de trabalho, aborda-se, agora, o seu caráter 

"aberto". Por que a inovação aberta ganhou tanta notoriedade, uma vez que “aberta” 

é apenas uma das adjetivações que o conceito de inovação adquiriu a partir da década 

de 1990? A inovação já foi submetida a diversas categorizações, incluindo “inovação 

comum”, “inovação disruptiva”, “inovação responsável” e “inovação sustentável” 

(Gaglio; Godin; Pfotenhauer, 2019). 

De acordo com Brandão (2021), a resposta se relaciona ao próprio 

significado da palavra "aberta", que, assim como “inovação”, foi ressignificado a partir 

de sua associação com o modo de produção capitalista e com a perspectiva neoliberal 

de “liberdade”. O caráter "aberto" da inovação remete às concepções fundamentais 

do neoliberalismo como política econômica: abertura comercial, fim das barreiras 

alfandegárias, livre movimentação de capitais, desregulamentação da força de 

trabalho, empreendedorismo – elementos que se referem, em última análise, ao 

guarda-chuva da "liberdade econômica" (Brandão, 2021). Entretanto, a associação 

ressalta o caráter contraditório do termo, uma vez que a aplicação prática da inovação 

aberta contrasta com esses princípios, pois se concretiza pela expropriação de 

conhecimentos produzidos externamente.  

Como demonstrado no capítulo anterior, as atividades de inovação e 

P&D são, cada vez mais, determinantes para a competitividade empresarial. 

Consequentemente, o conhecimento, base de tais atividades, é expropriado pelas 

empresas, o que cria uma escassez artificial por meio de patentes, restringindo o 

acesso a ele. Assim sendo, significa o oposto, ou seja, a expropriação do 

conhecimento busca reduzir os custos com os trabalhos de inovação por meio de 
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vínculos trabalhistas precários (Brandão, 2021; Dahlander; Gann, 2010; Elmquist; 

Fredberg; Ollila, 2009; Hippel, 2005).  

No campo de estudos relacionados à inovação aberta, são 

reconhecidas duas modalidades pelas quais as empresas estabelecem conexões com 

startups: a “entrada” (inbound) e a “cocriação” (coupled) – ambas relacionadas à 

busca por conhecimento fora das empresas (Chesbrough; Bogers, 2018; Dahlander; 

Gann, 2010; Enkel; Gassmann; Chesbrough, 2009). A entrada ocorre quando uma 

empresa se apropria de uma ideia criada no mercado, e está associada à aquisição 

de tecnologias já desenvolvidas. Muitas vezes, isso se dá através de aquisições e 

fusões de startups. Seu objetivo envolve ganhos de mercado, espaço em 

determinados segmentos ou absorver a concorrência – que, no setor das startups, é 

uma prática bastante comum. A “saída” (exit) é considerada uma fase do seu 

desenvolvimento (Blank; Dorf, 2012), e frequentemente é uma estratégia para o 

retorno de investimentos28 (Thiel; Masters, 2014).  

Já a prática da cocriação é a mais preponderante no setor de 

inovação, principalmente nas empresas e startups vinculadas aos PCTIs. Salles 

(2018) mapeou o modo como as grandes empresas se relacionam com startups no 

Brasil: até junho de 2018, de 137 iniciativas, 52 (38%) se referiam a esse tipo de 

interação, que no jargão das startups tem o nome de “desafios”. Os desafios ocorrem 

através da cocriação (Enkel; Gassmann; Chesbrough, 2009) e são similares aos 

empreendimentos conjuntos – caracterizados pela associação temporária entre duas 

empresas como objetivo de desenvolver ou comercializar uma inovação em conjunto, 

permitindo o compartilhamento de conhecimento. 

Para analisar a efetiva implementação da inovação aberta nos PCTIs 

pesquisados, será usada uma abordagem crítica ao conceito de governança, tomando 

como base a revisão desse conceito efetuada por Gereffi, Humphrey e Sturgeon 

(2005). O intuito é evidenciar as estratégias de governança utilizadas pelas empresas 

investidoras, uma vez que constituem a base para identificar como ocorre a 

expropriação do conhecimento das startups e a invisibilização das relações de 

trabalho. A relevância da aplicação do conceito reside na capacidade de demonstrar 

 
28 Pode-se destacar, como exemplo, a própria dinâmica dos fundos de capital de risco, que utiliza o exit 

via IPO (sigla em inglês para “oferta pública inicial”), processo em que as empresas/startups, 
visando a captação de recursos, abrem suas ações em bolsa de valores, ou a aquisição direta (mais 
comum em startups menores) para recuperar o montante investido (Davis, 2008). 
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as relações de poder e controle exercidas dentro das cadeias (Gereffi; Fernandez-

Stark, 2016). 

A primeira abordagem sobre cadeias lideradas pelo comprador e 

cadeias lideradas pelo produtor foi desenvolvida a partir do contexto histórico das 

tecnologias industriais e medidas protecionistas levadas a cabo pelos países centrais 

nas décadas de 1970 e 1980 (Gereffi; Humphrey; Sturgeon, 2005). Em sua revisão, 

Gereffi, Humphrey e Sturgeon (2005) buscaram contemplar a complexificação das 

relações entre as empresas nas CGVs nos contextos da financeirização, da maior 

possibilidade de controle dos fornecedores e de codificação das informações, 

proporcionadas pelas TICs e pelo advento da internet.  

Em resposta a essa nova conjuntura, a concepção de governança 

destaca como as empresas estão se conectando com a força de trabalho em suas 

CGVs. Além disso, permite compreender as estratégias empresariais, principalmente 

as relacionadas à inovação aberta, e como as startups se inserem nessas cadeias. A 

nova tipologia abrange cinco tipos de governança: de mercado (market), modular 

(modular), relacional (relational), cativa (captive) e hierárquica (hierarchy) (Figura 2).  

 

Figura 2 - Cinco tipos de governança das CGVs. 

 
Fonte: Gereffi, Humphrey e Sturgeon (2005, p. 89). 

 

Na governança de mercado as transações envolvem produtos 

comoditizados, caracterizados por baixa diferenciação, produção em massa e 

competição baseada principalmente no preço. A relação entre a força de trabalho e a 
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contratante requer pouca coordenação formal, limitando-se, muitas vezes, a uma 

simples operação de compra e venda. Ainda, a substituição da força de trabalho é 

fácil e de baixo custo para a contratante. O mecanismo de governança predominante 

nesse contexto é o preço (Gereffi; Fernandez-Stark, 2016, p. 10). 

Na governança modular, em geral os fornecedores em cadeias 

modulares fabricam produtos de acordo com as especificações do cliente, sendo 

responsáveis pelo processo produtivo e pelos equipamentos necessários. Embora as 

interações entre compradores e fornecedores possam ser complexas em termos de 

especificações, em alguns casos a capacidade de alcançar economias de escala e 

utilizar a mesma estrutura para atender a diversas empresas resulta em custos 

reduzidos para trocas de fornecedores, e os investimentos dos clientes são 

direcionados de forma específica para a transação solicitada. A ascensão desse tipo 

de governança foi facilitada pelas TICs (Gereffi; Fernandez-Stark, 2016, p. 10). 

A governança relacional surge em situações em que as informações 

não podem ser facilmente transmitidas. Nesse caso, há necessidade de 

compartilhamento de conhecimento entre as partes, o que estabelece vínculos 

duradouros e baseados em confiança mútua. No entanto, não há igualdade entre as 

partes envolvidas. As empresas líderes mantêm a posição de poder, ditando a 

produção por meio de especificações, controle de qualidade e outros aspectos. 

(Gereffi; Fernandez-Stark, 2016, p. 11).  

A governança cativa se caracteriza por uma relação de poder 

assimétrica, na qual pequenos fornecedores dependem de grandes empresas. 

Envolve alto nível de monitoramento e controle, muitas vezes com o fornecedor 

trabalhando na instalação física da contratante. Nesse tipo, as empresas líderes 

buscam fornecedores que atuam fora da sua atividade principal, e utilizam a própria 

estrutura, seja ela física, de recursos humanos ou financeira, para favorecer o 

desenvolvimento de projetos conforme as especificações que fornecem (Gereffi; 

Fernandez-Stark, 2016, p. 11). 

A governança hierárquica remete à clássica concepção da cadeia 

liderada pelo produtor e se estabelece por cadeias com integração vertical estrita, na 

qual todos os processos se dão dentro da empresa. Ocorre em casos nos quais não 

é possível codificar as informações, por questões de segurança, pela complexidade 

ou pela falta de fornecedores capacitados para executar as tarefas. Embora não seja 

uma configuração comum atualmente, ainda é relevante em alguns setores industriais, 
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como indústria bélica, pesquisas médico-biológicas, computação quântica e indústria 

aeroespacial (Gereffi; Fernandez-Stark, 2016, p. 11). 

Dos cinco tipos de governança citados, o modelo cativo é 

especialmente semelhante à parceria de inovação aberta observada na entrevista 

com o empresário, sócio de uma holding de Pernambuco, mencionada na seção 1.1 

como exemplo de reestruturação da lógica organizacional sob a influência do capital 

financeiro. Em uma estratégia de inovação aberta implementada por uma de suas 

empresas, estão presentes as duas modalidades de conexão com startups: uma das 

empresas da holding29 adquiriu uma startup no mercado através de investimentos 

financeiros (entrada) e, assim que a compra foi finalizada, encomendou a ela um 

projeto de P&D (cocriação). No processo, a empresa se apropriou do conhecimento 

da startup como força de trabalho terceirizada, evitando responsabilidades 

trabalhistas. A assimetria de poder, o controle estrito sobre a produção e a propriedade 

dos resultados do trabalho são aspectos centrais que indicam um vínculo de trabalho 

oculto nessa relação entre “sócios” ou “parceiros”. 

Atualmente vinculada a um dos PCTIs pesquisados, a empresa que 

adquiriu a startup é especializada em sistemas de geração de energia solar com 

células fotovoltaicas, mas não se limita a instalar as placas30. Para se diferenciar da 

concorrência, agrega, ao fornecimento de energia, uma série de serviços intensivos 

em tecnologia, e é neles que reside o seu diferencial. A forma como a empresa 

investidora opera e seu comportamento em relação às startups ficam claros nas 

citações de partes da entrevista realizada com o empresário, colocadas a seguir:  

[...] do ponto de vista de tecnologia, de TIC, a gente desenvolve muita coisa. 
[...] a gente é bem sofisticado tecnologicamente: a gente tem SAP [software 
para gerenciamento de processos], tem sistema de CRM [sistema de 
relacionamento com o cliente], tem toda uma sofisticação de governança 
agregada dentro da companhia. Agora, a tecnologia do negócio, que é 
originador da minha estrutura, que são os sistemas solares, aí não, aí é de 
engenharia. Os painéis, os inversores, esse negócio todo, é tudo importado. 
São todos produtos chineses. [...] via de regra, quando você vai fazer um 
projeto de energia solar [para instalação das células fotovoltaicas], você 
manda um técnico. O técnico tem que subir no telhado, fazer a mensuração, 
tirar foto, não sei o quê... Esse negócio todo, certo? Esse é o caminho natural. 

 
29 Trata-se de uma empresa diferente daquela apresentada no exemplo do capítulo anterior. 
30 Devido à redução dos custos, a energia solar fotovoltaica é uma comodity no setor de energia 

brasileiro. De acordo com a Associação Brasileira de Energia Solar Fotovoltaica (Absolar), em maio 
de 2024 ela atingiu 18,2% de participação na matriz elétrica nacional, tornando-se a segunda maior 
fonte de energia (a hídrica é responsável por 47,8%). Esse crescimento é atribuído, em parte, à 
redução do preço dos sistemas fotovoltaicos em leilões: em 2013, o preço médio era R$ 103,00; em 
2017, R$ 44,31; em 2019, R$ 17,62; em 2022, R$ 32,34 (Absolar, 2024). 
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[...] Isso demora dias, e a gente transformou isso em horas. [...]. Via de regra, 
qualquer lugar do Brasil, eu chego no local com meu técnico ou alguém que 
é credenciado para fazer isso, [e] ele solta drones. Esses drones sobem, 
fazem um mapeamento numa nuvem de pontos [sistema de coordenadas] 
que a gente chama, isso vai para a nuvem de pontos e automaticamente cai 
aqui na minha esteira de projetos. O pessoal identifica essa diagramação 
espacial: o telhado, o solo, etc. Desenha o projeto. 

A “sofisticação” da empresa está associada aos serviços relacionados 

à geração de energia. A ênfase nos serviços como um diferencial de mercado 

evidencia a mencionada servicificação da economia (Miroudot; Cadestin, 2017; 

Vandermerwe; Rada, 1988), que aborda a crescente tendência das empresas em 

fornecer serviços associados, que desempenham papel cada vez mais determinante 

na valorização do capital e na competitividade das empresas (Rifkin, 2012).  

Sobre o produto desenvolvido inicialmente pela startup, na área de 

IoT (sigla em inglês para “internet das coisas”), ele oferecia soluções para que 

produtos/serviços de empresas pudessem se integrar em plataformas online. Depois 

da compra da startup, foi modificado por exigência da investidora. Isso se deu com o 

objetivo de melhorar a oferta de serviços tecnológicos, mais especificamente, para 

automatizar processos:  

A gente já comprou uma startup específica na área de IoT [...] com esse IoT 
eu consigo ver todo o desempenho, eu consigo ver, por exemplo, se ele 
[sistema de geração de energia] tá performando, se não tá performando. Eu 
consigo ligar e desligar o sistema, resetar, fazer intervenção remota. Não 
preciso necessariamente do pessoal ir em campo. A gente tem 
aproximadamente, salvo engano, mais de dez mil projetos em dezoito 
estados brasileiros. Então, imagina se eu tivesse que ter equipe em todo o 
campo pra ficar monitorando os sistemas? Se tá adequado, se não tá 
adequado.  

A tecnologia da startup adquirida integrou-se aos serviços da empresa 

como “nova camada intermediária" (Morozov, 2017), camada que atua como uma 

ponte entre os produtos e serviços da empresa e o consumidor final, o que tem 

correlação com a inclusão de serviços tecnológicos desenvolvidos para atender às 

demandas corporativas de produtos relacionados à Indústria 4.0. Nesse caso 

específico, os serviços estão relacionados à IoT, tratando-se da automatização de 

processos pela interconexão do sistema de energia solar com a internet. Por meio 

desses serviços, a empresa pode se posicionar como fin tech que oferece, além de 

kits de energia, serviços financeiros, semelhante a um “banco" – um banco cujo lastro 

financeiro é o sol:  
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Porque, como eu sou um banco que, de acordo com o seu perfil de consumo 
de energia, eu consigo, ao fazer o que eu chamo de portabilidade da sua 
conta para a minha matriz, porque a ideia é você deixar de pagar a 
distribuidora, essencialmente, né? [...] eu lhe dou um cashback [empréstimo] 
numa carteira digital que eu desenvolvi [...], de 5 mil reais, pra você comprar 
uma geladeira, que eu identifiquei que tá errada [o consumo de energia], ou 
pra você comprar um ar-condicionado, alguma coisa do tipo. Aí, eu tenho uma 
cadeia de parceiros que aceitam minha carteira digital pra fazer essa compra. 
[...] Eu brinco que, na verdade, a energia solar, pra gente, está como um dia 
esteve o ouro para o dólar, ou seja, o lastro do dólar. Os pagamentos da 
empresa é o seu consumo de energia. Na verdade, no final do dia é o sistema 
solar que tá lastreando.  

A inovação desenvolvida pelos novos sócios traz a possibilidade de 

monitorar o consumo energético de cada eletrodoméstico (e detalhá-los na conta de 

luz), e alertar os consumidores sobre maneiras de otimizar o uso da energia – além 

de viabilizar os empréstimos para a aquisição de novos equipamentos.  

A venda e a instalação das placas fotovoltaicas representam uma 

parte do negócio; o negócio principal são os serviços e a gestão dos dados 

relacionados ao consumo de energia – e a alavancagem dos contratos de 

fornecimento de energia. Nesse cenário, a característica do empréstimo mencionado 

assemelha-se à do crédito consignado: sua cobrança, em vez de recair sobre o 

salário, vem na conta de luz, o que é possível por causa da portabilidade da conta. A 

menção ao sol como o “lastro” revela a lógica subjacente à engrenagem financeira 

dessa operação.  

Ao empregar a conta de energia do cliente como “lastro”, a empresa 

financia a instalação dos painéis solares usando-a como garantia. O consumidor tem 

a opção de solicitar empréstimos através de uma moeda própria da empresa, 

reconhecida em lojas parceiras, que são deduzidos mensalmente da conta de luz. Um 

benefício adicional é que o excesso de energia produzido pelo sistema fotovoltaico é 

enviado para a rede de distribuição, resultando em uma considerável diminuição do 

custo da conta de luz. 

A compra da startup por essa investidora justificou-se porque a 

tecnologia que automatiza os sistemas e mede individualmente o consumo de energia 

foi desenvolvida para atender às suas necessidades. Esse tipo de conexão se insere 

na abordagem da inovação aberta sob a governança cativa:  

Quando a gente precificou [na negociação da compra da startup], quando a 
gente fez essa jornada [de compra] com eles, eles tinham um produto, e esse 
produto foi o que, na narrativa de construção com eles, a gente negociou. 
Assim que a gente comprou, disse: ‘Esquece o teu produto, o que você vai 
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fazer agora é este outro produto’. No caso deles, não tinha como falar antes. 
Então é uma coisa estratégica pra gente. A gente não queria abrir isso [antes 
da compra], eu queria fazer uma quantificação [estabelecer preço] boa [para 
a investidora]. E, logo depois, eu já previa isso nos acordos, que poderia ser 
feito esse tipo de transformação. 

Portanto, não se tratou da simples aquisição de um produto, o que 

não necessariamente envolveria uma relação de trabalho. Esse caso envolve a 

transformação dos startupeiros em sócios: 

A empresa [investidora] é uma holding, uma S.A. Embaixo dela tem 
companhias, e em uma dessas companhias a gente colocou eles como 
sócios. Eu tenho vários braços, num desses braços eles são sócios nossos. 
Então, eles permaneceram como sócios minoritários, a gente passou a ter o 
controle [da startup adquirida]. 

O investimento na startup não estava direcionado prioritariamente 

para a tecnologia já desenvolvida. O objetivo da compra foi omitido até que fosse 

formalizada, e então veio o “Esquece o teu produto, o que você vai fazer agora é este 

outro produto” – manobra que a investidora entendeu ser necessária devido ao caráter 

“estratégico” que a nova tecnologia teria. Tanto, que a tecnologia desenvolvida 

inicialmente foi destinada a outro fim. O que foi comprado não foi a startup, mas a 

força de trabalho. Isso fica evidente quando o entrevistado explicita a subordinação 

presente nessa relação de trabalho, que no contexto corporativo é chamada de 

“pivotagem”, que significa uma mudança no foco do negócio:  

O que eu comprei foi a capacidade dos empreendedores, dos meninos, e 
tornei ele sócios nessa operação. O que eu pivotei foi o foco da tecnologia. 
Eles tinham essa tecnologia aplicada para um determinado tipo de 
posicionamento, e eu mudei esse tipo de posicionamento pra outro, que era 
mais adequado ao meu negócio. No final do desenho, a mesma tecnologia, 
né? Mas eu direcionei o foco disso pra outra coisa. 

Outro elemento que reforça a associação dessa aquisição ao modelo 

de governança cativo é a decisão de alocar os startupeiros convertidos em sócios, 

nas instalações físicas da empresa, cuja estrutura poderia favorecer o 

desenvolvimento do projeto: 

Via de regra, isso é uma coisa que acontece [...] No final do dia você está 
comprando a capacidade dos empreendedores, né? Ou seja, o que ele faz 
naquele momento é relevante, é precificado. Mas, muito mais do que aquele 
momento, já que está no início, é todo o potencial que ele tem [para] além 
daquele momento; é o ponto futuro que a gente chama, não o ponto presente 
[...]. A gente usa a estrutura da empresa [investidora], que eles não tinham, 
pra eles performarem melhor. Ou seja, do ponto de vista de segurança 
[jurídica e trabalhista] de uma série de aspectos. 
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Por meio de um investimento financeiro, a investidora transformou os 

startupeiros em sócios, embora, na prática, eles atuem como funcionários, trazendo 

para a sociedade apenas a sua força de trabalho. Eles foram encarregados de realizar 

uma demanda específica, que envolveu um projeto de P&D com diretrizes e requisitos 

a serem atendidos e alto nível de monitoramento sobre os resultados. Esses aspectos 

refletem a exploração do capital sobre a força de trabalho de inovação, que se torna 

mais manifesta nas obrigações contratuais pactuadas:  

Eu comprei a tecnologia deles e comprei o talento deles. O reposicionamento 
[a nova tecnologia desenvolvida] desse objeto é de comum acordo. [Depois 
da compra] A gente sentou e combinou, e convenceu eles. Mas, óbvio, eu, a 
partir do momento que eu sou o controlador, eu tenho uma força perante ele, 
como controlador.  

A empresa ser a “controladora” implica a subordinação dos novos 

sócios e corrobora a relação de exploração. O entrevistado destacou que a aquisição 

não se limitava à força de trabalho, mas também incluía a tecnologia associada à 

empresa:  

Eles não são funcionários, mas eles são dedicados full [em tempo integral] 
ao projeto. Como eu comprei o talento e como eu comprei a tecnologia, 
existem, nos próprios acordos de investimento, bloqueios. Por exemplo, ele 
não pode prestar serviço equivalente pra uma empresa concorrente minha; 
ele não pode pegar essa tecnologia e desenvolver em outro local. Em 
contrapartida, ele tem uma participação e uma equalização financeira, 
monetária, dentro do projeto, pra trabalhar conosco nessa linha. Ou seja, 
esse é o meu caso. Você pode ter isso como pró-labore, pode ter isso como 
insumo, alguma coisa a mais.  

A impossibilidade de os “meninos” utilizarem a tecnologia em outro 

local mostra a estratégia de expropriação, logo, a expropriação, mediado pelo capital 

financeiro, da tecnologia resultante de seu trabalho. A remuneração é a contrapartida, 

é a "equalização financeira" do conhecimento expropriado; envolve a participação nos 

lucros e no crescimento futuro da empresa, mas não há participação nos direitos sobre 

a tecnologia desenvolvida.  

A análise desse caso buscou demonstrar como as startups funcionam 

como laboratórios de inovação terceirizados de grandes empresas. A startup em 

questão conectou-se à investidora como uma função de negócio terceirizada (Huws, 

2007), num movimento que se assemelha a um putting-out system dos trabalhadores 

de inovação (Wolff, 2019a, 2022a, 2022b; Wolff; Parra, 2023), pois há agregação de 
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valor pela contratação de força de trabalho terceirizada sem a necessidade de assumir 

encargos trabalhistas. 

Como conclusão desta seção, destaca-se que a escolha do termo 

“cativo” para o modelo de governança que mais se conecta com a relação entre a 

empresa e a startup não é casual, pois ele evoca a imagem de um ambiente 

controlado, onde os startupeiros, apesar de serem sócios, têm sua liberdade de ação 

limitada. Como evidenciado, eles se tornam dependentes da empresa adquirente para 

se inserir no mercado de trabalho, direcionando seus esforços exclusivamente para 

os processos de valorização e inovação da investidora. Essa dependência revela a 

subordinação do trabalho dos “meninos” à grande empresa. Eles se tornam parte 

integrante da estrutura da empresa, perdendo a autonomia. Essa relação de 

subordinação e controle reforça a noção de que há uma relação de trabalho, e não 

uma parceria comercial entre iguais como preconiza a literatura que advoga pela 

inovação aberta. 

A seguir, examina-se como esse processo ocorre nos PCTIs 

pesquisados.  

 

2.3 OS PARQUES CIENTÍFICOS TECNOLÓGICOS E DE INOVAÇÃO COMO POLÍTICAS 

ORIENTADAS PARA GRANDES EMPRESAS  

 

Como visto no primeiro capítulo, os PCTIs são uma política pública 

orientada para a promoção da inovação e do desenvolvimento regional e tecnológico 

(Brasil, 2023; España, 2011; 2022b). Seu papel é promover a interação entre 

empresas, instituições de pesquisa e governo com o objetivo de estimular o 

desenvolvimento de inovações tecnológicas capazes de impulsionar o crescimento 

econômico e a geração de empregos qualificados (España, 2021a; Faria et al., 2021). 

Por isso, são ambientes ideais para a consolidação/“venda” de startups de base 

tecnológica, pois tanto as auxiliam a captar investimentos financeiros voltados a 

projetos de inovação como facilitam a partilha de conhecimentos inovadores de 

instituições de pesquisa para empresas privadas. 

A análise das entrevistas com gestores de PCTIs revelou que esses 

parques constituem uma política pública que enseja a conexão entre demandas de 

P&D de empresas privadas e a força de trabalho apta a atendê-las, constituída como 

startups. Desse modo, oportunizam processos de terceirização dos laboratórios de 
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P&D de grandes empresas, mediados por investimentos financeiros diretos. Além da 

gestão financeira, os parques também facilitam a criação de vínculos de startups com 

grandes empresas através da oferta de infraestrutura e consultoria para ambas. 

Para evidenciar os resultados, esta seção está dividida em três partes. 

Na primeira (2.3.1), demonstra-se que os PCTIs priorizam empresas em detrimento 

de outros atores relevantes: comunidade, universidades, estudantes, startups, etc. 

Essa priorização corrobora uma das questões da pesquisa, que é o favorecimento 

predominante de grandes empresas por meio da agência de força de trabalho 

qualificada. Na segunda e na terceira parte, apresenta-se como essa força de trabalho 

se conecta às empresas através de investimentos financeiros com o objetivo de 

transferir custos associados a projetos de inovação. Esse aparelhamento da política 

pública é facilitado pelos PCTIs de duas maneiras: 1) pela sua atuação como extensão 

da universidade, facilitando a conexão entre os departamentos da instituição à qual 

está vinculado e as empresas (2.3.2); e 2) diretamente, através da conexão entre a 

força de trabalho presente nos PCTIs e as grandes empresas do entorno (2.3.3).  

 

2.3.1 Grandes Empresas em Primeiro Lugar  

 

Considerando as definições da Anprotec, principal associação 

brasileira que representa o setor de empreendedorismo e inovação, e da sua 

homóloga espanhola, APTE, apresentadas na subseção 1.2.1, pode-se destacar que 

os PCTIs são ambientes planejados que promovem a cultura da inovação e a 

competitividade, impulsionando o crescimento de empresas baseadas em 

conhecimento e a transferência de tecnologia; e desempenham papel fundamental na 

criação de startups e no desenvolvimento regional – sobre a visão da Anprotec e da 

APTE, ver, respectivamente, Faria et al. (2021) e APTE (2003). A Anprotec destaca o 

papel dos parques tecnológicos no aumento da capacitação empresarial e na geração 

de riquezas para a região; a APTE enfatiza a importância da conexão com 

universidades e centros de pesquisa, e a gestão orientada para a transferência de 

tecnologia entre as empresas e organizações usuárias do parque.  

Nessa perspectiva, os PCTIs deveriam ser ambientes promotores de 

igualdade de oportunidades para todos os participantes. Na prática, estão longe desse 

ideal, porque inclinam-se a favorecer as grandes empresas devido à escalada de 

investimentos que elas podem aportar. No Brasil, onde essa orientação é mais 
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evidente, uma das conclusões do relatório Parques tecnológicos do Brasil, de 2021, é 

que “o que deve ser generalizado em termos de políticas públicas é buscar aumentar 

o tamanho dos parques em termos de concentração de empresas e atrair empresas 

âncoras”31 (Faria et al., 2021, p. 77). Empresas-âncoras são aquelas consideradas de 

grande porte, frequentemente transnacionais, que têm algum poder de influência 

sobre outras entidades e são mais propensas a participar de estratégias de inovação 

aberta (Bartz et al., 2020).  

Outro aspecto a ser destacado, é a forma como o Estado delega a 

gestão de políticas públicas para as empresas. Conforme mencionado na introdução, 

a preferência por grandes empresas ocorre em um contexto neoliberal que redefine o 

papel dos Estados nacionais na economia, incentivando o desenvolvimento e as 

políticas regionais por meio de parcerias público-privadas (Mazetto, 2015). Nos PCTIs, 

essa questão é evidente na maneira como eles são geridos por organizações sociais 

e fundações, cujos conselhos frequentemente incluem representantes de empresas.  

Embora a busca por empresas-âncoras não esteja explícita nos 

PCTIs espanhóis analisados, a concepção desses parques como política pública 

esteve relacionada à atração de grandes empresas, especialmente multinacionais. Na 

década de 1980, as comunidades autônomas espanholas planejavam seus parques 

de forma independente, acreditando que a criação de empregos qualificados e o 

desenvolvimento tecnológico dependiam, em grande parte, da atração de empresas 

estrangeiras (APTE, 2005). 

O motivo por trás dessa predileção da política pública está 

relacionado a recursos financeiros substanciais, pois multinacionais conseguem 

investir em P&D de forma mais robusta, mas isso se traduz em maior influência dentro 

dos PCTIs, permitindo-lhes moldar agendas de P&D de acordo com seus interesses. 

Ainda, as políticas governamentais e as estruturas de financiamento que os sustentam 

tendem a favorecer projetos de grande escala, que são mais viáveis para grandes 

empresas do que para startups. Isso cria um ciclo no qual os recursos e as 

oportunidades se concentram, perpetuando a dinâmica de acumulação. 

 
31 No levantamento realizado pelo MCTI, em 2021, sobre PCTIs no Brasil, as principais ações citadas 

pelos gestores entrevistados são referentes a 2019, e são as seguintes: “Atração de empresas 
âncoras (84%), desenvolver portfólios de serviços (78%), Investido em infraestrutura para inovação 
(78%), Melhorando o relacionamento com a universidade (76%), Networking com atores 
estratégicos (68%) e Oferecendo cursos e treinamentos (51%)” (Faria et al., 2021, p. 70). 
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O regime de acumulação dominado pelo capital financeiro (Chesnais, 

2001), implicado nesse quadro, evidencia-se na forma como os PCTIs atraem e 

priorizam empresas-âncoras em seu espaço físico. Esse aparelhamento via capital 

financeiro é percebido no próprio design estrutural dos parques, que são concebidos 

para receber, prioritariamente, grandes empresas. Essa característica foi explicitada 

por três dos gestores de PCTIs entrevistados no Brasil e um da Espanha, quando 

detalharam o funcionamento de suas instituições.  

O PCTI do Ceará, vinculado a uma universidade privada, foi fundado 

em 2017. Abriga grandes empresas nacionais e multinacionais, que desenvolvem 

projetos em conjunto com a universidade. Na entrevista, seu coordenador mencionou 

que, devido ao tamanho e ao valor do aluguel, os espaços disponíveis não são 

acessíveis às startups criadas por estudantes da universidade. Embora recebam 

apoio do parque nas etapas iniciais de suas startups, sem precisar pagar aluguel, após 

a graduação eles devem pagar pelo uso do espaço. Muitos, porém, não têm "capital 

para bancar uma sala de 80 m2 " – além de contar com pouca verba, o modelo de 

empresa startup tende a ter equipes pequenas e não precisa de grandes espaços para 

operar (Abstartups, 2023).  

O PCTI do Ceará aproveitou uma estrutura pré-existente (antigas 

salas de aula), mas era uma estrutura que servia no início e continuou servindo por 

praticamente cinco anos, afinal consegue acomodar as grandes empresas. Segundo 

o entrevistado, 

[...] é uma debilidade [não ter salas pequenas] que a gente detectou e já 
colocou no planejamento estratégico de 2023. Vou lhe explicar: hoje, as salas 
que existem no bloco para serem disponibilizadas para as empresas[-
âncoras] [...] antes era sala de aula, e foi transformada, foi disponibilizada 
para empresas. [...] a gente queria construir espaços menores, de 20 metros, 
de 40 metros para que as startups não precisem sair do ambiente do PCTI. 

Apesar de sua concepção privada, conta com o apoio da Prefeitura 

de Fortaleza, por meio do Programa de Desenvolvimento Econômico de Fortaleza 

(ProdeFor), que objetiva a geração de emprego perto do local de moradia dos 

trabalhadores, e o Programa de Apoio a Parques Tecnológicos e Criativos de 

Fortaleza (ParqFor), que busca incentivar o desenvolvimento econômico e tecnológico 

sustentável em determinadas áreas do município através de empreendimentos 

produtivos que realizam atividades econômicas de base tecnológica e criativa. O 

incentivo se dá por meio de benefícios, como a redução em até 60% do valor do 
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Imposto sobre Serviços (ISS), e em até 100% no valor do Imposto Predial e Territorial 

Urbano (IPTU) e do Imposto sobre a Transmissão de Bens Imóveis (ITBI) (Fortaleza, 

[2024]).  

O PCTI do norte do Paraná, vinculado a uma prefeitura e localizado 

em uma cidade de médio porte, foi fundado em 2022; é gerido pelo Conselho 

Municipal de Ciência, Tecnologia e Inovação. Sua estrutura física e a política de 

doação de terrenos também corroboram a orientação da política pública voltada para 

a atração de grandes empresas. Para a doação de terrenos, aquelas que têm 

interesse em receber um lote dentro do parque apresentam um projeto à prefeitura, 

que é analisado pelo referido conselho. Se aprovado, é encaminhado para apreciação 

pela Câmara de Vereadores. Conforme explicou o seu diretor: 

Isso é analisado perante dois critérios. No geral, é a criação de empregos e 
a área construída. Então, se a gente vai doar, sei lá, 10.000 metros, a 
empresa não pode só construir 1.000 metros, ela vai ter que construir 
proporcionalmente a esses dez mil. E vai ter, também, que ficar clara essa 
questão de interesse público: qual o tipo de emprego que gera, quantos 
empregos e tal.  

As doações constituem incentivo direto por parte do poder público, 

mas, dadas as exigências para que ocorram, não é atrativo doar para as startups. 

Ainda segundo o entrevistado, “Não faz sentido doar terreno para uma startup. [...] É 

uma forma de fomento que acaba não trabalhando muito com startups, embora seja 

tecnológico”. 

Esses incentivos também são dados para as empresas instaladas no 

PCTI de Pernambuco (vinculado ao governo estadual), e, de forma semelhante aos 

dois exemplos apresentados, seus benefícios são orientados para as grandes 

empresas, o que ocorre através da redução do ISS. De acordo com sua analista sênior 

de inovação, para conseguir a isenção a empresa precisa: 

Ser da área de tecnologia. E ela precisa estar no raio [zona específica onde 
está instalado] do parque tecnológico. Bem, e aí? Ela solicita o embarque 
[pedido de entrada no parque] para a gente registrar ela no nosso banco de 
dados e ela ter a isenção fiscal da prefeitura, esses 60% menos de ISS.  

Embora as startups estejam dentro da "área de tecnologia", a isenção 

exige que se cumpra uma série de requisitos, como um número X de empregados, 

que elas não costumam ter. De acordo com o mapeamento das startups brasileiras 

de 2023, realizado pela Associação Brasileira de Startups, 71,9% delas têm de um a 
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dez funcionários, e apenas 4,4% do total empregam mais de quarenta pessoas 

(Abstartups, 2023).  

O segundo ponto que mostra a orientação para as empresas é a 

estrutura organizacional de gestão dos PCTIs, que reforça a concepção neoliberal de 

que o Estado deve delegar a condução das políticas públicas ao mercado. Mesmo 

quando financiados com recursos públicos, caso de isenções, benefícios fiscais ou 

doação de terrenos, os PCTIs adotam uma abordagem voltada para o mercado. Seus 

líderes são, em geral, empresários, e os conselhos são compostos 

predominantemente por executivos do setor privado. Isso resulta em um 

distanciamento da gestão dessas políticas públicas em relação ao setor público.  

O diretor técnico-científico do PCTI do sudeste do Rio Grande do Sul 

(vinculado a uma prefeitura) falou sobre esse aspecto, mostrando a tendência de 

colocar o controle dos conselhos nas mãos de líderes empresariais e reduzir a 

influência de movimentos políticos:  

O presidente do Conselho, ele traz a voz do próprio Conselho; ele que 
autoriza ou desautoriza, com consulta, mas sintonizado sempre com o 
Conselho. E existe também o vice-presidente do Conselho, que a 
composição... Nós temos, como objetivo, ter [como] presidente do Conselho 
um empresário, e o vice é de uma academia [universidade], pra dar esse 
balanço entre a academia e o empresariado. Porque, às vezes, as reitorias 
mudam, são eleitas e, às vezes, vem alguma filosofia que seja mais favorável 
ao empreendedorismo e, [em] outras, não tão favorável ao 
empreendedorismo, e nós temos aqui... somos uma mistura de duas 
instituições federais e duas privadas. Então, é interessante que a cadeira 
mais ampla seja de alguém que esteja desvinculado desses movimentos 
[políticos] mais arraigados. Assim, que seja mais voltado ao 
empreendedorismo. Por quê? A finalidade do parque é empreender.  

Segundo essa visão, a liderança não deve estar nas mãos de atores 

cuja orientação não esteja focada em ações voltadas para o empreendedorismo e que 

podem priorizar interesses não alinhando ao mercado. 

A tendência de desvincular o poder público das decisões relacionadas 

aos PCTIs tem se intensificado no Brasil. Em 2021, a maioria deles era administrada 

por fundações (34%), associações de direito privado (20%) e organizações sociais 

(9%) (Faria et al., 2021). Embora esses modelos jurídicos não visem lucro, eles 

permitem que políticas públicas sejam implementadas sem a interferência direta dos 

governos locais. Esse modelo é baseado na reforma da estrutura organizacional do 
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Estado brasileiro nos anos 199032, conhecida como reforma gerencial (Bresser-

Pereira, 2007), que, influenciada pelas diretrizes neoliberais, visava a inclusão de 

práticas do mercado nos serviços estatais (Bresser-Pereira, 1998).  

Apesar de os PCTIs espanhóis não terem diretrizes explícitas para 

atrair grandes empresas, como doação de terrenos ou infraestrutura específica, a 

sustentabilidade financeira vinculada a empresas consolidadas foi um fator 

mencionado. O PCTI de Estremadura, ligado a uma prefeitura e a uma universidade 

pública, gerido por uma fundação, conta com gigantes como IBM e Indra entre seus 

residentes. Seu diretor defende um modelo ideal de parque, com áreas distintas: uma 

direcionada para empresas consolidadas e uma dedicada a startups em estágios 

iniciais. No entanto, ele falou sobre a questão levantada anteriormente: startups em 

estágios iniciais representam um "custo" para o parque, pois não têm condições de 

realizar grandes investimentos ou arcar com o aluguel de espaços amplos – e o 

pagamento de aluguéis por empresas consolidadas é necessário para a 

sustentabilidade do parque. Também afirmou que as startups devem ter prazo para 

deixar o parque, que não podem permanecer eternamente em fase de "semente".  

A análise dos PCTIs brasileiros e espanhóis revela que as empresas 

consolidadas desempenham importante papel na sustentabilidade financeira dessa 

política pública. A seguir, explora-se como os parques atuam como ponte na interação 

entre grandes empresas (tanto grandes quanto startups) e universidades, 

centralizando e disponibilizando força de trabalho qualificada para atender às 

demandas de inovação. Essa característica representa um atrativo adicional para as 

empresas, que podem se beneficiar da infraestrutura universitária e ter acesso a 

talentos sem os encargos fiscais e trabalhistas associados à contratação direta. 

2.3.2 A Ponte entre o Mercado e a Universidade  

 

A universidade, assim como outras instituições de ensino e pesquisa, 

é parte constituinte de um PCTI (Bellgardt et al., 2014; Etzkowitz; Zhou, 2018; 

Jongwanich; Kohpaiboon; Yang, 2014; Leydesdorff, 2000). O PCTI do oeste do 

Paraná, vinculado a uma empresa estatal, foi fundado em 2003 em uma cidade de 

menos de 300 mil habitantes e é gerido por uma fundação. Sua analista de negócios 

 
32 Para mais informações sobre a reforma do Estado brasileiro nos anos 1990, ver Bresser-Pereira e 

Spink (1998). 
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e inovação assume que a associação com uma instituição de ensino superior é 

condição prévia para a existência e legitimação de um PCTI: "sem as instituições de 

ensino superior não podemos ser considerados um parque tecnológico de maneira 

abrangente. Isso é primordial". Essa realidade está muito ligada à transferência do 

conhecimento gerado na universidade.  

O PCTI do Pará, fundado em 2010, é uma iniciativa do governo 

estadual por meio da Secretaria de Ciência, Tecnologia e Educação Técnica e 

Tecnológica (Sectet) em parceria com duas universidades federais; é gerido por uma 

fundação privada sem fins lucrativos. Seu coordenador de prospecção, transferência 

de tecnologia e negócios explicou que o parque foi criado para facilitar a transferência 

de conhecimento das universidades envolvidas no projeto. Antes da sua criação, a 

transferência era dificultada pela burocracia: 

A gente tem aí a ideia do parque entre 2007, 2009, ainda como a idealização 
de um espaço necessário [...] que minimizasse o distanciamento do setor 
produtivo e daquilo que era produzido na academia. [...] Os NITs [núcleos de 
inovação tecnológica] das universidades, as incubadoras tecnológicas ou as 
incubadoras socioambientais de impacto já vinham tentando fazer um 
trabalho de integração e aproximação de empresa e laboratório. [...] E, por 
ser incubadoras que residiam dentro das universidades, o processo de 
transferência e tecnologia era algo que deveria ser natural. No entanto, 
entrava uma série de dificuldades identificadas dentro desse processo, que 
não tornavam tão eficiente quanto deveria ser o processo de difusão 
tecnológica. 

Suas observações apontam para a necessidade de estruturas e 

processos mais eficientes, para superar obstáculos operacionais e/ou burocráticos e 

promover aproximação mais eficaz entre as universidades e o mercado. A própria 

sede do PCTI do Pará, em sua concepção, é uma representação do seu propósito em 

relação à universidade: o terreno em que foi construído, doado pelo governo estadual, 

localiza-se estrategicamente entre duas universidades federais, uma delas situada no 

mesmo bairro que o parque. Por ser gerido por uma fundação, tem a capacidade de 

agilizar a transferência de conhecimento e fazer com que as ideias desenvolvidas na 

academia cheguem mais rapidamente ao mercado.  

No entanto, a crítica a ser feita não se refere à predisposição de 

transferir conhecimento. A questão central envolve a orientação pela demanda, pois 

as universidades acabam sendo alvo das dinâmicas de acumulação por espoliação 

por parte das empresas (Silva Júnior, 2017), como mencionado no capítulo anterior. 

Isso frequentemente resulta na subordinação das universidades às grandes empresas 
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líderes nas CGVs, que ditam as demandas de pesquisa, a produção científica e a 

criação de startups vinculadas a essas pesquisas (Silva Júnior; Fargoni, 2020).  

Desse modo, ainda segundo o coordenador do PCTI do Pará, não se 

trata de criar pontes entre o mercado e a universidade, e sim de eliminá-las, isto é, 

criar uma estrutura única que dinamize a integração entre ambos, “de forma natural e 

sistêmica”. Em sua perspectiva, a universidade deve funcionar como extensão das 

grandes empresas privadas: 

[...] aí, dentro dessa proposta de criar, de fato, e efetivar, um ambiente 
propício, eficaz, célere, otimizado, que proporcionasse essa aproximação, 
essa mudança de linguagem, a diminuição desse tempo e a extinção daquela 
famosa ponte, né? [...] a gente vai fazer uma ponte aqui entre setor produtivo 
e academia; a gente vai extinguir essa ponte, vai unificar esses perfis dentro 
de um único ambiente para que a integração ocorra de forma natural e 
sistêmica.  

A necessidade de conexão da universidade com as grandes 

empresas aparece no discurso dos gestores entrevistados, o que demonstra que os 

PCTIs operam como pontes que facilitam o acesso às estruturas públicas, 

possibilitando que as demandas empresariais sejam concentradas em um espaço 

qualificado, em contraposição à dispersão por diferentes departamentos, laboratórios 

e setores universitários. A pulverização dificulta o acesso das empresas, que nem 

sempre sabem qual departamento ou quem contatar.  

Centralizar as ações é o que o PCTI do centro do Rio Grande do Sul, 

vinculado a uma universidade comunitária, fundado em 2014 e sediado em uma 

pequena cidade de menos de 150 mil habitantes, vem buscando, como explicou seu 

coordenador: 

Estamos buscando essa centralização nas ações no parque. Esse contato 
com empresas, a gente está buscando centralizar aqui, mas como a 
universidade é muito grande, às vezes a gente não consegue fazer isso 
ainda, então existem algumas relações [contato direto de empresas com 
departamentos da universidade] que acontecem fora do parque, que geram 
parcerias com outras empresas. Esse é um dos objetivos que nós temos aí 
para os próximos meses.  

A questão relacionada à subordinação das universidades às 

demandas das empresas aparece de forma muito clara no PCTI de Estremadura 

(vinculado a uma prefeitura e a uma universidade pública), comprovando a 

interconexão das universidades com as CGVs nas duas localidades. O diretor desse 

PCTI afirmou que sua instituição não se contenta em ser um parque “do portão para 
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dentro”, sua vocação é servir proativamente as empresas da região, como um ator 

que subverte a lógica tradicional de transferência de conhecimento. 

Na sua concepção, essa lógica está “caduca” e não serve para as 

empresas; transferir resultados de pesquisas da universidade depois de “prontas” não 

funciona, porque essa forma de agir parte do entendimento de que a universidade cria 

a demanda, quando deveria ser o contrário: 

[...] percebe-se que o modelo de transferência está ultrapassado, não é 
eficiente. Por que não é eficiente? Porque se baseia em algo que é 
unidirecional, ou seja, uma pessoa cataloga os resultados ‒ observe que são 
chamados de Escritório de Transferência de Resultados de Pesquisa ‒, eles 
catalogam os resultados de pesquisa de uma universidade ou de um 
departamento. Quem é mais ousado, coloca [o resultado] em uma vitrine 
muito bonita. Há outros que deixam [o resultado] preso em um cofre. [...] Tem 
uns que são mais ousados ainda e vão na casa, com um megafone, para 
vender: ‘Eu vendo tecnologia’. Mas, no final das contas, o que você [o 
mercado] pode comprar é um produto que já está pronto, e talvez você não 
precise dele.  

Nas estratégias desse parque, não se pergunta para as universidades 

o que elas podem transferir para o mercado, mas qual é a demanda do conjunto de 

empresas, ou seja, são estas que pautam as demandas que serão trabalhadas e 

desenvolvidas pelas universidades. Essa diretriz foi a forma que o PCTI de 

Estremadura encontrou para se adaptar à lógica das CGVs, na qual o consumo (as 

empresas) lidera a criação das demandas por startups/soluções tecnológicas. Esse 

parque, como política pública, funciona como agenciador de força de trabalho para as 

empresas através de parcerias.  

As parcerias entre universidades e empresas não são um fenômeno 

originado com a criação dos PCTIs. A teoria da tripla hélice (Etzkowitz; Leydesdorff, 

2000), utilizada como base para a criação desses ambientes, já ressaltava a 

necessidade de integrá-las, preconizando que o uso das universidades, por meio dos 

PCTIs, como atrativo para as empresas, proporcionaria acesso não apenas à força de 

trabalho qualificada, mas também aos seus laboratórios, quer dizer, sua estrutura 

física. Esse aspecto foi abordado pela gerente do PCTI de São Paulo, fundado em 

2008 por uma das mais importantes universidades públicas do país: 

[...] acontece, às vezes, da empresa ter só uma sala [no PCTI], mas o que ela 
precisa desenvolver é num laboratório da Biologia [departamento], então ela 
faz algumas coisas dentro do laboratório da Biologia por meio desse convênio 
de pesquisa. Então, o aluno pode estar dentro desse laboratório da empresa, 
assim como a empresa também, por meio desse convênio de pesquisa, pode, 
ali, fazer a pesquisa junto com a universidade.  
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A acumulação por espoliação (Harvey, 2005b) mostra-se, nesse 

contexto, na privatização de estruturas da universidade pública para fins privados, o 

que vai além da transferência de tecnologias desenvolvidas por alunos e 

pesquisadores para o mercado. Esse movimento representa uma estratégia de 

expansão das fronteiras da acumulação, em busca de novos territórios para a 

apropriação de valor por meio de processos de expropriação de bens e serviços 

públicos. 

No Brasil, a aproximação entre as instituições de ensino e o capital foi 

facilitada por um conjunto de leis que propiciaram a criação de estruturas dedicadas 

a promovê-la. A fim de compreender como a aproximação das grandes empresas com 

as universidades desempenhou papel central na criação dos PCTIs, é preciso 

aprofundar a análise da Lei da Inovação Tecnológica (Brasil, 2004a), responsável pela 

consolidação dos PCTIs como política pública.  

Conforme destacam Matias-Pereira e Kruglianskas (2005, p. 11), essa 

política está estruturada em três eixos: o estabelecimento de um ambiente favorável 

“a parcerias estratégicas entre as universidades, institutos tecnológicos e empresas; 

o estímulo à participação de instituições de ciência e tecnologia no processo de 

inovação; e o incentivo à inovação na empresa”. Não por acaso, a maioria dos PCTIs 

da pesquisa foi concebida após a sua aprovação, com exceção do PCTI de 

Pernambuco, criado pelo governo estadual em 2000 com o propósito de revitalizar 

uma área urbana degradada, e do PCTI do oeste do Paraná (vinculado a uma 

empresa estatal), criado em 2003.  

Segundo o art. 16 da Lei de Inovação Tecnológica, “a ICT [Instituição 

Científica, Tecnológica e de Inovação] deverá dispor de núcleo de inovação 

tecnológica, próprio ou em associação com outras ICT, com a finalidade de gerir sua 

política de inovação” (Brasil, 2004a). O núcleo é o responsável pelo estabelecimento 

das parcerias mencionadas por Matias-Pereira e Kruglianskas (2005), e envolve a 

criação de uma base jurídica específica, que permite às universidades públicas 

firmarem contratos remunerados com empresas. Portanto, para entender as 

implicações dessa lei, é essencial entender como os três eixos se inter-relacionam e 

se posicionam no cenário da inovação no Brasil, e como as estratégias empresariais 

de terceirização de parte da produção se beneficiam desse contexto.  

Antes da aprovação da lei, quando uma empresa buscava associar-

se a uma universidade, por meio de convênios para projetos com pesquisadores ou 
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para a transferência de tecnologia patenteada, ela estava sujeita à aplicação das 

normas gerais do Direito Administrativo brasileiro (Spinola, 2021), porque não havia 

legislação específica regulamentando as parcerias público-privadas envolvendo a 

universidade pública (Matias-Pereira; Kruglianskas, 2005). Além das questões legais, 

era preciso estabelecer uma estrutura capaz de desempenhar o papel de ponte entre 

as demandas das empresas e a estrutura universitária – e a Lei da Inovação 

Tecnológica estabelece mecanismos para fortalecer as estruturas responsáveis por 

intermediar tais parcerias (Rauen, 2016) ao mesmo tempo que incentiva que alunos 

criem startups para se associarem às empresas.  

Na Espanha, a aproximação entre as instituições de ensino e o capital 

também foi respaldada por um arcabouço legal. Além da já mencionada Lei de Apoio 

aos Empreendedores e sua Internacionalização (no 14/2013) (España, 2013), que 

parametriza o empreendedorismo universitário, alinhando as instituições de ensino 

superior às demandas do mercado e institucionalizando a sua associação com os 

PCTIs, há a Lei de Ciência, Tecnologia e Inovação (no 14/2011) (España, 2011). Essa 

lei, similar em diversos aspectos à legislação brasileira, visa aprimorar o Sistema 

Espanhol de Ciência, Tecnologia e Inovação, concentrando-se em três pilares: o 

desenvolvimento da carreira dos pesquisadores, a atualização das normas de 

transferência de conhecimento e resultados de pesquisas, e o fortalecimento da 

governança e colaboração entre os setores público e privado.  

Para os propósitos analíticos desta pesquisa, interessa, dessa lei, o 

art. 32 bis, com a nova redação trazida pela Lei 17/2022 (España 2022a)33, que 

promove medidas para reduzir a burocracia e facilitar a transferência de conhecimento 

entre universidades, empresas e PCTIs.  

A legislação simplifica procedimentos administrativos, agilizando a 

formação de parcerias e a execução de projetos colaborativos, e fortalece as oficinas 

de transferência de conhecimento34 presentes nos PCTIs, estruturas cruciais para 

conectar pesquisas acadêmicas com aplicações práticas no mercado. Diferenciando-

se da lei brasileira, a lei espanhola inclui uma disposição adicional específica para os 

PCTIs, cujo objetivo é facilitar o refinanciamento de dívidas junto ao Ministério da 

 
33 Promulgada em setembro de 2022, essa lei traz modificações à Lei de Ciência, Tecnologia e 

Inovação, de 2011. 
34 Conhecidas também como Oficinas de Transferência de Resultados de Pesquisa (Otri), são 

estruturas criadas para promover e facilitar a cooperação em atividades de P&D entre 
pesquisadores e empresas. 
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Ciência e Inovação. Essa medida reduz a burocracia e lhes oferece maior segurança 

financeira, permitindo que se concentrem em atividades de fomento à inovação e ao 

desenvolvimento tecnológico. 

Percebe-se, a partir do exposto, que os PCTIs, como política pública 

de fomento ao empreendedorismo inovador, se destacam como um dos atores 

responsáveis por essa ponte, e uma das formas encontradas para isso é o 

estabelecimento de convênios com empresas líderes nas CGVs, os quais envolvem a 

utilização dos laboratórios das universidades e da sua força de trabalho como atrativos 

para estabelecer a conexão. A head de estratégia e relacionamento com o mercado 

do PCTI do norte do Rio Grande do Sul (vinculado a uma universidade privada), 

fundado em 2013 em uma cidade de pequeno porte, citou um projeto de P&D recebido 

da fabricante de bebidas Ambev que reforça a associação entre terceirização de força 

de trabalho e conversão de custos de P&D em etapas de valorização.  

A demanda da Ambev relacionava-se ao lançamento de um produto 

– e a infraestrutura da universidade foi instrumentalizada para superar os trâmites 

legais de aprovação do processo:  

Toda a parte de aprovação, inclusive da Anvisa, e todos os testes que 
precisam ser feitos, porque é um alimento, é consumido como um alimento, 
então tem que ter toda uma aprovação: comitês de ética e tudo mais. Tudo 
isso a gente consegue fazer por aqui, porque a gente tem os laboratórios 
credenciados para a execução disso, de serviços tecnológicos, 
principalmente em P&D [...].  

Essa estratégia possibilitou que a Ambev, líder nas CGVs, agregasse 

valor ao produto ao converter os custos associados à sua aprovação em uma espécie 

de "convênio". No acordo, o PCTI atuou como ponte no processo, simultaneamente 

facilitando o acesso a laboratórios da universidade.  

No PCTI do Ceará (vinculado a uma universidade privada), 

novamente aparece uma situação em que a universidade é utilizada como atrativo 

para atrair grandes empresas. Na entrevista, seu coordenador contou que a gigante 

chinesa Huawei, ao se integrar ao parque, não manifestou interesse somente nas 

instalações físicas da universidade, mas, também, no potencial humano, pois 

assegurou, como contrapartida, a matrícula de 200 estudantes em seus cursos online 

voltados ao 5G. Isso ilustra como, através das universidades, os PCTIs, além de 

disponibilizar estruturas atrativas às empresas, possibilitam que estas as aproveitem 
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para introduzir aos estudantes os seus produtos/tecnologias. No caso da Huawei, os 

cursos de capacitação na tecnologia 5G são feitos em sua própria plataforma (Talent):  

[...] sozinho, o parque iria conseguir duzentos alunos facilmente, para poder 
assistir a estes cursos? Provavelmente não, daria um trabalhinho. Mas, como 
ele está dentro da universidade, na verdade faz parte da universidade, foi só 
ligar para um coordenador de curso e ele comprou a ideia e pronto, já vai 
divulgar para os alunos, já vai colocar como atividade complementar [...]. 
Então é fácil, porque – e eu estou frisando bem isso para você – é como se 
fosse... a gente vai bem porque a gente tem um braço forte pra nos segurar. 
Não posso te dizer [que] se a gente não tivesse esse braço a gente estaria 
do mesmo jeito.  

A partir do exposto, pode-se entender as universidades como 

elemento estruturante dos PCTIs, atuando como atrativos para as grandes empresas. 

Essas empresas se instalam nos parques para aproveitar a infraestrutura física 

existente e ter acesso a uma força de trabalho qualificada e, ao mesmo tempo, barata. 

Isto se dá porque os projetos terceirizados contam com recém-formados ou 

estudantes em fase final de formação, contratados por meio de convênios com essas 

instituições, como o caso relatado da Ambev.  

Os PCTIs vinculados a universidades públicas, financiados com 

recursos públicos, são estruturados de forma a beneficiar as empresas e, em certos 

casos, até mesmo a direcionar as demandas dos pesquisadores. Mesmo nos PCTIs 

ligados a universidades privadas, a presença de subsídios públicos é significativa, 

como exemplificado pelo caso do Ceará, onde os incentivos fiscais para as empresas 

é uma prática comum.  

Em suma, um dos objetivos centrais dos PCTIs, ao atrair grandes 

empresas, é a integração de força de trabalho qualificada nas rotas financeiras das 

CGVs, especialmente na forma cativa, que depende de pequenos fornecedores 

inseridos nos locais onde está localizado o seu consumidor final. Para atingir esse 

objetivo, os PCTIs oferecem força de trabalho qualificada às empresas que neles se 

instalam, que são atraídas tanto pelos incentivos públicos quanto pela possibilidade 

de terceirizar etapas de P&D. Como será explorado na próxima subseção, as funções 

de atração e facilitação também são desempenhadas pelos gestores dos parques, 

alguns inclusive com essas atribuições formalmente definidas em seus cargos. 
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2.3.3 Os PCTIs como Agências de Terceirização de Força de Trabalho Qualificada 

para Empresas Privadas  

 

Como enfatizado no capítulo anterior, a partir da perspectiva das 

CGVs, promovida por organizações internacionais como a Organização Mundial do 

Comércio (OMC) e o Banco Mundial (Gereffi, 2005), considera-se, aqui, a criação de 

PCTIs como uma estratégia eficaz para o desenvolvimento regional, que estimula a 

atividade empresarial, promove a geração de empregos e impulsiona o 

desenvolvimento tecnológico (España, 2021a; Faria et al., 2021).  

No entanto, a análise das entrevistas revela que as políticas públicas 

baseadas nessa perspectiva servem como oportunidade para as empresas privadas 

associadas aos parques acessarem uma força de trabalho terceirizada, sem 

contrapartidas trabalhistas. Nesses casos, as startups são contratadas através de 

contratos de prestação de serviços autônomos que, além de não garantir direitos 

trabalhistas, não oferecem perspectivas de empregos de longo prazo. Assim, os 

PCTIS funcionam como interpostos de terceirização de força de trabalho qualificada; 

terceirização esta, que fica ocultada sob uma relação de parceria público-privada.  

Em alguns casos, essa atribuição é incorporada à nomenclatura do 

cargo dos gestores, caso do gestor do PCTI do Pará (vinculado a duas universidades 

federais): "coordenador de prospecção, transferência e tecnologia de negócios”, 

significando, de acordo com esse entrevistado, ser o “responsável pela coordenação, 

atração e consolidação de empreendimentos, que trata basicamente desse processo 

de prospecção e sensibilização de empresas, de novos residentes, de novos 

parceiros”. A função de intermediação de processos terceirizados de P&D de grandes 

empresas fica clara no motivo que levou a Unimed Seguros a se associar ao PCTI 

sudeste do Rio Grande do Sul (vinculado a uma prefeitura), como mostra a entrevista 

com seu diretor técnico-científico:  

Nós temos a Unimed lá dentro [do PCTI]; ela tem toda a sua estrutura – 
hospitalar e assistência médica – fora, mas a parte de pesquisa, de 
desenvolvimento tá lá dentro. O que eles tão fazendo lá dentro? Eles estão 
conversando com os agentes do ambiente, eles vão em busca de soluções 
de negócios. Eles precisam de alguém lá que desenvolva software. Eles não 
vão desenvolver o software lá e eles tão precisando de uma plataforma pra 
administrar determinado tipo de serviço. Então, lá dentro eles vão buscar 
quem possa fazer esse tipo de desenvolvimento.  
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Mesmo ocupando esses espaços e “conversando com os agentes do 

ambiente", as empresas ainda carecem do conhecimento necessário para otimizar o 

aproveitamento da força de trabalho:  

Eles [Unimed Seguros] não têm muito know-how da parte desse 
relacionamento com as startups e o relacionamento com o restante da 
inovação, exceto a inovação na saúde, né? Então, o que eles fazem? Entram 
em contato comigo e pedem: ‘Olha, eu quero conhecer o que cada startup 
faz’. [...] Daí nós já estamos falando de vinte e poucos empreendimentos 
[startups] que eles não tinham conhecimento. Eles ouviram falar, mas eles 
foram ali, eles viram um picht [apresentação corporativa] com cada um 
desses empreendimentos.  

A função do PCTI como interposto na demanda por P&D pelas 

empresas foi citada pelo coordenador do PCTI do Ceará (vinculado a uma 

universidade privada) como uma necessidade a ser atendida:  

Você, por exemplo, você quer desenvolver um software para uma agência de 
viagens [...]. Aí eu vou dizer: ‘Quem trabalha com isso é o pesquisador João 
e a pesquisadora Maria’. Então eu vou fazer o que a gente chama de 
diligência de inovação; então a gente marca uma nova reunião, onde já 
estarão esses dois pesquisadores. E aí você vai dizer: ‘É isso que eu quero: 
assim assado, tem que ter esses requisitos, tem que pegar essas’. Aí eles 
vão dizer: ‘Dá pra fazer, eu vou montar a proposta pra você’. Eles vão montar 
a proposta, e aí você vai dizer: ‘Beleza, é isso mesmo que eu quero. Eu topo’. 

Embora fique clara a utilização de pesquisadores da universidade 

associada ao PCTI do Ceará na "diligência de inovação", a sua conexão com as 

empresas privadas geralmente ocorre via startups. A descrição de como os 

empresários detalham os requisitos sugere controle e subordinação da força de 

trabalho das startups, caracterizando uma relação de trabalho. Muitas vezes, as 

demandas corporativas são antecipadas, sem a necessidade de uma encomenda 

formal de alguma empresa, como relatou o mesmo entrevistado: 

Por exemplo, tem uma startup aqui, que é a MI. Eles têm um produto muito 
interessante de varejo, e aí o que acontece? Hoje eu vou encontrar o pessoal 
de P&D de uma indústria de produtos de beleza, de estética, aqui do estado. 
Eles fabricam xampus, fabricam cremes e tudo mais. Eu achei que casa a 
ideia deles com um problema dessa indústria.  

No PCTI do sudoeste do Rio Grande do Sul, o seu potencial como 

conector se destaca como o diferencial de negócios para atrair a instalação de 

grandes empresas no local. O seu coordenador do Programa de Startups explicou o 

modus operandi para que essas conexões sejam estabelecidas: 
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[...] é muito fácil, pra mim, aqui no WhatsApp, marcar com o prefeito, com o 
empresário X, com o presidente do hospital, o dono da empresa. ‘Ah, eu 
quero falar com a Associação de Contadores aí da cidade, porque o meu 
mercado é software pra contadores.’ ‘Tá’, já marquei pro cara. Se é em Porto 
Alegre [...] ele não sabe com quem falar. Até chegar nele [no cliente ou 
investidor], ele vai ter que falar com dez, quinze pessoas, e talvez nunca 
consiga falar.  

Esse PCTI se destaca entre os pesquisados devido à sua localização 

única, em uma pequena cidade de 70.000 habitantes, na região do Pampa gaúcho. 

Essa área escassamente povoada, com poucas empresas, fornece um contexto 

distinto para as operações do parque. Fundado em 2010 e vinculado a uma 

universidade federal, ele se beneficia de seus laços estreitos com a comunidade local. 

Como contou o entrevistado: "O presidente da associação [de produtores rurais] é 

meu amigo, e frequentemente almoçamos juntos nos fins de semana". Esse ambiente 

de união fomenta a colaboração e distingue a atuação desse gestor em relação à 

atuação dos demais. 

Desse modo, o papel dos PCTIs transcende a mera facilitação de 

negócios; também envolve a habilidade de intermediar e agenciar força de trabalho 

para atender às demandas de P&D de empresas privadas, fazendo uso, para isso, 

das startups. Segundo o coordenador de prospecção, transferência de tecnologia e 

negócios do PCTI do Pará (vinculado a duas universidades federais), o uso da força 

de trabalho de uma startup foi o principal motivo para determinada empresa se instalar 

no parque: “Hoje a gente conseguiu prospectar, por exemplo, uma empresa do setor 

de mineração. Nós temos uma startup que trabalha com resíduos da mineração e isso 

permitiu fazer essa ponte”.  

A forma utilizada para dar atratividade ao processo de prospecção de 

força de trabalho qualificada corresponde ao interesse das empresas em se associar 

aos PCTIs através de práticas de inovação aberta, com o objetivo de terceirizar uma 

demanda de P&D. Há situações em que essas conexões são realizadas por meio de 

editais de desafios de negócios, que promovem tais parcerias, o que remete ao já 

citado processo de cocriação. A forma como os editais são realizados foi explicada 

pelo entrevistado do parque paraense:  

[...] a gente lança desafios que a gente relaciona a uma série de demandas 
técnicas e tecnológicas que ela [empresa vinculada ao PCTI] tem e já coloca 
isso como desafio aberto. Então, as nossas startups ou o público acadêmico 
podem apresentar a solução. A gente auxilia no processo de avaliação, e a 
empresa solicitante investe para, justamente, absorver aquela solução 
depois.  
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Os editais permitem que as empresas demandantes avaliem a 

capacidade das startups para resolver problemas reais, propostos na forma de 

desafios. É interessante notar que os “desafios” são apresentados pelas próprias 

empresas que vão aplicar os editais, criando um banco de dados reutilizável para 

futuras demandas. A subordinação deriva do fato de que, além de determinar o 

produto a ser desenvolvido, elas determinam prazos e requisitos. Outra vantagem é 

que o processo de seleção é feito pela contratante e tem o auxílio de profissionais 

vinculados ao parque. Assim, os riscos com inovação são compartilhados com as 

várias startups envolvidas no processo. 

A mesma forma de agir foi identificada no PCTI do norte do Rio 

Grande do Sul (vinculado a uma universidade privada), cuja parceria com a Ambev já 

foi citada, a partir da atuação do governo do estado, que financia um programa de 

inovação aberta. Trata-se do Startup Lab, que, segundo explicou a head de estratégia 

e relacionamento com o mercado desse PCTI, designa um coordenador contratado 

pelo programa para trabalhar em conjunto com os PCTIs, visando promover conexões 

entre empresas das diferentes regiões do estado com as startups a eles vinculadas:  

A gente tem um gestor de inovação para essa região, e ele é responsável por 
mapear todas as startups da nossa região e conectar com os ambientes de 
inovação que existem e as empresas que existem naquela região e 
demandam desafios. Então, ele coleta um banco de desafios dessas 
empresas [...] a gente já está na terceira rodada do Startup Lab, com desafios 
diferentes. Cada rodada tem até vinte desafios que as empresas podem 
sugerir. A gente já fechou cinco negócios [entre as startups do PCTI e 
empresas da região].  

Existem outros PCTIs que contam com programas semelhantes, caso 

dos parques de Pernambuco (vinculado ao governo estadual) e do oeste do Paraná 

(vinculado a uma empresa estatal). No PCTI do sudeste do Rio Grande do Sul 

(vinculado a uma prefeitura), o diretor técnico-científico contou que está em 

construção uma plataforma para auxiliar na conexão entre empresas privadas e as 

startups nele aportadas:  

Nós estamos trabalhando para implantar o portal do parque, o Portal Integra. 
Então, para os projetos apresentados ao parque pelas startups, haverá uma 
banca, que fará a análise se o projeto tem consistência, tem respaldo, 
tem relevância. A partir do momento que é autorizado, é aceito, esse projeto 
vai para o portal. Então, daqui a um tempo, se a empresa entrar nesse portal: 
‘Eu tô precisando de alguém pra desenvolver um software de uma 
plataforma’. [...] A empresa coloca as palavrinhas ali e irá aparecer se tem o 
projeto, se tem quem coordena o projeto, qual é o laboratório, quais são os 
equipamentos que possui nesse laboratório, quem está relacionado, qual é a 
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origem: se a universidade, se é uma empresa [startup], se é uma iniciativa 
própria (grifou-se). 

A tendência da plataformização dos trabalhos de inovação já é 

observada em empresas privadas, caso do Itaú Cubo, plataforma de inovação do 

banco Itaú (Wolff; Parra, 2023). São plataformas que estimulam e oportunizam a 

conexão online entre empresas e startups com o objetivo de terceirizar projetos de 

P&D, e que começam a influenciar o modus operandi dos PCTIs – o de Madri já utiliza 

esse modelo.  

O PCTI de Madri é um ator de referência do setor de inovação e 

empreendedorismo espanhol, tanto regional como nacionalmente. Trata-se de uma 

fundação sem fins lucrativos criada em conjunto por duas das maiores universidades 

públicas da Espanha. O parque dispõe da plataforma CaTaPull Up, que opera como 

uma página da web que conecta demandas de P&D de grandes empresas com a força 

de trabalho das startups. Essa plataforma simplifica o processo de conexão detalhado 

pelos gestores entrevistados, funcionando como interposto online para recrutamento 

e agenciamento de atividades de inovação.  

Na plataforma, as empresas, chamadas de parceiros de inovação, 

apresentam demandas de inovação na forma de desafios (CaTaPull Up, 2024a), e as 

startups se cadastram para enviar suas propostas (CaTaPull Up, 2024b). Entre as 

demandas inseridas, uma é referente a processos relacionados à "coleta de resíduos", 

e as startups que desejam participar devem submeter uma proposta para a  

Criação de um modelo de inteligência artificial para aplicação na logística da 
coleta de resíduos, otimização de sua geolocalização e gestão da coleta de 
contêineres. Com capacidade para prever o enchimento dos contêineres e 
geração de rotas dinâmicas de coleta (CaTaPull Up, 2024c). 

Esse modelo de agenciamento funciona como uma ponte temporária 

entre as empresas e a força de trabalho que agrega valor aos produtos e serviços, 

permitindo que as companhias terceirizem projetos de P&D, compartilhando os riscos. 

Assim, um cenário é criado, e nele uma empresa propõe um desafio e as startups 

competem para apresentar as melhores soluções. A demandante se vale da mesma 

estratégia utilizada pela empresa de energia solar mencionada na seção 2.1, 

caracterizando o modelo de governança cativa, em que a grande empresa atua como 

solicitante para pequenos fornecedores dependentes.  
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Nesse caso, no entanto, não ocorre aquisição direta, mas uma 

conexão temporária, em que as empresas proponentes podem escolher as propostas 

que mais se alinham com seus critérios de custo, prazo e inovação. Esse formato cria 

um ambiente de "leilão de trabalhadores", remetendo ao início do sistema fabril, 

quando a ausência de leis trabalhistas dava aos empregadores total liberdade para 

determinar salários e condições de trabalho (Riemenschneider; Mucelin, 2018). 

Na plataforma CaTaPull Up, não há qualquer exigência para as 

empresas que querem participar (CaTaPull Up, 2024b), enquanto as startups devem 

cumprir duas condições (CaTaPull Up, 2024a): ter mais de cinco anos de existência e 

alcançar, pelo menos, o nível 7 na escala TRL (sigla em inglês para “níveis de 

prontidão tecnológica”), que mede o grau de maturidade de uma tecnologia, desde a 

sua concepção até a sua aplicação prática e comercialização. Esses critérios estão 

relacionados ao que foi discutido na seção 1.2.2, sobre o ciclo de vida das startups e 

sua capacidade de executar projetos, oferecendo maior segurança para as empresas 

envolvidas. 

A CaTaPull Up utiliza uma métrica específica para avaliar as 

tecnologias que as startups já possuem. A escala TRL funciona como uma espécie de 

"régua", com níveis que vão de 1 a 9, permitindo que empresários e investidores 

avaliem o progresso e o potencial de uma tecnologia (Altunok; Cakmak, 2010). O nível 

7, exigido para que as startups possam se inscrever na plataforma (CaTaPull Up, 

2024a), é conhecido como "demonstração em ambiente operacional", e representa 

um estágio em que a tecnologia vai além do ambiente controlado da startup, sendo 

testada em condições reais de uso (Mankins, 1995). Essa etapa é crucial para validar 

se a tecnologia pode ser implementada no mundo real com desempenho confiável e 

consistência.  

O PCTI de Madri não apenas promove a plataforma, mas também 

oferece consultorias através de profissionais associados ao parque para auxiliar as 

startups no desenvolvimento de suas soluções (CaTaPull Up, 2024b). No entanto, 

essa não é a única maneira pela qual esse PCTI atua como agência de terceirização 

de força de trabalho. Durante a entrevista com a sua chefe da unidade de 

desenvolvimento de negócios, ela descreveu o papel de conectividade do parque, que 

se assemelha ao modelo dos parques pesquisados no Brasil: 
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Uma vez [a startup] estando admitida, tem acesso a uma série de 
serviços de apoio [...] nós damos serviços de apoio a nível de recursos 
humanos, a nível de relações institucionais, aconselhamento em 
relação a oportunidades de financiamento público, privado. No caso de 
investidores privados, nós podemos fazer a apresentação a 
investidores privados para que a empresa [investidora] possa 
negociar (grifou-se).  

Essa aproximação se reflete em algumas startups instaladas no PCTI 

de Madri que foram compradas por líderes nas CGVs com o objetivo de absorver seus 

serviços/produtos. Podem ser destacados dois exemplos de startups a ele vinculadas 

que foram incorporadas por grandes empresas: em 2020, a Accenture35 adquiriu o 

provedor de migração de nuvem36 espanhol Enimbos, que utiliza os serviços da 

Amazon Web Services (AWS). Com a compra, a Accenture buscava aprimorar as 

usabilidades, na Espanha e em Portugal, dos recursos da AWS em suas estratégias 

multinuvem37 e serviços de migração de nuvem (Neto, 2020).  

Também em 2020, a InnovativeHealth Group foi adquirida pela 

Evonik, indústria alemã do segmento químico. A compra teve como intuito agregar a 

plataforma de tecnologia da startup, que combina ingredientes e extratos naturais para 

gerar novos produtos dermocosméticos ‒ e serviu como base para a ampliação da 

linha Care Solutions, da Evonik (Evonik [...], 2020). Nos dois exemplos, vemos a 

compra como uma forma de agregar a tecnologia e a força de trabalho das startups a 

processos das empresas, como no exemplo do empresário citado.  

A predisposição dos PCTIs para atuar como agências de terceirização 

também foi observada no PCTI de Estremadura (vinculado a uma prefeitura e a uma 

universidade pública). Seu diretor citou essa função de interposto como o “primeiro 

serviço” prestado pelo parque:  

O primeiro serviço que oferecemos é a integração [de empresas] na 
comunidade. Fazemos eventos para que as pessoas se conheçam, mesas 
de trabalho para, por exemplo, debater desafios tecnológicos, em vez de ficar 
se perguntando ‘O que você sabe fazer?’. Imagine só: reunimos o setor de 
conservas de tomate, e vêm as empresas desse setor com as empresas e os 
grupos de pesquisa que pensamos que podem solucionar seus problemas. 
Eles lançam seus desafios e, em um processo de inovação aberta, aqueles 

 
35 Empresa multinacional de consultoria de gestão, tecnologia da informação e terceirização. Presente 

em 120 países, é considerada uma das maiores do mundo.  
36 Migração de nuvem é o processo de mover dados de empresas que ainda contam com servidores 

privados (locais) e não estão inseridas na tecnologia de armazenamento em nuvem. Essa transação 
significa que a empresa terceirizará seu servidor, ou seja, em vez de estar sob o controle da 
empresa, ele será mantido por terceiros (não raro, empresas líderes nas CGVs).  

37 O termo se refere ao uso de vários serviços de computação em nuvem de mais de um provedor de 
nuvem. 



104 
 

 

que estiveram naquela mesa trabalham durante seis meses com eles na 
busca por soluções.  

Nota-se a mesma lógica que as empresas utilizam ao colocar as 

demandas de P&D na forma de “desafios de negócios”. Nesse caso, o PCTI de 

Estremadura atua como interposto, conectando as demandas das empresas com a 

força de trabalho apta a realizá-las. Esse PCTI, diferente dos outros pesquisados, 

dispõe de metodologia específica para agenciar essa relação de trabalho, que é 

oferecida como um serviço para as empresas que desejam terceirizar projetos de P&D 

através de práticas de inovação aberta. Ainda de acordo com seu diretor: 

Tenho uma metodologia própria, que você pode encontrar na internet. Ela 
está disponível online e é apresentada como um guia para a inovação [...]. 
Além disso, são três elementos da metodologia que utilizamos para realizar 
o trabalho, ou seja, identificar os desafios das empresas, promover o 
intercâmbio. 

A metodologia funciona como uma forma de operacionalizar e 

identificar as demandas de P&D das empresas do entorno geográfico, guiando-as por 

um processo de três etapas. Inicialmente, os pesquisadores vinculados ao parque 

realizam estudos empíricos nas instalações das empresas para identificar suas 

necessidades e desafios. Em seguida, estabelecem formas de conectar essas 

empresas com startups, tanto internas quanto externas ao parque, capazes de 

executar as etapas de P&D terceirizadas. Por fim, o parque auxilia na busca por 

investimentos, públicos ou privados, para viabilizar os projetos. 

É assim que as estratégias de inovação aberta descritas nesta 

subseção permitem que as grandes empresas compartilhem os riscos envolvidos em 

investimentos em inovação. Os PCTIs atuam como "avaliadores" das demandas de 

P&D sugeridas por empresas privadas e estabelecem um processo de seleção que 

garante a qualidade da força de trabalho disponível para desenvolver os projetos.  

Todos os PCTIs pesquisados têm critérios específicos de admissão. 

O coordenador de prospecção, transferência de tecnologia e negócios do PCTI do 

Pará (vinculado a duas universidades federais) falou sobre esse aspecto: "Para se 

tornar residente, temos um edital com critérios definidos". Da mesma forma, a gerente 

de desenvolvimento de negócios do PCTI de Madri mencionou que as exigências para 

admissão incluem "ser uma empresa estabelecida, ter caráter inovador, contratar 

pessoal qualificado e ser amiga do meio ambiente". 



105 
 

 

Assim, os PCTIs, como política pública, operam como garantistas de 

negócios, reduzindo os chamados custos de transação. O conceito de custos de 

transação é fundamental no contexto da desregulamentação financeira, pois tais 

custos dão a garantia institucional-legal de que as parcerias estabelecidas vão cumprir 

os contratos (Williamson, 1985). Desse modo, os PCTIs podem ser entendidos como 

uma forma de reduzir riscos associados à seleção de força de trabalho e a processos 

de inovação. Ao atuar como um ecossistema de inovação para grandes empresas 

privadas, fornecem um meio de conexão propício para a terceirização de demandas 

de P&D para as startups, ao mesmo tempo que minimizam os custos e riscos 

associados a essas transações.  

A análise realizada nesta seção mostra que os PCTIs são uma política 

pública de desenvolvimento regional que, embora preveja a criação de empregos 

qualificados, tem sido usada para mascarar a terceirização desses empregos por 

grandes empresas privadas. A partir desse contexto de terceirização e utilização de 

força de trabalho qualificada sem vínculos trabalhistas, duas conclusões podem ser 

tiradas. A primeira, é que o paradigma da grande empresa enxuta do toyotismo é 

viável apenas porque seus processos estão terceirizados e dispersos em diferentes 

serviços e formatos jurídicos. A segunda, e conforme já discutido no capítulo anterior, 

essa situação reflete o modelo de "fábricas sem fábricas", que é favorecido pela 

financeirização da produção (Bernard; Fort, 2015; Prado, 2005).  

Assim, trabalhadores que antes eram contratados formalmente por 

grandes indústrias, agora são deslocados para fora das jurisdições tradicionais, nos 

moldes do putting-out system de novo tipo (Wolff, 2022b), por meio de parcerias de 

contratação de serviços denominadas pelas empresas como inovação aberta. Nesse 

modelo, semelhante ao sistema de remuneração por peça, os trabalhadores são 

pagos conforme a entrega de serviços, em um esquema “sob demanda”. 

No próximo capítulo, aborda-se a forma como esse movimento se 

articula às rotas financeiras das CGVs e definem os rumos dos processos de inovação 

nos dois países onde a pesquisa foi realizada.
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CAPÍTULO 3 

A SUBORDINAÇÃO DAS STARTUPS ÀS EMPRESAS GLOBAIS 

E AO CAPITAL FINANCEIRO 

 

 

No capítulo anterior foi possível identificar como as políticas públicas 

de empreendedorismo inovador são estruturadas para fomentar o desenvolvimento 

local, agenciando força de trabalho para grandes empresas por meio de investimentos 

financeiros em projetos de inovação. Neste capítulo, dando continuidade a essa 

discussão, procura-se demonstrar como as startups resultantes dessas políticas estão 

subordinadas a empresas privadas em razão da dependência de seu modelo de 

negócios às patentes e plataformas tecnológicas dessas empresas, e ao capital 

financeiro.  

Esses aspectos são aqui levantados para fundamentar a crítica aos 

planos nacionais de inovação, e evidenciar que o incentivo à criação de startups 

reitera a dependência tecnológica e leva à precarização dos empregos relacionados 

à inovação. Vale ressaltar que esse padrão é observado tanto em países centrais 

quanto em países periféricos nas CGVs, e levanta questões sobre a validade do 

conceito centro-periferia quando se analisa o uso de startups como força de trabalho 

barata.  

Para essa discussão, o capítulo está dividido em quatro seções. Na 

primeira (3.1), evidencia-se o caráter dependente das startups em relação às 

tecnologias das empresas líderes nas CGVs, destacando-se que essas tecnologias 

geralmente são incrementais, ou seja, agregam valor a tecnologias existentes. Na 

segunda seção (3.2), aborda-se a dependência em relação ao capital financeiro, e, na 

terceira (3.3), discute-se como as startups são inseridas em projetos de P&D de maior 

risco, resultando em uma força de trabalho que compartilha riscos enquanto oferece 

potencial para a valorização de capital. Na quarta seção (3.4), analisam-se o contexto 

das startups tanto no Brasil como na Espanha, identificando-se poucas diferenças no 

que tange ao fornecimento de força de trabalho barata para projetos de inovação, e a 

forma pela qual o capital se beneficia das estratégias de desenvolvimento regional em 

ambos os países. Essas constatação também desafia o conceito de centro-periferia e 

sugere que é necessário utilizar uma nova perspectiva quando se avalia o impacto 
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das políticas de empreendedorismo inovador no contexto da precarização dos 

trabalhos de inovação.  

 

3.1 STARTUPS: UM MODELO DE NEGÓCIOS PARA DISFARÇAR A TERCEIRIZAÇÃO DOS 

TRABALHOS DE INOVAÇÃO  

 

Como visto, no capitalismo contemporâneo, as atividades intensivas 

em conhecimento têm se tornado, cada vez mais, lócus de valorização. Assim, a 

posse desse ativo evidencia-se como recurso estratégico dominante, suplantando a 

propriedade de fábricas e máquinas (Bernard; Fort, 2015; Prado, 2005). De acordo 

com Dowbor (2020), isso ilustra a transição do capitalismo industrial para um novo 

paradigma, no qual o poder econômico está vinculado à acumulação de 

conhecimento. 

O debate a respeito das transformações na indústria e na sociedade, 

que surgiu desse movimento, foi inserido nas ciências sociais sob a denominação de 

“estudos sobre a sociedade pós-industrial”, e é de grande valia para compreender 

como a visão corporativa das startups introjeta essa narrativa, dificultando a 

visualização que os startupeiros têm sobre a sua própria atuação como força de 

trabalho terceirizada e sobre a sua dependência tecnológica.  

Entre as definições para a configuração atual do capitalismo, 

destacam-se: capitalismo cognitivo (Boutang, 2011); economia do conhecimento 

(Drucker, 1976); sociedade da informação (Bell, 1973; Kumar, 1997; Touraine, 1969); 

trabalho imaterial (Gorz, 2005; Lazzarato; Negri, 2001); e adeus ao proletariado (Gorz, 

1982; Offe, 1989). Todas são tributárias do paradigma da sociedade pós-industrial. 

Como corolário, esses estudos assumem que a centralidade posta no conhecimento 

no mundo do trabalho impactaria as formas tradicionais de emprego e resultaria no 

declínio do trabalho assalariado (Filgueiras; Cavalcante, 2020).  

A “novidade” apresentada por essa abordagem reside no 

entendimento de que a fonte da riqueza social já não estaria no trabalho manual, mas 

no conhecimento. Isso porque os trabalhos manuais se tornariam cada vez mais 

automatizados. Nesses termos, a perda da centralidade do trabalho vem sendo alvo 

de discussões por contrariar o modelo de produção fordista, que era altamente 

intensivo em capital variável (Antunes, 2021). Esses estudos são refutados desde os 

anos 1990 por uma série de autores.  
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Huws (2014), por exemplo, os qualifica de eurocêntricos e afirma que 

não levam em consideração o fato de que a centralidade de atividades tidas como “do 

conhecimento” é, na verdade, consequência da maior complexificação da divisão 

internacional do trabalho: os trabalhos intelectuais (mais intensivos em tecnologia) 

ficam alocados nos países centrais, e os processos menos intensivos em tecnologia, 

nos países do Sul Global. Essa divisão se reflete na inserção das startups nas CGVs, 

onde transnacionais detêm o controle de plataformas e patentes tecnológicas, criando 

um cenário de oligopólio no setor de alta tecnologia.  

A conexão em CGVs é possibilitada não apenas por projetos de P&D 

customizados, mas, também, pelo uso de plataformas tecnológicas que envolvem o 

desenvolvimento de produtos/serviços a partir do incremento de softwares existentes 

(Gawer; Cusumano, 2014). Essas plataformas permitem que startups tenham uma 

aparência de autonomia, apresentando-se como “donas dos meios de produção”. No 

entanto, na realidade, as startups dependem fortemente dessas plataformas para 

desenvolver produtos, acessar mercados e conectar-se com novos clientes.  

Isso porque as tecnologias desenvolvidas são de caráter incremental, 

e a modularidade dessas plataformas é o que permite a inserção em CGVs. Essa 

dependência possibilita que os ativos de maior valor agregado permaneçam 

concentrados nas empresas líderes em inovação, enquanto as startups criam seus 

próprios produtos e serviços a partir de tecnologias já patenteadas. A modularidade 

de software refere-se à divisão de um programa em componentes menores, com 

interfaces padronizadas. Isso significa que uma empresa pode disponibilizar as 

funcionalidades do software sem, no entanto, compartilhar sua tecnologia subjacente, 

como o código-fonte ou a patente (Parnas, 1972). 

Atualmente, os herdeiros do paradigma da sociedade pós-industrial 

sugerem “uma aparente democratização dos meios de produção” (Filgueiras; 

Cavalcante, 2020, p. 33) devido ao fácil acesso às plataformas online, que 

proporcionariam aos trabalhadores as condições para atuarem como “proprietários” 

de suas ferramentas de trabalho. De acordo com essa concepção, para criar uma 

startup basta ter uma ideia genial e acesso à internet. Porém, essa leitura esconde o 

fato de que os pacotes tecnológicos utilizados pelas startups são de propriedade de 

empresas transnacionais, bem como o fato de que seus produtos são apropriados 

pelas empresas que demandam as inovações (Dantas, 2022; Mazzucato, 2020; 

Ormay, 2022). 
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Ocorre que, nessa fase do capitalismo, os meios de produção são os 

“meios de conexão” (Morozov, 2017), e pertencem às empresas líderes nas CGVs, 

caso das big techs, que monopolizam diversos setores da economia, incluindo as 

matérias-primas necessárias para a fabricação de hardwares, o armazenamento em 

nuvem (Amazon Web Services-AWS, Google Cloud, Microsoft Azure), os sistemas 

operacionais (iOS/Apple, Android/Google) e, especialmente, os processos logísticos 

(Tarnoff, 2022). Esses sistemas e serviços formam as bases tecnológicas para o 

desenvolvimento de startups.  

Nesse sentido, a comercialização da tecnologia desenvolvida pela 

Startup D (Pará, Brasil), um software educacional, evidencia como o monopólio das 

suas ferramentas de trabalho por empresas transnacionais de tecnologia se 

concretiza. Seu produto é um software que auxilia os professores em diferentes 

disciplinas, adicionando um caráter lúdico às aulas através da realidade virtual. Para 

se ter acesso ao software em questão, é necessário um smartphone e óculos – estes 

últimos, produzidos pela startup, consistindo em uma caixa de madeira com uma lente 

de aumento. Na entrevista com um dos sócios da Startup D, ele explicou que, para 

tornar o produto acessível e viável comercialmente, a solução utilizada foi apoiar o 

software na plataforma do Google:  

A gente sempre teve essa pegada de [o produto] ser algo acessível e de ser 
algo fácil de implementar. Barato ou de graça. Quando o Google for Education 
chegou ao Brasil, em 2015, ele era gratuito. [...] Então, pra gente caiu como 
uma luva, porque a gente sempre precisava de uma plataforma. No passado, 
a gente tinha uma plataforma nossa, mas era limitada. Quando veio o Google, 
o Google te entregava tudo isso de graça [...]. Então a gente passou a 
adicionar o Google for Education dentro da nossa solução. O Google é 100% 
na nuvem, foi muito fácil de operar. Praticamente todo mundo já tinha Android 
nos celulares, então tudo acontecia ali, na mão do aluno, na mão do 
professor. Pra gente foi muito importante ter a Google conosco, nesses dois 
aspectos: da facilidade de usuários que já utilizavam alguns aplicativos, e 
porque [é] uma vertente gratuita, que não gerava custo nenhum para o meu 
cliente. 

A tecnologia desenvolvida por meio do Google for Education agrega 

valor a essa plataforma ao conectar-se com o mercado onde está inserida, criando 

uma nova maneira de utilização da plataforma e, consequentemente, ampliando o seu 

mercado consumidor, em razão do alcance da plataforma e do número expressivo de 

celulares em uso no Brasil. Ainda, observa-se que a Startup D não detém a 

propriedade dos meios de produção, uma vez que a sua viabilidade comercial 
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depende do Google. Logo, a questão do poder de monopólio a coloca em uma 

situação de dependência para acessar o mercado de forma eficiente.  

Outro exemplo da dependência tecnológica em relação às empresas 

globais pode ser visto na Startup B (Paraná, Brasil), mencionada no capítulo 1, que 

monitora tanques de piscicultura. A sonda galvânica responsável por medir o nível de 

oxigênio nos tanques de piscicultura pertence à multinacional OxyGuard, líder em seu 

segmento. A criação da startup está ligada à adição de serviços, portanto, de valor, a 

essa base tecnológica. Conforme um dos seus fundadores: 

A sonda galvânica faz uma leitura de oxigênio por eletrólise. É um processo 
químico que tem na sonda a carga elétrica; o que ela faz é mostrar o nível de 
oxigênio que tem na água. Então é uma tecnologia. A gente pegou essa 
tecnologia da OxyGuard, uma indústria dinamarquesa. É a top da balada 
internacionalmente.  

O monopólio tecnológico estrutura as relações de poder econômico, 

limitando as possibilidades de desenvolvimento de tecnologias disruptivas pelas 

startups. Essas tecnologias têm o potencial de alterar as formas de produzir e de 

organizar a atividade econômica como um todo, gerando novos setores e 

transformando significativamente os já existentes (Pereira; Dathein, 2021), o que se 

dá pela sua grande capacidade de criação de vantagens competitivas, barreiras de 

entrada, monopólios de mercado e, principalmente, soluções que envolvem redução 

– ou novas formas de exploração – da força de trabalho (automação, novos processos 

internos, plataformas tecnológicas, otimização de recursos, softwares, etc.) (Sarti; 

Hiratuka, 2010). 

O acesso a esse tipo de tecnologia depende de substanciais 

investimentos em pesquisa básica, oriunda de financiamentos públicos que viabilizem 

seu surgimento por meio do trabalho de pesquisadores, cientistas e grupos de 

pesquisa, bem como de conhecimentos acumulados ao longo de décadas 

(Mazzucato, 2014). O uso privado dessa tecnologia por grandes empresas depende 

de um processo de “expropriação de conhecimento”, que tem como objetivos a 

apropriação do conhecimento de maneira privada e a restrição ao acesso a esses 

ativos através de patentes38.  

 
38 Para mais detalhes sobre a formação de oligopólios na internet, com a dominância de poucas 

empresas, e o papel do financiamento estatal em pesquisas básicas que impulsionam tecnologias 
de ponta, consultar Mazzucato (2014; 2020) e Tarnoff (2022). 
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Mazzucato (2020, p. 256) aponta que as patentes já não estão 

limitadas a produtos e serviços práticos e comerciais, visto que também são 

concedidas para “descobertas” que possam vir a contribuir com futuras possibilidades 

de acumulação de capital, como procedimentos de diagnóstico, bancos de dados, 

softwares e métodos analíticos. Como resultado, agora as patentes são utilizadas 

como ferramentas por terceiros, por meio de licenças de uso, evoluindo de forma a 

favorecer as empresas detentoras de capital e criando monopólios em diversos 

setores. As startups, por sua vez, conectam-se a essas tecnologias adicionando valor 

às patentes ao criar seus produtos e serviços, como evidenciado nos dois exemplos 

citados. Ainda que existam startups que conseguem se desprender desses 

monopólios e criar tecnologias próprias, como será evidenciado, até nesses casos 

existem relações de dependência.  

A Startup F (Madri, Espanha), mencionada no capítulo 1, que 

desenvolveu uma tecnologia para a inoculação de insulina sem a necessidade de 

agulhas, é a única entre as startups da pesquisa que pode ser incluída na categoria 

disruptiva. Sobre a base tecnológica que utiliza, um dos seus fundadores contou que 

“tudo, 100%, foi desenvolvido internamente. Criamos a tecnologia que identifica as 

soluções, a ciência básica, fizemos as patentes, tudo”. Essa startup esteve vinculada, 

durante um período, ao PCTI de Madri, e esse apoio foi fundamental no início da 

empresa:  

[...] ganhamos um prêmio da Universidade Autônoma de Madri, que nos deu 
espaço para utilizar os escritórios do Parque de Madri. Da Universidade 
Autônoma, como uma nota mais marcante, também tivemos um mentor, que 
nos apoiou muito e nos apresentou a contatos comerciais quando 
precisávamos deles. [...] O espaço de escritório gratuito foi muito valioso para 
nós. [...] nos deu recursos que não tínhamos como pagar. 

Na época da pesquisa de campo na Espanha, a Startup F ainda 

estava desenvolvendo o dispositivo para a inoculação de insulina, ou de outras 

substâncias, sem a necessidade de agulhas, o que é possível pela tecnologia de 

geração de ultrassom (patenteada), que cria uma desorganização transitória na pele, 

aumentando a sua permeabilidade e permitindo a entrada de medicamentos. Além 

disso, o dispositivo incorpora um aplicativo para smartphone, alimentado por 

inteligência artificial, que já está em fase de testes. O aplicativo calcula a necessidade 

de insulina do usuário, fornece conselhos sobre estilo de vida e responde a perguntas 

como, por exemplo, se certos alimentos podem ser consumidos nas próximas horas. 
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Mesmo que tenha desenvolvido sua própria tecnologia, cabe salientar 

que, em seu início, como não tinha capital, a Startup F utilizou um software de outra 

empresa para as primeiras versões de seu aplicativo. 

[...] no início fizemos muita pesquisa sobre o que os pacientes precisavam. 
Em relação ao software, entre as opções que existiam, fizemos alguns 
projetos próprios e utilizamos ferramentas que não exigiam código, para 
realizar alguns testes em pacientes e [para] nos dar feedback. No início, o 
que fizemos foi usar o software Marvel.  

Isso denota as dificuldades encontradas nos estágios iniciais da 

empresa. Como foi dito, para ser viável, o modelo startup utiliza softwares já 

desenvolvidos. No entanto, o grande diferencial da Startup F, que permitiu a criação 

de tecnologia própria, foi a quantidade de investimentos recebidos:  

[...] bem, começamos sem capital. [...] Participamos de vários concursos. Em 
um deles, conhecemos um investidor de uma aceleradora pública de Dubai, 
e eles nos levaram até lá. Ficamos seis meses [em Dubai] e conseguimos 
algum investimento. Aí, pegamos um empréstimo participativo da Inglaterra, 
de uma aceleradora do governo inglês, e fomos para lá. Em seguida, 
fechamos uma rodada de pré-seed [investimento destinado a empresas em 
crescimento inicial] com contribuições da FFF [family, friends and fools] e 
investidores-anjos. Em seguida, levantamos mais dois empréstimos 
participativos, de aproximadamente 100.000 euros, de investidores chineses 
e belgas, no final de 2020, durante a pandemia. Entre 2020 e 2021, 
levantamos duas rodadas na Espanha. Já entrou um pouco mais de capital e 
algum pequeno venture capital [capital de risco].  

O sucesso da Startup F é relevante para os propósitos analíticos desta 

pesquisa. Para começar a crescer, ela precisou de instituições mantenedoras, caso 

da aceleradora pública de Dubai, a partir da qual os investimentos começaram a 

chegar. Num segundo momento, o aporte veio de instituições públicas, como a 

aceleradora inglesa, que acreditou no projeto em troca de ações (o empréstimo 

participativo condicionava o investimento a participações acionárias caso a empresa 

tivesse sucesso). Somente depois disso entraram os capitais privados (FFF e 

investidores-anjos), e, no final do processo, os capitais de risco, quando a empresa já 

tinha estabilidade e patentes já tinham sido registradas.  

Os empréstimos participativos, nos quais os investidores se tornam 

sócios da startup, são uma tendência que reflete a dinâmica da financeirização da 

economia, onde as empresas acabam por se reconfigurar, transformando-se em 

gestoras de ativos financeiros (Chesnais, 2001). Outro aspecto que merece destaque 

é a diferença entre os investimentos iniciais, de caráter público, e os investimentos 
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privados, que só se associam quando a startup consegue desenvolver seu produto. 

Esse movimento evidencia o motivo pelo qual as grandes empresas preferem investir 

em startups que estão em fase de "tração", com produtos/serviços já desenvolvidos, 

conforme mencionado, na subseção 1.2.1, pelo investidor-anjo entrevistado. 

Somente depois que o financiamento público e os esforços internos 

da Startup F mitigaram os riscos iniciais é que os fundos privados, especialmente os 

de capital de risco, focados em maximizar retornos com o menor risco possível (Vilela; 

Santos Jhunior, 2018), decidiram se associar a ela. Essa situação ilustra a propensão 

do capital privado de se beneficiar de investimentos públicos em inovação, 

ingressando em fases posteriores do processo, quando a viabilidade da tecnologia já 

está consolidada (Mazzucato, 2014). No processo, os riscos são transferidos para os 

próprios startupeiros e para o Estado, que inicialmente financia os projetos. 

A Startup F se diferencia das outras startups que fizeram parte da 

pesquisa, que têm caráter incremental, pelo montante de investimentos que recebeu, 

que financiaram suas pesquisas e permitiram a criação da sua tecnologia. Mas, 

apesar da aparente condição de proprietária de suas ferramentas de trabalho, ainda 

está presente o caráter dependente no que diz respeito a como conectar o produto ao 

mercado. Sua condição de pequena empresa, com recursos e estrutura limitados, 

impede a produção em larga escala e a criação de uma rede de distribuição própria. 

Também o seu software, que é vinculado ao hardware, precisa de uma plataforma 

tecnológica para que chegue aos clientes, assemelhando-se à situação enfrentada 

pela Startup D (Pará, Brasil).  

A logística, nesse cenário, emerge como elemento estruturante, que 

impõe a dependência da Startup F em relação a empresas líderes para se conectar 

em CGVs, tanto em relação à fabricação e à distribuição quanto ao acesso às 

plataformas tecnológicas e aos smartphones dos usuários. O entrevistado da startup 

F falou sobre esse ponto: “Agora estamos trabalhando para fechar acordos de 

licenciamento de tecnologia também em troca de capital”. Isso significa que a startup 

pretende transferir a possibilidade de uso da tecnologia para empresas que, 

efetivamente, possam levá-la ao mercado.  

Cowen (2014) salienta que o sistema de produção sob demanda, 

além de transformar a produção industrial, impactou profundamente o sistema 

logístico. A autora chama essa mudança de “revolução logística” (Cowen, 2014, p. 

23), que transformou o capitalismo em uma complexa cadeia global de suprimentos, 
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considerada a espinha dorsal da economia mundial. Essa cadeia, cumpre frisar, é 

coordenada por arranjos espaço-temporais complexos que desagregam a produção e 

a distribuição, seguindo a lógica do menor custo unitário. Trata-se de um processo 

que globaliza os sistemas de produção, criando domínios econômicos e políticos 

marcados por desigualdades, com barreiras de entrada para aqueles que não têm 

acesso ao capital. 

Para uma empresa de pequeno porte, esses arranjos dificultam a 

produção e a comercialização de seus produtos em larga escala e de maneira 

competitiva. Nesse sentido, mesmo que o modelo startup seja capaz de criar 

tecnologias, ele ainda mostra seu caráter dependente no que diz respeito à 

comercialização, à produção em larga escala e, principalmente, ao acesso aos 

serviços através de plataformas tecnológicas. O imperativo de lidar com esses 

aspectos evidencia a dependência que as startups têm em relação às grandes 

empresas. 

Atualmente a Startup F busca voluntários para testar seu aplicativo de 

medição do índice glicêmico, que é disponibilizado pela plataforma Google Play 

(Figura 3).  

 

Figura 3 - Divulgação do teste do aplicativo da Startup F (Madri, Espanha). 

 
Fonte: site da Startup F.  

 

É preciso salientar que o poder das empresas globais vai além dos 

monopólios tecnológicos. A complexificação do capitalismo e a hegemonia do capital 

financeiro influenciam a cooptação das startups de outras formas. O próximo ponto a 

ser debatido tem relação justamente com a necessidade de captar investimentos 

financeiros que garantam a sobrevivência das startups. Como analisado no capítulo 
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anterior, isso as obriga a se associar a grandes empresas privadas para que possam 

desenvolver projetos inovadores. Quando essa estratégia é colocada pela perspectiva 

das startups como força de trabalho terceirizada dessas empresas, percebe-se como 

o capital financeiro modela esse tipo de negócio. É o que se examina a seguir.  

 

3.2 STARTUPS E CAPITAL FINANCEIRO  

 

No capítulo 2, demonstrou-se como grandes empresas, por meio de 

investimentos financeiros diretos, utilizam a força de trabalho de startups para 

desenvolver projetos inovadores, seja através da compra de ações, seja através de 

programas de inovação aberta. Nesta seção e na próxima, analisam esses arranjos 

sob a ótica da relação capital-trabalho, ou seja, como estratégia para ocultar a 

terceirização dessa força de trabalho, a partir da perspectiva dos startupeiros. Com 

isso, será possível evidenciar como as startups desprovidas de capital dependem 

desses investimentos, sendo compelidas a vender seus projetos para sobreviver. 

Visto que as startups têm aspectos que as diferenciam das empresas 

tradicionais, principalmente relacionados a investimentos de risco, foi preciso 

estabelecer um arcabouço legal capaz de dar segurança jurídica para os investidores, 

tanto no Brasil (Veneziani; Vaz, 2023) como na Espanha (Hueto, 2022). Destaca-se 

que, nos países, as leis que regulamentam as startups tramitaram no mesmo período, 

sendo aprovadas com intervalo de um ano e meio: no Brasil, em junho de 2021, na 

Espanha, em dezembro de 2022. As leis concederam às startups personalidade 

jurídica própria, facilitando a obtenção de capital e, no caso espanhol, oferecendo 

incentivos fiscais aos investidores. Ao mesmo tempo, impediram que empresas que 

não se configuram como startups possam se aproveitar dos benefícios de forma 

irregular. 

No Brasil, o Marco Legal das Startups e do Empreendedorismo 

Inovador (Lei Complementar no 182), aprovado em junho de 2021, define startups no 

art. 4o: “organizações empresariais ou societárias, nascentes ou em operação recente, 

cuja atuação caracteriza-se pela inovação aplicada a modelo de negócios ou a 

produtos ou serviços ofertados” (Brasil, 2021). Segundo a lei, essa modalidade de 

empresa deve ter receita bruta anual de até 16 milhões de reais e até dez anos de 

inscrição no CNPJ. Também determina que as startups devem declarar que utilizam 

o modelo de negócio inovador em suas atividades. 
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No art. 5o, a nova legislação estabelece que os investimentos podem 

ou não resultar em participação no capital social da startup. Esse aspecto pode ser 

considerado como uma proteção para o investidor, uma vez que, conforme 

estabelecem os incisos do art. 8o, 

I - não será considerado sócio ou acionista nem possuirá direito a gerência 
ou a voto na administração da empresa, conforme pactuação contratual;  
II - não responderá por qualquer dívida da empresa, inclusive em recuperação 
judicial, e a ele não se estenderá o disposto no art. 50 da Lei nº 10.406, de 
10 de janeiro de 2002 (Código Civil), no art. 855-A da Consolidação das Leis 
do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 
1943, nos arts. 124, 134 e 135 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 
(Código Tributário Nacional), e em outras disposições atinentes à 
desconsideração da personalidade jurídica existentes na legislação vigente 
(Brasil, 2021).  

Na prática, a não aplicação do instituto da desconsideração da 

personalidade jurídica (art. 50 da Lei nº 10.406) aos investidores visa proteger o 

patrimônio pessoal de quem investe em startups. Dessa forma, os credores não 

podem acionar judicialmente os investidores, apenas os sócios (startupeiros). O 

Marco Legal das Startups também protege os investidores em casos de fraude ou de 

abuso de direito por parte de administradores ou sócios da startup (Matias, 2021). 

Consequentemente, o investidor não responde por obrigações da startup (dívidas 

tributárias, processos trabalhistas ou qualquer outro custo gerado pelo negócio). Além 

disso, em caso de falência, o investidor perde, apenas, o valor investido, não arca com 

outras obrigações trabalhistas ou cíveis (Costa, 2023). 

Na Espanha, a Lei de Fomento do Ecossistema das Empresas 

Emergentes (Lei no 28), aprovada em dezembro de 2022, estabelece que uma 

empresa startup 

[...] é aquela cuja atividade requer a geração ou um uso intensivo de 
conhecimento técnico-científico e tecnologias para a geração de novos 
produtos, processos ou serviços e para a canalização de iniciativas de 
pesquisa, desenvolvimento e inovação e a transferência de seus resultados. 
Uma empresa emergente [startup] será considerada inovadora quando seu 
objetivo for resolver um problema ou melhorar uma situação existente através 
do desenvolvimento de produtos, serviços ou processos novos ou 
substancialmente melhorados em comparação com o estado da arte e que 
tenha implícito um risco de fracasso tecnológico, industrial ou no próprio 
modelo de negócio (España, 2022b, p. 179026).  

A definição do que é uma startup de base tecnológica está no art. 3, 

apartado 2:  
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[...] aquela [empresa] cuja atividade requer a geração ou um uso intensivo de 
conhecimento técnico-científico e tecnologias para a geração de novos 
produtos, processos ou serviços e para a canalização de iniciativas de 
pesquisa, desenvolvimento e inovação e a transferência de seus resultados. 
Uma empresa emergente [startup] será considerada inovadora quando seu 
objetivo for resolver um problema ou melhorar uma situação existente através 
do desenvolvimento de produtos, serviços ou processos novos ou 
substancialmente melhorados em comparação com o estado da arte e que 
tenha implícito um risco de fracasso tecnológico, industrial ou no próprio 
modelo de negócio (España, 2022b, p. 179026). 

De forma semelhante à lei brasileira, a lei espanhola tomou uma série 

de medidas para criar um ambiente jurídico mais seguro e previsível para investidores 

de startups. O art. 3.3 exclui startups ligadas a indivíduos com histórico de crimes 

financeiros, protegendo os investidores de empresas fraudulentas; e o art. 5 exige o 

registro das startups no Registro Mercantil, para que possam acessar os benefícios 

da lei, garantindo aos investidores acesso a informações verificadas sobre a situação 

jurídica da empresa. Ainda, estabelece incentivos fiscais, incluindo a dedução de 

impostos, para quem investe em startup (art. 68.1). No entanto, o art. 13 fala 

especificamente de perdas financeiras: 

Artigo 13. Perdas que reduzem o patrimônio líquido. As empresas 
emergentes não incorrerão em causa de dissolução por perdas que deixem 
o patrimônio líquido reduzido a uma quantia inferior à metade do capital 
social, desde que não seja procedente solicitar a declaração de concurso, até 
que tenham decorrido três anos desde a sua constituição (España, 2022b). 

Esse artigo oferece aos investidores maior segurança, pois garante 

que, durante os três primeiros anos de operação, a empresa não será dissolvida por 

insuficiência de capital, mesmo que suas perdas reduzam o patrimônio líquido a 

menos da metade do capital social. Essa proteção adicional concede às startups maior 

prazo para se reestruturarem, ajustarem seu modelo de negócio e buscarem novos 

investimentos, sem o risco de falência. Para os investidores, essa medida se traduz 

em mais tempo para avaliar o desempenho da startup e decidir sobre novas rodadas 

de investimento, minimizando o risco de perdas pela dissolução precoce da empresa. 

Nas duas leis, a ênfase dada aos investimentos corrobora o caráter 

dependente do modelo startup em relação ao capital financeiro. Isso fica claro no caso 

da Startup A (Paraná, Brasil), que foi convertida em ativos passíveis de especulação 

através de compras parciais, aumentando a subordinação de suas atividades às 

dinâmicas do capital financeiro. Um dos produtos dessa startup, criada por 

engenheiros elétricos recém-formados, é um hardware de automação 
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residencial/empresarial cujo objetivo é simplificar o uso de dispositivos tecnológicos a 

partir de um controle unificado, além de permitir o controle a distância. Mas 

desenvolver o produto sem dinheiro não foi fácil:  

A gente teve que bater um pouco de cabeça para conseguir acertar o 
caminho, porque a gente realmente não sabia direito como fazer. [...] Porque 
a gente sabia que havia a possibilidade de não precisar [de investimento 
externo]. Já ouviu falar do termo bootstrapping? Tem relação com conseguir 
o dinheiro por conta própria. A gente sabia que existia essa possibilidade. 
Mas, principalmente por ser hardware, por ser eletrônico, é muito mais difícil, 
porque precisa de um investimento inicial muito alto para colocar um produto 
no mercado.  

O uso do termo bootstrapping e da sigla FFF, esta, mencionada pelo 

cofundador da Startup F (Madri, Espanha), salienta a dificuldade e o risco inerentes à 

fase inicial de investimento em startups. Comuns no jargão do setor, eles carregam 

conotação pejorativa e reforçam a percepção de que levantar capital nesse estágio é 

um desafio considerável, e, por isso, os startupeiros frequentemente dependem de 

recursos próprios (bootstrapping) ou do apoio de “familiares, amigos e tolos” dispostos 

a apostar em um negócio com alto risco de fracassar.  

A Startup A só conseguiu decolar quando uma indústria da região em 

que está inserida, que produz cadeados e fechaduras, comprou 35% das suas ações 

(as tais “aquisições e fusões”). Feito o investimento, a startup se instalou no espaço 

físico da empresa investidora, e, como relatou o entrevistado nessa startup: 

[...] nesse um ano que a gente está dentro da empresa [...], as coisas se 
desenvolveram exponencialmente. Muito diferente do que estava 
acontecendo até 2020. Porque, daí, a gente tinha grana para contratar a 
equipe, para montar uma equipe legal. Temos uma equipe muito boa hoje. 

Ao incorporar as inovações tecnológicas da startup em seus 

processos produtivos, o objetivo da empresa investidora foi incluir, no seu portfólio, 

soluções de automação em fechaduras e em outros produtos que fabrica. Ainda que 

não tenha encomendado as soluções, a “parceria” com a startup possibilitou o acesso 

a uma força de trabalho qualificada, bem como a agregação de valor em seus produtos 

e serviços, o que denota a exploração dessas atividades para fins de valorização, 

tratando-se de uma relação trabalhista.  

Ademais, permitiu a utilização da startup como um ativo financeiro 

passível de especulação no mercado, tanto que, no contrato de compra das suas 
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ações, uma cláusula garante que a investidora pode ter o controle acionário no futuro, 

através da compra de mais ações:  

[...] hoje temos participação maioritária, a empresa investidora tem 35% das 
ações. Caso as coisas comecem a dar certo, eles [empresa investidora] 
podem assumir o controle da empresa através de um novo investimento. Isso 
foi uma precaução para eles na hora de investir. Pode ser que chegue um 
momento em que eles façam outro aporte e fiquem com 51%. Assim, o 
controle é deles e eles podem me tirar do cargo de CEO, por exemplo. 

Essa startup passou por um processo de “parceria” similar ao caso 

mencionado pelo empresário sobre a aquisição da startup dos “meninos” de IoT, 

conforme detalhado na seção 2.1. Observa-se a repetição do modelo de “parceria”, 

impulsionado pela necessidade de integrar tecnologias aos produtos da empresa 

investidora. Essa terceirização também é caracterizada pela exploração e pelo 

controle da força de trabalho, com os startupeiros atuando diretamente dentro da 

estrutura da empresa adquirente. No contexto da governança cativa, essas startups 

se veem inseridas em relações que, na prática, resultam na absorção e na adaptação 

de sua força de trabalho para desenvolvimento de projetos inovadores para os 

produtos e serviços da empresa investidora. 

A fala do entrevistado da Startup A pode remeter a uma situação 

“ganha-ganha”, impulsionada pelo influxo de capital e pela promessa de maiores 

rendimentos. Embora momentaneamente benéfica, a dependência do modelo startup 

em relação ao financiamento externo cria um quadro no qual a sua sobrevivência se 

torna contingente ao atendimento das demandas dos investidores, em detrimento de 

seu próprio desenvolvimento. Essa mudança de foco, da inovação em produtos e 

serviços para a satisfação do investidor, pode levar a uma forma de "produção 

orientada pela demanda".  

Nesse cenário, a trajetória da Startup A é moldada principalmente 

pelas expectativas da empresa investidora em relação ao que ela pode se tornar com 

seu investimento, e não pela visão da própria startup sobre o que ela é e deseja ser. 

Essa dinâmica, como demonstrado anteriormente, decorre da dificuldade que as 

startups enfrentam para, isoladamente, inserir seus produtos no mercado. Nesse 

sentido, a viabilidade comercial se concretiza quando se subordinam às demandas de 

empresas com maior poder de comercialização. Em última análise, as startups 

dependem da integração em CGVs, mostrando que a financeirização é fator 

determinante para a sua existência. 
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Esse aspecto também é observado em startups menores que 

oferecem serviços diretamente aos consumidores por meio de portais da internet 

utilizando softwares gratuitos como base tecnológica. A aparente democratização dos 

meios de produção, questão apontada por Filgueiras e Cavalcante (2020), também se 

relaciona a essas plataformas, o que transmite a impressão de que as startups, devido 

à gratuidade ou ao baixo custo de acesso a tais plataformas, podem criar produtos e 

serviços sem necessidade de grandes investimentos em infraestrutura tecnológica. 

No entanto, a dependência financeira e tecnológica se aplica a esses casos, como se 

apresenta a seguir.  

O fundador da Startup E (Madri, Espanha), estudante de química da 

Universidade Complutense de Madri, criou uma plataforma colaborativa online, em 

forma de página web, para divulgação científica, com o objetivo de fomentar a 

transmissão do conhecimento gerado dentro da universidade, indo além dos portais 

tradicionais que difundem artigos científicos. O site, além de promover o 

compartilhamento de conteúdo, inclui videoaulas que ensinam pesquisadores a se 

tornarem comunicadores, disseminando seus conhecimentos de forma mais ampla 

através de outros canais (Youtube, redes sociais, etc.). Para construir seu serviço, ele 

utilizou o WordPress, um sistema de gerenciamento de conteúdo (CMS, na sigla em 

inglês) de código aberto bastante popular por sua facilidade de uso e flexibilidade, 

permitindo sua personalização através de temas e de seu caráter modular. 

A escolha do WordPress, segundo o entrevistado, se deveu à sua 

gratuidade, o que permitiu a publicação da plataforma sem custos, embora ele tenha 

precisado aprender programação por conta própria: 

Eu, no site, utilizei o WordPress, do wordpress.org. Mas, você sabe, no início 
não há financiamento de nenhum tipo e você tem que se virar. Eu queria 
programar, aprendi a criar sites. Durante dois anos aprendi sozinho, 
autodidata, e finalmente consegui. No final, fui aprendendo código HTML, 
CSS [códigos de construção de páginas web]. E, sim, realmente é uma coisa 
muito importante, porque se é um projeto online, que parece não precisar de 
financiamento... E realmente não precisa se você tem todo o conhecimento 
para programar e criar um produto. 

No entanto, mesmo utilizando um servidor gratuito, à medida que o 

portal se profissionalizou surgiu a necessidade de investimentos financeiros e de força 

de trabalho. Isso se tornou premente a partir do momento em que a plataforma 

começou a demandar mais recursos para a sua expansão e aprimoramento:  
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[...] no momento em que começa a haver gastos, chega um ponto em que se 
torna impossível continuar. No início o projeto está bem, sem nenhum tipo de 
despesas; você não tem salário e tudo é feito de forma voluntária [caso da 
postagem de artigos pelos usuários]. Mas chega um momento em que o site 
começa a ter visitas, e então você precisa de servidores mais potentes, 
precisa de promoções, pois sem elas você não consegue alcançar as 
pessoas que deseja. Para organizar eventos ou fazer qualquer coisa que 
realmente faça o projeto avançar, precisa de dinheiro. E, para mim, foi muito 
difícil perceber isso. Demorei um ano e meio, após o lançamento do projeto, 
para entender que não estávamos avançando porque as pessoas [que 
colaboravam com o site] queriam ganhar um salário. E, obviamente, eu 
também queria. Precisava de dinheiro. [...] O dinheiro move o mundo, e sem 
ele é muito difícil fazer algo bom. Por mais bonito [que seja o projeto], as 
pessoas querem um salário. Ninguém se interessa se não tiver como se 
sustentar no final do mês. 

Além do entrave financeiro, surge a questão tecnológica. O 

entrevistado mencionou a necessidade de profissionalizar a startup, conferindo-lhe 

uma imagem de “empresa”, para atrair investidores. Para isso, além de uma 

plataforma mais robusta, com funcionalidades que o WordPress não oferece, foi 

preciso uma equipe especializada, contratada com recursos próprios, para 

implementar as melhorias e garantir o bom funcionamento da plataforma. 

Claro que não nos contentamos com uma página do Wix [servidor que 
oferece páginas prontas, com modelos já desenvolvidos], por exemplo, mas 
precisávamos de algo que fosse um pouco além, para também oferecer algo 
sério e de qualidade. [...] [em relação à equipe] também temos uma 
professora na área de formação [que cria os cursos], que precisa de um 
salário, então ela trabalha mais horas do que os outros. E ter alguém que 
revisa e edita todos os artigos. 

Nesse contexto, a busca por investimento impulsiona a migração para 

plataformas pagas. O investidor-anjo entrevistado nesta pesquisa contou que, embora 

populares, ferramentas gratuitas como o WordPress não costumam ser atrativas para 

investimento. A acessibilidade para a criação de startups com base em tecnologias 

gratuitas pode ser enganosa, pois a profissionalização exige, frequentemente, a 

migração para softwares pagos. Essa necessidade reforça a importância de 

tecnologias robustas e completas para startups, como explicou o investidor-anjo: 

Você não pode, por exemplo, desenvolver algo usando o WordPress. O 
WordPress é uma ferramenta altamente vulnerável, conhecida por todos há 
décadas. Isso resultará em uma solução insegura que ninguém vai querer 
comprar. Se você desenvolve tudo com uma tecnologia assim, acaba criando 
algo altamente vulnerável. O que o mercado vai fazer? Não vai comprar. Por 
quê? Porque terão que arcar com os custos de consertar a falha que você 
criou. A ideia pode ser excelente, a ferramenta também, mas se a parte 
estrutural dela for fraca, ninguém vai querer. 
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Em sua perspectiva, as startups, como modelo de negócio, enfrentam 

dificuldades para se estabelecer de forma independente devido aos altos custos tanto 

em termos de horas de trabalho quanto pela necessidade de adquirir tecnologias já 

existentes. A esse respeito, segundo esse investidor-anjo, “Esses caras [startupeiros] 

não têm mais como criar qualquer coisa fora das tecnologias que existem hoje [...] não 

dá pra brigar com os mestres do universo”. A alternativa para as startups, então, reside 

na conexão com demandas de P&D de grandes empresas, desenvolvendo projetos 

customizados através de investimentos financeiros diretos, como nos casos 

detalhados anteriormente, ou atuando em uma modalidade diferente de investimento, 

que não envolve a compra da startup ou de ações, mas, sim, investimentos pontuais: 

os “desafios de negócio”. 

 

3.3 DESAFIOS DE NEGÓCIO  

 

Os editais de desafios de negócio estão incluídos dentro das 

estratégias de inovação aberta das grandes empresas e, como será demonstrado, 

representam um esquema de terceirização disfarçada de atividades de P&D. Isso foi 

observado em dois casos relativos à Startup C (Paraná, Brasil), cujo foco está em 

serviços de design de produto e design gráfico, em que a integração com uma grande 

empresa ocorreu através dos desafios de negócio, já apresentados nos PCTIs, que 

funcionam como forma de usar força de trabalho qualificada sem garantir direitos 

trabalhistas.  

Nesses editais, a empresa avalia a capacidade das startups de 

resolver problemas reais, que são propostos como demandas de inovação na forma 

de “desafios”. As startups participam da avaliação enviando suas propostas, e a 

empresa, através de um processo seletivo, escolhe as vencedoras – é comum que 

haja mais de uma vencedora. Ao final, as startups escolhidas são contratadas como 

fornecedoras, em contratos cuja remuneração se dá por demanda, assemelhando-se 

a um leilão de trabalhadores e ao salário por peça dos primórdios do capitalismo.  

Em um desafio de negócios proposto pela Bosch, multinacional alemã 

de engenharia e tecnologia, do qual a Startup C participou, percebem-se aspectos 

relacionados especificamente à redução dos riscos para as empresas:  
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Teve um edital agora, da Bosch, que a gente participou [...]. O que eles vão 
fazer? [Falando como se fosse a Bosch]: ‘Ah, botei um limite X lá, de recurso 
pra pagar’ [...]. Mas, a Bosch sabe que o risco é grande nesses projetos, e 
pode ser que não dê certo. [...] Então eles jogam em dez projetos, dez equipes 
[startups] diferentes. [Se não der certo] O projeto, [a Bosch] vai pagar as horas 
desse pessoal, mas é [só] as horas, né? 

Considerando a natureza incerta de projetos inovadores, ao adotar o 

modelo de “desafios” e pulverizar seus investimentos financeiros em várias startups, 

a Bosch consegue diversificá-los, compartilhando seus riscos. Esse tipo de 

investimento, classificado como capital de risco, é amplamente utilizado no setor de 

startups. O cofundador da Startup C esclareceu sobre a forma como a terceirização 

desses projetos reduz custos para as empresas globais: 

 

A Bosch, uma empresa grande, não vai mandar sua equipe [de P&D] fazer 
esses dez projetos se sabe que talvez não vão dar certo; vai manter a equipe 
de P&D interna criando para ela mesma, que é gigante, né? Porque custa 
caro ter uma equipe de P&D. Tudo gente especializada, salário alto; é tudo 
engenheiro, designer, programador. Então é caro, a equipe de P&D é caro, 
né? Então, ela vai pegar essa galera e vai botar em projetos que já estão 
rodando ou que já estão no mercado. 
 

A fala do entrevistado indica a falta de relevância estratégica dos 

projetos disponibilizados para as startups. Nesse sentido, projetos prioritários da 

Bosch já estão no mercado ou em fase final de execução, e são conduzidos pela sua 

força de trabalho interna e qualificada, que é de alto custo. Por outro lado, os projetos 

destinados às startups exigem baixo investimento e remuneram apenas pelas horas 

trabalhadas, ao contrário dos funcionários da Bosch, que recebem salário fixo e não 

estão sujeitos a contratos por hora. Além disso, a Bosch oferece, aos seus 

funcionários, os benefícios trabalhistas previstos por lei e arca com os impostos 

correspondentes, enquanto a relação com startups funciona como parceria 

remunerada, similar à de um fornecedor tradicional. 

O outro edital de desafios do qual a Startup C participou foi lançado 

pela transnacional chinesa CTG Brasil, voltado para a linha de mobilidade elétrica. 

Líder no setor de produção de energia elétrica, a CTG é subsidiária da estatal chinesa 

China Three Gorges Corporation, que se posiciona globalmente entre as principais 

empresas de energia, e, no Brasil, detém a propriedade de dezessete usinas 

hidrelétricas e onze parques eólicos, sendo uma das principais produtoras de energia 

limpa do país. 
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O entrevistado descreveu a relação da Startup C com a CTG como 

um contrato de prestação de serviços, entendendo-se em um lugar igual a qualquer 

outro fornecedor, e não como um trabalhador terceirizado da empresa. Como no caso 

da Bosch, no edital da CTG o investimento estava condicionado à viabilidade do 

produto no mercado, o que significa falta de segurança para o startupeiro: 

Existe nos contratos, geralmente, que posteriormente a gente tem que ter 
uma participação do produto desenvolvido. Tipo assim: o que a gente 
desenvolver, a gente vai ter... Geralmente esses contratos de P&D abrem a 
possibilidade de ter uma participação do produto posteriormente, se for 
aplicado no mercado. Quanto à propriedade da patente, a maior parte é 
da CTG, porque o recurso [financeiro investido] é dela, né? (grifou-se). 

Nos dois “desafios” citados, a Bosch e a CTG se valeram da mesma 

estratégia utilizada pela empresa de energia solar mencionada na seção 2.1, 

aproximando-se do modelo de governança cativa, em que a grande empresa atua 

como solicitante para pequenos fornecedores dependentes. Vale ressaltar que a 

utilização desses editais como estratégia para terceirizar custos de P&D, embora 

predominante no Brasil (Salles, 2018), transcende as fronteiras dos países periféricos. 

A inovação aberta com o intuito de utilizar força de trabalho 

terceirizada em projetos de P&D consolida-se como uma prática amplamente adotada 

pelas maiores empresas globais. Tendo por base o Forbes Global 2000, ranking da 

revista Forbes que trazia as 500 maiores empresas públicas do mundo naquele ano, 

Bonzom e Netessine (2016) salientam que das 100 maiores empresas listadas, 68% 

já haviam se envolvido com startups. Essa tendência também se confirma na Europa, 

como demonstra o relatório publicado pela Sopra Steria (empresa francesa de 

consultoria e serviços tecnológicos) em 2023. O estudo explora o papel crescente da 

inovação aberta no cenário empresarial, e investigou como a colaboração entre 

empresas e startups se tornou crucial para prosperar em meio à turbulência 

econômica. Foram entrevistadas 1.648 startups, além de empresas, em dez países 

europeus, e os resultados mostram que 72% da amostra já tinham implementado 

programas de inovação aberta, sendo que 55% das empresas utilizaram 

intermediários (como os PCTIs) para gerenciar essa força de trabalho (Sopra Steria, 

2023). 

Também mostram que a Espanha é um dos países mais engajados 

na inovação aberta, especialmente no que tange à organização e ao gerenciamento 

da força de trabalho. O país se destaca por apresentar o maior número de grandes 
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empresas em território europeu que possuem uma unidade de negócios interna 

dedicada a gerenciar projetos de P&D (79%), em contraste com países como França 

(58%) e Alemanha (66%). A redução do tempo de lançamento de novos produtos e 

serviços no mercado figura como o principal objetivo para a implementação dessa 

estratégia (Sopra Steria, 2023). A utilização de startups para o desenvolvimento 

simultâneo de projetos, como observado no contexto brasileiro por meio de editais de 

desafios de negócio, demonstra que a inovação aberta tem sido uma das principais 

estratégias de abertura de novos mercados. 

A Startup G (Madri, Espanha), composta apenas por seu fundador, 

um engenheiro de minas com experiência na multinacional alemã Siemens, dedica-se 

ao desenvolvimento de miniturbinas eólicas para geração de energia em residências 

e empresas. Embora seu objetivo declarado durante a entrevista seja a redução do 

consumo energético por meio da energia eólica, em moldes similares ao das placas 

fotovoltaicas discutidas no capítulo anterior, a estrutura da Startup G está longe de 

representar uma startup convencional, já que é conduzida por uma única pessoa – 

apenas 6% das startups na Espanha são compostas por uma única pessoa (South 

Summit Innovation Business, 2023) – que, ao se apresentar como entidade jurídica 

autônoma em busca de "parcerias" empresariais, oculta uma forma disfarçada de 

relação de trabalho típica da pejotização.  

Conforme argumentam Krein e Teixeira (2021), esse tipo de arranjo 

busca ocultar a subordinação e a dependência, apresentando-se sob a aparência de 

relação comercial, quando, na verdade, reproduz características de terceirização. 

Como mencionado no capítulo 1, essa prática, que se intensificou com as políticas 

neoliberais da década de 1990, ao transformar o empregado em pessoa jurídica 

objetiva reduzir custos e burlar direitos trabalhistas. A situação da Startup G ilustra 

uma faceta da transformação do mercado de trabalho que transcende a simples 

terceirização.  

Como apontam Dutra e Filgueiras (2021), o capitalismo 

contemporâneo busca, constantemente, novas formas de camuflar a subordinação 

inerente à relação capital-trabalho. A pejotização exemplifica a busca por diluir ainda 

mais os limites da exploração, esvaziando direitos e expondo os trabalhadores a 

condições cada vez mais vulneráveis. No caso da Startup G, a tentativa de se 

consolidar, longe de refletir um modelo de negócio inovador, revela-se como um 

microcosmo da precarização disfarçada que marca o capitalismo neoliberal. Seu 
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proprietário destacou essa vulnerabilidade ao relatar o esforços para se associar à 

multinacional espanhola Repsol. 

A Repsol opera na área de energia e petroquímica, e tem um 

programa, através da Fundação Repsol, de investimento voltado para startups na área 

de energia renovável, diretamente relacionada ao produto desenvolvido pela Startup 

G. Nesse fundo específico, a empresa aporta até 100 mil euros em caráter não 

reembolsável – mesmo em caso de insucesso do projeto, a startup não precisa 

devolver o valor. A busca por novas formas de geração de energia está alinhada à 

estratégia de desenvolvimento da Repsol, que, em sua página na internet, afirma que 

a inovação aberta permite trabalhar com os “melhores talentos internos e externos” 

para detectar e acelerar o desenvolvimento de tecnologias disruptivas que possibilitem 

a aceleração do objetivo de zerar as emissões de carbono até 2050 (Repsol, 2024). 

Nesse contexto, uma peculiaridade não identificada nas startups 

brasileiras que participaram de projetos semelhantes é a dificuldade de acesso a 

editais daquelas que não estão na fase de tração. Durante a entrevista, o proprietário 

da Startup G contou que a ausência de capital inicial para contratar uma equipe ou 

desenvolver um protótipo o impediu de cumprir os requisitos exigidos pela Repsol, 

como a elaboração de um informe técnico detalhando a equipe e descrevendo o valor 

da startup: 

Agora, por exemplo, a Repsol me pede um[a planilha do] Excel com a 
avaliação da empresa. E, claro, a empresa nem existe […]. O que eles 
querem é que você apresente um relatório técnico com a ideia, com o que 
você tem, com a equipe que você tem. E uma das falhas que tenho é que 
ainda não tenho equipe. Estou conversando com pessoas, mas não consegui 
ninguém.  

Ele reafirma essa peculiaridade ao dizer que é praticamente inviável 

alguém investir em uma empresa que possui apenas uma ideia e o Número de 

Identificación Fiscal (NIF), o equivalente espanhol ao CNPJ brasileiro:  

Em teoria, todo mundo deve começar pelo que eles chamam de FFF: family, 
friends and fools [família, amigos e tolos]. Mas eu não tenho nenhum tipo de 
possibilidade de acessar capital dessa maneira. [...] [...] Porque depois é 
muito difícil, claro, e eles [Repsol] têm razão no que dizem. Como você vai 
pedir dinheiro a alguém para o seu projeto se você não colocou seu próprio 
dinheiro?  

A estratégia da Startup G consiste em, uma vez aprovada no 

programa da Fundação Repsol, inserir-se em dinâmicas de governança cativa, como 
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as descritas nos outros casos citados, e, assim, viabilizar a criação de seu produto. 

Os aportes recebidos, a possibilidade de utilizar as instalações da empresa e a 

mentoria de seus funcionários, que participam ativamente no desenvolvimento do 

projeto, contribuem para esse processo: 

Por isso me interesso tanto pelo programa da Fundação Repsol, porque te 
dão 5 mil euros [por mês], e com isso já me viro. Eu apresento a ideia sozinho, 
mas posso contratar uma pessoa para comunicação, outra para as redes 
sociais, outra para marketing, e assim por diante. E vou cobrir todas as áreas, 
para fazer uma empresa de verdade, porque essas pessoas também são 
necessárias. […] então, claro, eu me dedico 100%, pois seria meu salário, 
algum salário de algum outro colaborador, cofundador e tal.  

Nota-se que, semelhante a outros casos apresentados do Brasil, a 

remuneração está vinculada à utilização da força de trabalho do startupeiro pela 

contratante em um projeto de P&D, por um período determinado, sem vínculo 

empregatício e nos moldes de salário por peça. Outro aspecto importante a destacar 

é que, ao terceirizar projetos pagando apenas um valor fixo, as grandes empresas 

acabam terceirizando, também, o gerenciamento dessa força de trabalho, 

responsabilidade que recai sobre o responsável (ou responsáveis) pelo projeto. Além 

disso, essa estratégia elimina custos com processos considerados de fundo perdido, 

que demandam investimento e apresentam enorme incerteza em relação ao sucesso 

da tecnologia desenvolvida.  

No caso específico da Fundação Repsol, o valor fixo de 5 mil euros 

mensais oferecido é relativamente baixo, considerando que deve cobrir tanto o salário 

do proprietário da startup quanto a contratação de pessoas para auxiliarem no 

desenvolvimento do projeto. A título informação: na Espanha, um engenheiro de 

minas recém-formado pode ganhar cerca de 3.000 a 4.600 euros por mês (Sueldos 

[...], 2024). Portanto, o montante oferecido pode ser insuficiente para atrair e manter 

uma equipe qualificada, e coloca o startupeiro na perspectiva de uma remuneração 

reduzida.  

Em relação ao conhecimento produzido, a Repsol permite que as 

startups sejam proprietárias da patente da tecnologia desenvolvida, criando a 

aparência de situação “ganha-ganha”. Contudo, isso não elimina a condição de 

dependência da startup em relação à Repsol (empresa contratante). Essa realidade 

foi evidenciada no exemplo da Startup F (Madri, Espanha), já citada, que desenvolveu 

o inoculador de insulina sem a necessidade de agulhas: devido à sua condição de 
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pequena empresa, não tem condições de inserir a tecnologia no mercado, ou de 

produzir em larga escala, sem se associar a empresas maiores. Portanto, a posse da 

patente perde relevância na relação capital-trabalho.  

O entrevistado falou sobre a possibilidade de a Repsol adquirir a sua 

tecnologia como um aspecto positivo: “e depois, imagino que, se eles gostarem da 

ideia, talvez me façam algum tipo de oferta”. As entrevistas com startupeiros do Brasil 

e da Espanha mostraram que eles precisam recorrer a grandes empresas para 

sobreviver. Na maioria das vezes, isso acontece por meio da participação em editais 

de inovação aberta, mas também ocorre de a startup ter que buscar infraestrutura 

fabril para desenvolver seus projetos. Essa situação é evidenciada na resposta do 

entrevistado da Startup G sobre a forma como pretende lançar seu produto no 

mercado sem capital e sem equipe: 

Uma ideia era falar com outros fabricantes e eu fazer o estudo de medidas, 
para depois implantar a turbina deles [a turbina de algum fabricante, como se 
ele oferecesse um serviço] [...].. É preciso ser realista também, sabe? Então, 
talvez seja mais inteligente da minha parte fazer isso em etapas, sabe? E 
então, olha, colaborar, talvez [por] um ano, em um esquema assim, com um 
construtor, com um fabricante, e enquanto isso vou desenvolvendo meu 
hardware. 

Como discutido no capítulo 1, as estratégias de inovação aberta 

através de modelos de governança público-privada, em especial a governança cativa, 

configuram um método de terceirizar processos de trabalho inseridos em CGVs. Nos 

casos analisados, ocorre a terceirização de etapas de processos de P&D, que são 

destinados para startups tanto do Sul Global como do Norte Global. Esses casos 

reforçam a tese de que as startups tecnológicas são funções de negócio (Huws, 2009) 

dessas cadeias. 

A ênfase em projetos de maior risco, assim como a utilização de 

patentes tecnológicas já estabelecidas para o seu desenvolvimento, acabam limitando 

o potencial das startups de desenvolverem tecnologias disruptivas capazes de 

transformá-las em unicórnios39. Nos editais da Bosch e da CTG Brasil, nem a 

continuidade de demandas era garantida, pois os contratos eram por tempo 

determinado (definiam até dezoito meses a partir da seleção da startup). Mesmo se o 

 
39 Unicórnios são startups de base tecnológica que alcançam valorização de mercado igual ou superior 

a 1 bilhão de dólares. As startups com avaliação de mais de 100 bilhões de dólares são chamadas 
de hectocórnios. 
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produto for bem-sucedido, isso não garante um contrato duradouro. A orientação a 

curto prazo, por parte das grandes empresas investidoras, também fica evidente na 

fala do coordenador do Programa de Startups do PCTI do sudoeste do Rio Grande do 

Sul, demonstrando que essa forma de contratação de trabalhos de inovação tornou-

se um paradigma: 

Teve um cara, multimilionário... [...] um dos negócios do cara é fazendas de 
soja. Aí ele veio aqui: ‘Ah, já contratei vários softwares de gestão da mesma 
forma e nenhum faz como eu quero’. Aí ele definiu os requisitos todos que ele 
queria, e contratou uma das empresas do parque: ‘Ó, eu quero que tu faças 
assim. É um aplicativo, blá, blá, blá’ – me deu todo o requisito. Aí eu provoquei 
o empreendedor [startupeiro]: ‘Por que tu não ofereces pra ele uma 
sociedade, ou algo assim, uma parceria, para que tu vendas esse software 
depois de pronto para o resto do Brasil?’. [...] alguém no Brasil deve ter uma 
dor parecida, né?, um problema parecido com o dele. Ele [startupeiro] 
ofereceu, e o cara disse: ‘Não quero ser sócio, porque eu saio do meu foco. 
Eu só quero alguém que me forneça o serviço que eu quero contratar, 
entendeu? Eu poderia contratar uma equipe de desenvolvedores e tê-los 
como funcionários, mas aí eu saio do meu core [atividade principal]’.  

A decisão desse empresário, em se manter focado em sua atividade 

principal, relaciona-se aos riscos que ele não tem interesse em financiar. A formação 

de uma equipe de desenvolvedores implicaria despesas adicionais: salários, 

benefícios e impostos. Portanto, ele prefere, através de projetos intermitentes, 

contratar um serviço similar aos demandados nos “desafios de negócio”, em 

detrimento de um contrato formal de trabalho.  

Assim, para se manter, as startups que participam dessas dinâmicas 

são forçadas a procurar outras fontes de renda em períodos de falta de 

investimentos/demandas (Varrichio, 2016). Não obstante reconhecerem a incerteza 

em relação ao futuro, intrínseca à sua atividade, muitos startupeiros veem as parcerias 

com grandes empresas como uma situação “ganha-ganha”, mesmo quando as 

chances de sucesso são baixas. Isso revela como o discurso do empreendedorismo 

é eficaz no convencimento de que há uma relação de parceria comercial, e não de 

trabalho, entre startups e grandes empresas. Isso fica claro nesta fala do entrevistado 

da Startup C (Paraná, Brasil): 

Alguns desses projetos podem ser que deem muito certo. Assim, se o projeto 
for bem-feito e executado, e se der certo também, né? [Porque] Tem esse 
risco [de não dar certo], mas, assim, o projeto que era baixo custo pode vir a 
ganhar muito, muito em cima disso. 
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Em suma, a “parceria” estabelecida com as startups analisadas revela 

a complexidade e a natureza multifacetada das relações entre grandes empresas e 

startups, contexto em que o investimento, a inovação e o risco estão intrinsecamente 

entrelaçados. Além de favorecerem novos negócios lucrativos e ofertarem às 

empresas investidoras uma força de trabalho qualificada barata, as startups 

oportunizam a transferência de custos e o compartilhamento dos riscos com inovação.  

A seguir, conclui-se este capítulo com uma análise comparativa dos 

setores de startups no Brasil e na Espanha, a partir da perspectiva centro-periferia.  

3.4 STARTUPS COMO RELAÇÃO DE TRABALHO NA PERSPECTIVA CENTRO-PERIFERIA: 

COMPARAÇÃO ENTRE BRASIL E ESPANHA  

  
A partir da crítica à abordagem favorável à integração dos países em 

CGVs, foi possível evidenciar a subordinação tecnológica imposta às startups e a 

necessidade de os startupeiros venderem sua força de trabalho para grandes 

empresas. Como demonstrado, existem duas razões principais para essa 

dependência. Primeiro, porque as tecnologias e as patentes são distribuídas de 

maneira desigual entre países centrais e países periféricos, concentrando-se nas 

empresas globais líderes em seus respectivos setores (Huws, 2009; 2014; Mudambi, 

2008). Em segundo lugar, o modelo de empresa startup se insere nas CGVs por meio 

de políticas públicas que buscam o desenvolvimento regional, fornecendo força de 

trabalho qualificada para projetos de P&D com potencial de se anexarem a essas 

cadeias. 

No entanto, faz-se necessário conduzir, comparativamente, uma 

análise aprofundada das distinções entre as questões previamente abordadas acerca 

da terceirização de etapas de P&D no Brasil e na Espanha, para verificar uma das 

questões iniciais colocadas por esta pesquisa, relacionada à busca por tendências 

gerais do capitalismo e como as dinâmicas das CGVs influenciam diferentes países 

na divisão internacional do trabalho. Pretende-se elucidar se ainda persistem 

especificidades nos arranjos institucionais desses dois países no que concerne às 

oportunidades de exploração de trabalho qualificado, sob demanda, por grandes 

empresas inseridas nas CGVs. Desse modo, busca-se avaliar se a relação centro-

periferia ainda se sustenta no que diz respeito à utilização de startups como força de 

trabalho terceirizada.  
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Assim, esta seção busca demonstrar que a hierarquia centro-periferia, 

no contexto da utilização de startups como força de trabalho terceirizada, não se aplica 

na comparação entre Brasil e Espanha, mesmo que esta seja considerada um país 

central. As dinâmicas de precarização do trabalho relacionadas às startups 

manifestam-se de maneira semelhante entre os dois países, incluindo semelhanças 

de perfil. Como será apresentado, essa relação é sustentada pelo controle desigual 

sobre tecnologias e patentes. Na indústria da internet, alguns países, como os 

Estados Unidos, detêm a maioria das inovações tecnológicas e patentes, o que os 

coloca em posição de vantagem, que reflete a dependência tecnológica que a grande 

maioria dos países, periféricos ou não, compartilha. 

Para a análise, observam-se as relações capital-trabalho a partir do 

conceito de acumulação por espoliação, processo em que o capital se expande por 

meio da expropriação de bens e direitos, principalmente privatizações, 

financeirização, desregulamentação e retirada de garantias públicas (Harvey, 2005a). 

Atualmente, as dinâmicas da ampliação de fronteiras para a acumulação de capital 

surgem entre países através de políticas neoliberais, caracterizadas pelas 

privatizações. Esse caráter expansivo é mais evidente nas compras de empresas 

estatais por grandes corporações ocorridas nos anos 1990 como forma de valorizar 

fluxos de capital (Harvey, 2014).  

As dinâmicas de acumulação por espoliação ficam evidentes quando 

se visualiza a própria evolução de Madri (cidade das startups espanholas que fizeram 

parte desta pesquisa): de polo industrial na década de 1970 para a realidade atual de 

hub40 financeiro e onde estão algumas das principais empresas do mundo. Não por 

acaso, a maioria das startups espanholas é do setor fin tech (cujo foco está na solução 

de serviços financeiros) (Guía [...], 2021). 

A conjuntura que permitiu que Madri se estabelecesse como centro 

financeiro é reflexo da implantação do neoliberalismo nos países latino-americanos e 

das políticas de privatização como forma de acumulação por espoliação – no final dos 

anos 1990 –, que oportunizaram novos negócios para investimentos financeiros 

lucrativos (Observatorio Metropolitano, 2007). As diretrizes do chamado Consenso de 

Washington beneficiaram fortemente as empresas espanholas, que se aproveitaram 

 
40 Em termos empresariais, hub faz referência a um local onde se concentram determinados tipos de 

atividade.  
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do expansionismo financeiro, da liquidez internacional e de políticas de abertura 

comercial e desregulamentação financeira para investir nesses países (Katz, 2016).  

Madri conquistou a posição de “capital global” nas décadas de 1990 

e 2000 utilizando políticas de privatização conduzidas pelos governos latino-

americanos (López, 2007). Somente entre 1997 e 1999, empresas espanholas 

compraram sete das nove maiores empresas públicas da região (López, 2007). A 

transnacional espanhola Telefônica, uma das líderes globais no setor de 

telecomunicações, conquistou presença significativa no Brasil ao adquirir empresas 

estatais de telecomunicações, como a Telesp, a Telesp Celular e a Tele Centro-Sul 

(Bolaño; Massae, 2004).  

Como mencionado no primeiro capítulo, as práticas de acumulação 

por espoliação não se limitam às privatizações de empresas públicas, mas também 

incluem dinâmicas de expropriação do conhecimento como forma de expandir os 

locais de acumulação de capital – cenário que envolve as startups de base 

tecnológica. Atualmente a Telefônica tem estruturas físicas criadas para gerenciar 

estratégias de inovação aberta e facilitar a expropriação do conhecimento gerado por 

startups. Na Espanha, o Telefónica Open Future, além de disponibilizar estrutura física 

para startups, opera como plataforma: um dos links do menu superior desse site (Open 

Calls) leva a uma página que conecta as demandas da empresa diretamente a 

startups que desejam apresentar soluções para essas demandas (Open Future, 

[2024]), em um modelo semelhante ao disponibilizado pelo PCTI de Madri. No Brasil, 

a empresa dispõe de uma estrutura similar, o Wayra Brasil, que investe em startups 

em troca de participação acionária (Capelo, 2012). 

Sob a perspectiva aqui trabalhada, fica claro o objetivo da Telefônica 

de utilizar a força de trabalho de startups inseridas próximo aos seus mercados finais. 

A acumulação por espoliação opera a partir das filiais das empresas e acontece de 

maneira semelhante tanto no Brasil como na Espanha: após as privatizações das 

estatais de serviços públicos nos anos 1990 e 2000, a acumulação via espoliação 

avançou para a privatização do conhecimento, estabelecendo um novo tipo de filiação 

que camufla a terceirização de seus laboratórios de P&D sob o véu jurídico de startups 

autônomas. 

Pela análise das entrevistas e de documentos oficiais sobre o modelo 

de empresa startup no Brasil e na Espanha, identificam-se condições semelhantes de 

dependência tecnológica no modelo em ambos os países, além da terceirização de 
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atividades de inovação para startups tecnológicas, muitas vezes impulsionada por 

estratégias de inovação aberta. Tanto Brasil quanto Espanha adotam políticas 

públicas voltadas à inserção de força de trabalho qualificada em CGVs por meio do 

fomento a startups de base tecnológica (Brasil, 2020; España, 2021a). 

Essa dependência tem relação com as assimetrias de poder na 

economia global do conhecimento (Oliveira; Filgueiras, 2020). Esse fenômeno é 

marcado pela monopolização de conhecimentos estratégicos por transnacionais, 

especialmente americanas, como Apple, Amazon, Microsoft, Alphabet e Facebook, e 

impacta tanto países periféricos como países centrais, criando diligências de 

dependência de suas tecnologias nos países em que atuam (Tarnoff, 2022). No setor 

de startups, a dependência intensifica-se, visto que são poucas as big techs que 

controlam as plataformas essenciais para o desenvolvimento de seus projetos. 

Nesse sentido, é possível afirmar, para os dois países analisados, que 

a relação centro-periferia, frequentemente utilizada em contextos como o Índice de 

Desenvolvimento Humano (IDH), não se aplica à utilização de startups como força de 

trabalho terceirizada. As condições demonstradas são semelhantes: as startups são 

criadas muito mais para atender às demandas empresariais do que para desenvolver 

tecnologias próprias. A dependência tecnológica e a acumulação por espoliação são 

mecanismos que perpetuam a hierarquia, garantindo que as big techs continuem a 

dominar e controlar os recursos tecnológicos e o conhecimento global. 

Ao examinar o setor de startups da Espanha e do Brasil, é possível 

identificar, em uma análise global, que, apesar de ambos ocuparem posições distintas, 

a Espanha apresenta alguns indicadores que ficam atrás dos do Brasil, especialmente 

em relação à cidade de São Paulo, polo de startups, e no que tange ao número de 

startups unicórnio. Segundo um relatório feito pela StartupBlink, plataforma que 

mapeia o ecossistema mundial de startups, Espanha e Brasil ocupam, 

respectivamente, a 15ª e a 27ª posição. No ranking das cidades, São Paulo ocupa a 

23ª posição, enquanto as principais cidades espanholas, Barcelona e Madri, estão na 

38ª e na 49ª, respectivamente. Essa tendência também se reflete no número de 

startups unicórnio: atualmente, o Brasil possui 29 startups unicórnio, e a Espanha, 

nove (StartupBlink, 2024).  

Os critérios utilizados para a hierarquização tanto dos países como 

das cidades são “quantidade”, que avalia o número de startups, investidores, espaços 

de coworking e aceleradoras; “qualidade”, que considera fatores como investimento, 
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funcionários, unicórnios e centros de P&D; e “ambiente de negócios para startups”, 

que avalia infraestrutura nacional, políticas e legislação, incluindo velocidade, 

liberdade e custo da internet, investimento em P&D, proficiência em inglês e taxas de 

impostos corporativas (StartupBlink, 2024). É interessante notar que impostos e 

políticas públicas também são considerados na pontuação, sugerindo que a guerra 

fiscal entre países, regiões e cidades para atrair investimentos externos continua por 

meio das startups. 

Ao aprofundar a análise em termos de estrutura organizacional, 

percebe-se, no perfil das startups, certa homogeneização do setor nos dois países. 

Em 2023, relatórios da Abstartup no Brasil e da South Summit Innovation Business na 

Espanha, entidades que mapeiam o setor de startups em seus respectivos países, 

mostraram que a maioria delas opera com equipes pequenas: 71,5% das brasileiras 

e 65% das espanholas tinham até dez colaboradores. A qualificação dos startupeiros 

também é elevada, com 94% dos brasileiros e 98% dos espanhóis possuindo curso 

superior. Além disso, o baixo registro de patentes foi um ponto comum: 22,5% das 

startups brasileiras e 15% das espanholas tinham patentes registradas (Abstartups, 

2023; South Summit Innovation Business, 2023). 

Em termos de áreas de atuação, as ed techs (startups com foco na 

melhoria do ensino e da aprendizagem) lideram no Brasil, representando 10,3%, 

seguidas pelas fin techs, com 9,2%. Na Espanha, as fin techs predominam, com 6,5%, 

seguidas pela health techs (startups com foco na melhoria de cuidados médicos e 

diagnósticos), com 6,4%. O desenvolvimento de softwares voltados para empresas 

também se destaca em ambos os mercados, representando 8,6% no Brasil (4º lugar) 

e 5,1% na Espanha (3º lugar). Startups de desenvolvimento de softwares se dedicam 

à criação e comercialização de softwares para diversas áreas e propósitos. Elas se 

diferenciam das demais startups, como ed techs e health techs, por não se 

concentrarem em um setor específico, caracterizando-se por trabalhar com demandas 

de todas as áreas (Abstartups, 2023; South Summit Innovation Business, 2023).  

Em relação ao modelo de negócio predominante, ou seja, a forma que 

a startup gera receita, o “software como serviço” (SaaS, na sigla em inglês) ou “por 

assinatura” é o mais comum. Em 2023, no Brasil, 40,3% das startups adotavam esse 

modelo (Abstartups, 2023); na Espanha, 36% (South Summit Innovation Business, 

2023). Esse foco é particularmente significativo quando se considera a dependência 

tecnológica das startups nos dois países. O SaaS se refere à distribuição e à 
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comercialização de softwares através de assinaturas (licenças de uso e acesso), e a 

principal característica desse serviço é que a startup compra e hospeda o software 

em um servidor (nuvem), e os usuários o utilizam através da internet. É amplamente 

utilizado pelos startupeiros, por permitir o desenvolvimento acessível de softwares 

sem conhecimentos de codificação e a expansão para atender mais clientes conforme 

o crescimento da empresa (Ju et al., 2010). 

Assim como a Startup D (Pará, Brasil) contava com o Google for 

Education para se inserir no mercado, as startups que utilizam SaaS dependem da 

hospedagem em nuvem, o que as vincula a um setor altamente monopolizado. Em 

2020, a AWS, da Amazon, detinha 41% do mercado global desse tipo de serviço, mais 

do que o dobro da segunda maior concorrente, a Microsoft Azure (Cook et al., 2021). 

Mesmo que as startups desenvolvam as funcionalidades e a identidade visual, seus 

projetos e produtos ainda dependem de um setor monopolizado para se conectar com 

o mercado. Sem essa intermediação, eles virtualmente não existem.  

As principais líderes no setor de serviços de software (AWS, Google 

Cloud, Microsoft Azure) estimulam abertamente a criação de startups no Brasil e na 

Espanha, com programas de aceleração, tutoriais, webinars gratuitos e estruturas 

físicas que facilitam conexões com o mercado. O Google, por meio do programa 

Google for Startups, oferece espaços físicos gratuitos em seis cidades, distribuídas 

em três continentes, incluindo São Paulo e Madri. Nesses locais, startupeiros podem 

se inscrever e utilizar as instalações para trabalhar, participar de eventos e conectar-

se com outras startups. Além disso, essas líderes oferecem serviços que facilitam a 

criação de uma startup. 

A AWS oferece mais de 200 serviços voltados a startups, desde 

processamento e armazenamento de dados, ferramentas de machine learning 

(aprendizado de máquina41) e internet das coisas (IoT) até inteligência artificial. A 

Startup A (Paraná, Brasil), mencionada na seção 3.2, que desenvolve hardwares de 

automação, utiliza tecnologias modulares da AWS em alguns de seus produtos. A 

esse respeito, seu dispositivo X, que oferece controle remoto de eletrodomésticos, e 

o Y, um sistema automatizado de controle de iluminação, são integrados à assistente 

de voz Alexa, propriedade da AWS. A modularização permitiu a utilização das 

 
41 Aprendizado de máquina é uma divisão da inteligência artificial, em que os computadores usam 
dados para aprender e melhorar seu desempenho em uma tarefa específica. 
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funcionalidades de comando de voz em seus produtos sem que houvesse a 

propriedade do software Alexa.  

A AWS também disponibiliza serviços que simplificam estruturas de 

programação complexas, como é o caso do software Amazon SageMaker, lançado 

em 2017, que facilita o uso de machine learning para que seja possível criar, treinar e 

implantar modelos a partir de um sistema fácil que oferece protótipos “pré-treinados” 

que podem ser implantados tal como estão. Isso possibilita que startupeiros que não 

saibam uma linha de código possam, mesmo assim, utilizar as funcionalidades em 

sua empresa. A partir desses serviços, startups podem solucionar “problemas de 

mercado” com base nos serviços da AWS (Chakraborty; Aithal, 2023; Feiler, 2018; 

Shackelford, 2015). 

Essas interfaces amigáveis e gratuitas acabam por concentrar ainda 

mais poder nessas grandes empresas, pois forçam as startups a dependerem de suas 

tecnologias. Igualmente, a facilitação do acesso é uma estratégia tomada pelas 

empresas líderes para ampliar o uso de seus softwares por pessoas que não detêm 

conhecimentos técnicos sobre programação, algoritmo, processamento de dados, etc. 

Desse modo, os produtos oferecidos funcionam como ferramentas que facultam a 

criação de startups e, ainda, promovem a aparência de que são democratizados, afinal 

não são acessíveis apenas a quem têm conhecimentos especializados em TI. 

A questão da ampliação do acesso é nítida no discurso do fundador 

da Amazon, Jeff Bezos. Em 2017, em uma carta aos acionistas, ele destacou que as 

tecnologias deveriam estar voltadas para a redução de custos e a dissolução de 

barreiras enfrentadas por empresas e empreendedores ao aplicarem tecnologias de 

inteligência artificial e machine learning em seus problemas de mercado (Dulberg, 

2020). Em outros termos, além de pagarem taxas para utilizar seus softwares, ao 

utilizar as plataformas tecnológicas das empresas líderes em TI, as startups ainda 

expandem, consideravelmente, os seus mercados, visto que a sua principal atividade 

é adaptar e customizar seus produtos a consumidores de diferentes países e 

localidades.  

Com efeito, o monopólio da produção representa um avanço do 

processo histórico de separação entre força de trabalho e meio de produção (Marx, 

2014). A força que as empresas líderes nas CGVs impõem ao monopólio tecnológico 

vem do avanço dessa tendência (Flyverbom, 2017), agora espoliando o conhecimento 
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técnico-científico mundo afora, usando as startups como uma peça dessa 

engrenagem. 

Outro aspecto que aproxima a realidade das startups brasileiras à das 

espanholas é o uso de políticas de empreendedorismo inovador como solução para o 

desemprego de pessoal qualificado em P&D. Essa questão é destacada em um 

relatório da StartupBlink de 2024, quando aborda o setor de startups na Espanha, 

apontando o desemprego entre jovens qualificados como um “efeito colateral 

inesperado” da proliferação de startups no país. De acordo com o relatório, “A 

dificuldade em encontrar empregos tradicionais, especialmente em períodos de crise, 

levou muitos espanhóis a buscarem alternativas, criando seus próprios negócios e 

impulsionando a criação de startups” (StartupBlink, 2024, p. 15). 

Durante os anos 2010, a Espanha enfrentou uma sequência de crises 

que elevaram a taxa de desemprego entre jovens com idade entre 19 e 25 anos, que 

em 2017 chegou a quase 40% (Desemprego [...], 2017). Para frear esse processo e 

aumentar as perspectivas de contratação dos jovens, a estratégia utilizada foi as 

parcerias público-privadas e a redução dos custos do trabalho, a partir de subsídios 

do Governo espanhol e da União Europeia (Titton; D’Agostini, 2019).  

Os subsídios da União Europeia constituem o principal diferencial 

entre o Brasil e a Espanha, e têm impacto direto no desenvolvimento de startups de 

base tecnológica no país ibérico, em razão de políticas europeias de 

empreendedorismo inovador voltadas especificamente para esse fim. Em 2020, a 

Espanha elaborou um plano estratégico envolvendo ciência, tecnologia e inovação 

para o período 2021-2027 com o intuito de alinhar a política de empreendedorismo 

inovador com as diretrizes da União Europeia, levando em consideração os 

regulamentos já aprovados ou em andamento. Isso possibilita aproveitar ao máximo 

as sinergias entre os investimentos advindos dos fundos públicos europeus e as 

políticas públicas de empreendedorismo inovador (España, 2020). 

Os fundos da União Europeia foram citados pelo diretor do PCTI de 

Estremadura como um diferencial importante para a Espanha. Inclusive, esse parque 

dispõe de um escritório, com equipe própria, em Bruxelas (Bélgica), sede da União 

Europeia, com o objetivo de facilitar e conectar as startups vinculadas ao parque aos 

fluxos de capital, visando atrair investimentos tanto públicos quanto privados para os 

seus projetos. Segundo esse entrevistado: 
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Temos uma pessoa em Bruxelas que atua como nosso ponto de contato e 
faz lobby. Contamos com uma equipe de seis pessoas dedicadas a analisar 
as necessidades de grupos de pesquisa e empresas para identificar em quais 
editais da União Europeia os projetos podem se encaixar e auxiliar na busca 
por parceiros. 

O lobby envolve adaptar a localidade (Estremadura) às lógicas 

financeiras das CGVs, divulgando essas possibilidades para as startups vinculadas a 

ele, ou seja, o próprio parque faz a gestão desses ativos: 

[...] olha, neste momento eu tenho, nas contas correntes do meu parque, 63 
milhões de euros. [...] Chegou até mim um megaprojeto de 60 milhões de 
euros para construir um Centro Internacional de Armazenamento Energético. 
O que ele vai fazer? Pesquisa em baterias, hidrogênio verde e uma série de 
coisas desse tipo, certo? Isso veio de Bruxelas. Por enquanto, são para 
criarmos o centro, e temos 40% desse dinheiro. É para construir quase 
20.000 m² de centros de pesquisa, 50% para equipamentos científicos de alta 
qualidade e, o restante, menos de 10%, para programas de formação, 
programas de consultoria, desenvolvimento e outras coisas. 

A presença do parque em Bruxelas demonstra o enfoque em acessar 

fundos europeus42, e a orientação para a captação desses fundos se confirma como 

uma estratégia também do PCTI de Madri e do setor público espanhol de forma geral. 

Durante o campo na Espanha, foi entrevistado o coordenador de programas de 

empreendedorismo da Fundação para o Conhecimento Madri+d, entidade 

responsável pela implementação do plano de inovação do governo espanhol na 

comunidade autônoma de Madri. A fundação tem a missão de promover a 

transferência de conhecimento do ambiente acadêmico para empresas, e oferece 

suporte a qualquer pessoa interessada em criar uma startup de base tecnológica. Na 

entrevista, ele explicou que a atração de fundos internacionais é fundamental para o 

desenvolvimento regional, o que indica como as startups são um modelo de negócio 

emblemático da financeirização: 

Estamos trabalhando para estabelecer redes internacionais. Estamos 
presentes em revistas internacionais, da Europa. Não temos um fundo de 
investimento, mas atuamos como agência, fazendo o match entre 
investidores e empresas. Auxiliamos as empresas na busca por 
investimentos, não possuímos um orçamento próprio para investir. 

Comparativamente, o Brasil dispõe do Fundo para a Convergência 

Estrutural do Mercosul (Focem), que tem como foco as seguintes áreas de atuação: 

 
42 Um desses fundos é o Horizon 2020, programa de financiamento à pesquisa e à inovação que, entre 
2014 e 2020, contou com orçamento de quase 80 bilhões de euros (European Comission, 2021). 
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convergência estrutural; desenvolvimento da competitividade; coesão social; e 

fortalecimento da estrutura institucional e do processo de integração (Thesing et al., 

2020). No entanto, o Focem não é específico para P&D, ao contrário de alguns fundos 

da União Europeia, e só foi utilizado pelo governo brasileiro uma vez, em 2024, com 

a aprovação de oito projetos vinculados a regiões fronteiriças, dos quais apenas um 

está relacionado à criação de PCTIs: proposto pela Universidade Federal do Pampa 

(UniPampa)43, esse projeto receberá 46 milhões de reais em investimentos para a 

criação de um PCTI na cidade de Santana do Livramento, na fronteira com o Uruguai 

(Bueno, 2024).  

Pelo exposto neste capítulo, foi possível revelar que os novos 

métodos de terceirização de atividades inovadoras por grandes empresas, 

possibilitados pela desregulamentação financeira, operam de forma semelhante no 

Brasil e na Espanha, especialmente no uso de startups para precarizar esse tipo de 

trabalho. Isso ocorre por meio da aplicação de políticas de empreendedorismo 

inovador, que servem como meio de empregar força de trabalho qualificada mais 

barata, valendo-se da condição jurídica de relação comercial (“parcerias”) para 

compartilhar riscos com projetos inovadores e ocultar relações e encargos 

trabalhistas. Em outras palavras, tanto em um país do Sul Global quanto em um país 

do Norte Global as políticas públicas têm sido instrumentalizadas para permitir que 

empresas privadas criem esquemas de subordinação e precarização de um trabalho 

estratégico para as economias nacionais. 

 
43 Fundada em 2008, a UniPampa conta com dez campi, em dez cidades do Rio Grande do Sul. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

No contexto neoliberal, governos de países centrais e periféricos têm 

apostado no setor de startups como motor de inovação, desenvolvimento tecnológico 

e geração de empregos qualificados. O Vale do Silício, nos Estados Unidos, tornou-

se um modelo de desenvolvimento regional a ser replicado por países que buscam, 

através de políticas públicas de empreendedorismo inovador, alcançar o mesmo 

sucesso. Essa busca ocorre em meio à financeirização da economia, com as cidades 

competindo entre si para atrair fluxos de investimentos diretos. 

Em um contexto marcado pela necessidade de administrações locais 

enfrentarem os desafios das crises das últimas décadas do século XX e da 

reestruturação produtiva que veio na sua esteira, os parques científicos tecnológicos 

e de inovação emergem como alternativa aos tradicionais parques industriais como 

forma de impulsionar o desenvolvimento regional. Contudo, a análise crítica da 

inserção dessa política pública em CGVs demonstrou que a estrutura dos PCTIs 

favorece, a grandes empresas, esquemas de terceirização disfarçada de seus 

processos de inovação para startups de base tecnológica. Essa dinâmica se 

estabelece porque a atração e a concentração de força de trabalho qualificada 

proporcionadas por esses parques criam um ambiente propício para que grandes 

empresas utilizem startups para terceirizar atividades de seus departamentos de P&D.  

Sob essa perspectiva, a hipótese levantada nesta pesquisa foi a de 

que os PCTIs funcionam como agentes de terceirização de força de trabalho, 

transferindo os custos dos projetos de inovação para as startups a eles vinculadas. 

Esses arranjos, conhecidos no mercado corporativo como “inovação aberta”, já vêm 

sendo observados, com as startups assumindo o papel de “laboratórios de P&D 

terceirizados” (Bonzon; Netessine, 2016; Parra, 2023). Com o objetivo de identificar 

como a terceirização no contexto abordado ocorre na prática, a metodologia desta 

pesquisa combinou uma abordagem crítica das CGVs com a revisão de literatura e a 

análise de entrevistas.  

Foram entrevistados gestores de PCTIs e startupeiros no Brasil e na 

Espanha, um empresário que utiliza estratégias de inovação aberta (Brasil), um 

investidor-anjo (Brasil) e um gestor responsável pela implementação de políticas 

públicas (Espanha). As análises permitiram constatar que os PCTIs são uma política 
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pública de empreendedorismo inovador voltada ao desenvolvimento tecnológico e à 

criação de empregos qualificados, que conecta trabalhadores qualificados às 

demandas de P&D de grandes empresas sob uma aparente relação comercial que 

oculta responsabilidades subsidiárias trabalhistas decorrentes de uma relação de 

terceirização.  

Nas entrevistas com os gestores de PCTIs foi possível identificar que 

essa forma de terceirização é uma responsabilidade inerente à sua função. Eles 

mencionaram ações diretas em conectar, em alguns casos de forma espontânea, as 

startups com as demandas de P&D de grandes empresas. A esse respeito, como 

mencionado, a Unimed Seguros, vinculada ao PCTI do Sudeste do Rio Grande do 

Sul, solicitou ao diretor desse parque que facilitasse essa aproximação, para verificar 

como as startups poderiam resolver suas demandas de P&D.  

No PCTI do Ceará, essa aproximação ocorre de forma espontânea, 

com o coordenador do parque oferecendo os serviços de startups para demandas de 

P&D de grandes empresas. Essa prática, denominada “diligência de inovação”, é 

comum nesse parque. Uma abordagem proativa similar foi observada no PCTI de 

Estremadura (Espanha), que possui uma metodologia específica para intermediar 

essa relação, oferecendo-a como um serviço para atrair grandes empresas. 

Além da atribuição direta e espontânea de conectar startups a 

grandes empresas, foram identificadas outras dinâmicas nos PCTIs que se 

configuram como maneiras institucionalizadas de terceirização de força de trabalho. 

No PCTI do Pará, os editais de “desafios de negócio” emergem como estratégia 

adotada por grandes empresas para terceirizar demandas de P&D. Nos editais, as 

empresas, por meio dos PCTIs, lançam desafios para que as startups, em um sistema 

similar a um leilão de trabalhadores, concorram entre si, apresentando soluções para 

os desafios propostos. Nesse processo, além de auxiliar na divulgação dos editais, o 

PCTI do Pará atua na seleção das startups, verificando quais delas estão mais aptas 

a atender às demandas colocadas. 

Outra forma de terceirização identificada relaciona-se à intensificação 

da plataformização do trabalho, tendência que vem se expandindo e começa a 

abarcar trabalhadores mais qualificados, como os startupeiros (Wolff; Parra, 2023). 

Essa dinâmica, já consolidada em empresas transnacionais como Banco Itaú e 

Telefônica, está sendo incorporada pelos PCTIs. Um exemplo disso é a CaTaPull Up, 

plataforma do PCTI de Madri (Espanha), na qual grandes empresas podem anunciar 
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suas demandas em P&D e as startups se candidatam, apresentando suas soluções. 

Nesse caso, entende-se que os PCTIs operam como agência de terceirização online. 

Ademais, as universidades às quais os PCTIs estão vinculados 

servem como um recurso adicional para atender às demandas do mercado. Nesse 

contexto, os parques atuam como “ponte” entre a academia e o setor privado, 

concentrando e intermediando as demandas empresariais e propiciando acesso a 

infraestruturas, laboratórios e pesquisadores universitários. Essa relação de 

proximidade, construída propositalmente pela política pública e auxiliada por uma 

legislação favorável tanto no Brasil como na Espanha, facilita a utilização da força de 

trabalho acadêmica e da infraestrutura da universidade por meio de convênios, como 

foi observado no caso da Ambev, no PCTI do Norte do Rio Grande do Sul. 

No que se refere especificamente às universidades, a crítica desta 

pesquisa não se limita à sua propensão à transferência de conhecimento, ao estímulo 

à formalização de convênios ou à utilização de seus laboratórios por empresas 

privadas. O cerne da questão reside na (re)orientação da demanda, processo no qual 

elas se veem subjugadas pelas dinâmicas de acumulação por espoliação, intrínsecas 

à lógica das grandes empresas (Silva Júnior, 2017). Essa dinâmica, intensificada pela 

paulatina perda de financiamento governamental no contexto neoliberal, resulta na 

dependência e subordinação das universidades públicas aos interesses corporativos 

transnacionais. Assim, estabelece-se uma relação assimétrica, em que corporações 

estrangeiras ditam as demandas de pesquisa do país, moldando a sua produção 

científica e, consequentemente, a criação de startups tecnológicas (Silva Júnior; 

Fargoni, 2020). 

Em síntese, a integração dos PCTIs às CGVs, embora alardeada por 

discursos governamentais como sendo um motor de inovação e desenvolvimento 

tecnológico, reitera, na prática, a dinâmica de dependência tecnológica e precarização 

das relações de trabalho. As promessas de impulsionar a economia e gerar empregos 

mais qualificados e com maiores salários se traduzem, na realidade, na subordinação 

das startups a tecnologias controladas por grandes corporações transnacionais. 

Enquanto as empresas líderes nas CGVs monopolizam o capital financeiro e as 

patentes tecnológicas, as startups inseridas nesse contexto se veem limitadas ao 

salário por peça, o tipo de assalariamento menos protegido legalmente, em uma 

dinâmica que reproduz assimetrias de classe e limita seu potencial de criar tecnologias 

disruptivas capazes de gerar um desenvolvimento autônomo. 
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Como demonstrado, a dependência tecnológica inerente ao modelo 

de empresa startup se manifesta principalmente de duas formas: pela submissão a 

plataformas tecnológicas dominadas pelas big techs e pela prevalência de inovações 

incrementais, que limitam as startups ao aperfeiçoamento de tecnologias 

preexistentes. No primeiro caso, as startups se veem compelidas a operar dentro de 

plataformas digitais de propriedade das grandes empresas, cedendo dados, 

participação de mercado e, em última instância, autonomia. A situação da Startup D 

(Pará, Brasil), cujo software depende do Google for Education para conectar-se com 

seus usuários, confirma esse quadro.  

No segundo, a limitação de acesso a financiamento leva muitas 

startups a se concentrarem em aprimorar ou agregar valor a tecnologias patenteadas 

por grandes empresas, perpetuando um ciclo de dependência tecnológica. Essas 

startups direcionam os esforços para o desenvolvimento de soluções incrementais 

que, embora relevantes, não rompem com a estrutura tecnológica dominante. A 

Startup B (Paraná, Brasil), que desenvolveu um software de monitoramento e 

automação para psicultura que permite controlar automaticamente o nível de oxigênio 

nos tanques, ilustra esse aspecto incremental. A medição de oxigênio na água, 

essencial para o funcionamento do dispositivo, depende de um hardware produzido 

pela OxyGuard, uma empresa líder nas CGVs. Ou seja, embora a Startup B tenha 

adaptado o hardware, criando novas funcionalidades a partir da aquisição de um 

pacote tecnológico, permanece a dependência em relação à empresa detentora da 

patente original. 

Assim, constatou-se que o modelo de empresa startup, além da 

dependência tecnológica, reitera uma inserção dependente nas CGVs que impulsiona 

à precarização do trabalho em inovação. Em um cenário marcado pela escassez de 

recursos, sobretudo em seus estágios iniciais, as startups se veem compelidas a 

buscar alternativas para viabilizar projetos e garantir sua sobrevivência no mercado. 

Nesse contexto, a inserção em CGVs de grandes empresas por meio de atendimento 

a demandas de P&D se apresenta como opção para que startupeiros consigam 

vender sua força de trabalho. Diante da falta de investimento estratégico estatal, a 

oferta de serviços para grandes empresas é, para muitas startups, a única alternativa 

viável para sobreviver. 

Esse aspecto foi identificado na Startup A (Paraná, Brasil), 

especializada na criação de hardwares de automação. O startupeiro entrevistado 
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relatou que só conseguiu impulsionar o desenvolvimento da sua startup a partir da 

venda de parte de suas ações para uma grande corporação. A negociação, embora 

tenha garantido o aporte financeiro para o lançamento de seus produtos, implicou em 

uma relação de trabalho, uma vez que a startup passou a agregar funcionalidades de 

automação aos produtos da empresa investidora, operando, inclusive, dentro de suas 

instalações físicas. 

A questão da falta de financiamento nos estágios iniciais também foi 

apontada pela Startup G (Madri, Espanha), especializada em turbinas eólicas para 

geração de energia. O startupeiro entrevistado destacou que a falta de investimento o 

impedia de participar até mesmo de editais de inovação aberta, uma vez que as 

grandes empresas que os promoviam priorizavam startups já consolidadas. Essa 

dinâmica, que visa reduzir os custos de transação (Williamson, 1985), coloca os 

startupeiros em uma posição vulnerável. Vê-se, assim, que os investimentos iniciais 

com inovação estão sendo transferidos para as startups, eximindo as grandes 

empresas privadas dos custos da fase de incerteza, em que há maior risco de fundo 

perdido.  

Nesse quadro, a alternativa que se apresenta para essas startups é a 

de desenvolver projetos sob demanda para grandes empresas, configurando uma 

relação de assalariamento por peça nos trabalhos de inovação. O entrevistado da 

Startup G ilustrou essa situação quando mencionou que sua única opção seria 

trabalhar para alguma empresa até conseguir desenvolver seu próprio produto, em 

um esquema similar ao relatado pelo empresário brasileiro do setor de energia 

fotovoltaica no capítulo 2, cuja empresa absorveu uma startup em sua estrutura, 

utilizando a força de trabalho dos “meninos” (startupeiros) para incorporar novas 

funcionalidades aos seus serviços de energia solar. 

Em relação ao modelo de empresa startup, a pesquisa constatou que 

ele se conecta às grandes corporações como uma “função de negócio” (Huws, 2007) 

terceirizada, assemelhando-se a um modelo de putting-out system de atividades de 

P&D (Wolff, 2022b). Desse modo, em vez de fomentar um ecossistema de 

desenvolvimento tecnológico disruptivo e geração de empregos de qualidade, as 

políticas públicas de empreendedorismo inovador acabam por consolidar a posição 

dominante de corporações transnacionais nos mercados nacionais. Nesse cenário, os 

startupeiros se veem frequentemente relegados a uma situação de precariedade 
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marcada por relações de trabalho instáveis, falta de direitos trabalhistas e 

dependência em relação às demandas voláteis do mercado globalizado. 

Em síntese, a pesquisa demonstrou que as políticas públicas de 

empreendedorismo inovador buscam a criação de PCTIs como forma de desenvolver 

a região onde eles estão inseridos se conectando a redes de investimentos oriundos 

de CGVs, consolidando assim uma forma dependente de integração. Os 

investimentos são atraídos por uma força de trabalho que opera como etapa 

terceirizada de P&D, quadro que não oportuniza a criação de empregos de qualidade 

nem a criação de tecnologias disruptivas. Nos casos citados, os contratos de trabalho 

são intermitentes e as tecnologias criadas, incrementais, ou seja, adaptações de 

tecnologias modulares de propriedade de empresas globais. Essas dinâmicas, além 

de ocultarem relações de trabalho, não promovem integração qualificada nas CGVs. 

A constatação de que o modelo de empresa startup frequentemente 

serve aos interesses das grandes empresas também se aplica ao contexto da 

Espanha, país em que se observam dinâmicas de terceirização das atividades de P&D 

semelhantes às do Brasil, com os PCTIs atuando como intermediários nesse 

processo. Essa realidade se configura como uma nova forma de acumulação por 

espoliação, na qual o conhecimento produzido e a força de trabalho das startups são 

expropriados pelas grandes empresas para agregarem valor a seus produtos, sem 

que, no entanto, essa relação seja reconhecida como de trabalho e formalizada como 

tal. 

Esta pesquisa permitiu concluir que as políticas públicas de 

empreendedorismo inovador, no contexto dos PCTIs, têm fomentado um método 

oculto de terceirização de etapas de P&D de CGVs das grandes empresas. Embora 

essa estratégia beneficie grandes empresas, acaba por prejudicar o desenvolvimento 

autônomo de startups de base tecnológica. Entender este aspecto é determinante 

para evitar a perpetuação das condições de precarização do trabalho, impulsionadas 

pelo neoliberalismo e pela busca por flexibilidade, que têm se disseminado em 

diversos setores (Parra, 2023; Wolff, 2022b). A desregulamentação, a intensificação 

do trabalho e a cultura de contratos precários, justificadas pelo neoliberalismo sob o 

argumento da necessidade de constante adaptação no contexto da globalização, 

criam uma conjuntura na qual a exploração se disfarça como “parceria” nas 

estratégias de inovação aberta de grandes empresas.  
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Diante disso, é fundamental reconhecer e valorizar as contribuições 

dos trabalhadores que se dedicam a impulsionar a inovação, tanto nos PCTIs quanto 

nas startups. No entanto, é necessária uma reflexão crítica sobre o atual modelo de 

desenvolvimento regional a fim de que seus formuladores possam reavaliar as formas 

de incentivo, promovendo resultados que realmente estimulem o desenvolvimento 

tecnológico autônomo sem a dependência de patentes tecnológicas estrangeiras. Em 

um contexto global no qual os principais fatores de produção relacionados à tecnologia 

e à internet são, em grande parte, controlados por um pequeno grupo de empresas 

americanas, torna-se crucial que países como o Brasil e a Espanha, que buscam 

inserção mais qualificada nas CGVs, desenvolvam políticas que favoreçam sua 

autonomia tecnológica.  

Isso pode ser realizado com a facilitação, para startups em estágios 

iniciais de desenvolvimento, do acesso a investimentos que possibilitem que elas não 

subordinem suas pesquisas a demandas empresariais apenas para garantir sua 

subsistência. Os PCTIs devem estar orientados a apoiar as startups no cumprimento 

desses objetivos, em vez de focar na conexão entre elas e grandes empresas, em 

uma relação em que as startups atuam somente como prestadoras de serviços. Dessa 

forma, as políticas públicas de empreendedorismo inovador terão o potencial de criar 

um ambiente favorável à geração de empregos de qualidade, impulsionados pelas 

tecnologias desenvolvidas por essas startups.  

Além disso, a garantia de direitos sociais e segurança no trabalho, 

aliada a políticas eficazes de financiamento nos estágios iniciais, permitiria que os 

startupeiros contribuíssem de maneira mais eficiente com o desenvolvimento regional, 

resultando em inovações que podem refletir uma maior diversidade de perspectivas e 

serem adaptadas às necessidades locais, em vez de direcionadas exclusivamente 

pelas demandas de grandes corporações. 

Conclui-se, portanto, que a qualidade do trabalho no setor de 

inovação está ligada à criação de um sistema de seguridade social que reconheça os 

startupeiros como trabalhadores. Esse novo arcabouço de direitos deve ser visto não 

apenas como um benefício individual, mas também como condição essencial para 

impedir o avanço das dinâmicas de flexibilização e precarização do trabalho em 

setores estratégicos, especialmente no atual contexto capitalista, em que o 

conhecimento é considerado um recurso fundamental. 
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Além disso, este estudo abre novas possibilidades de investigação 

que podem explorar com mais profundidade a expansão da precarização e da 

plataformização dos trabalhos de P&D, bem como seu impacto sobre a força de 

trabalho atualmente empregada nesses departamentos e que ainda conta com 

proteção trabalhista. Outra via promissora de análise é investigar como países 

centrais nas CGVs também são impactados, vendo sua força de trabalho qualificada 

ser cada vez mais precarizada por meio de dinâmicas de terceirização e 

plataformização do trabalho. 
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APÊNDICE A 

ROTEIRO DE ENTREVISTA COM GESTORES DE PARQUES CIENTÍFICOS TECNOLÓGICOS E DE 

INOVAÇÃO – CAMPO BRASIL 

 

1. Apresentação  

Explicar: duração da pesquisa, gravação, informações somente para fins acadêmicos (sem revelar o 

nome do participante). 

Introdução: O objetivo da minha tese é analisar as políticas de fomento ao empreendedorismo 

inovador baseadas nas parcerias universidade/empresa/parques tecnológicos. A ideia é entender 

como funcionam as políticas voltadas ao desenvolvimento de empresas inovadoras/startups dentro 

do parque.  

Quais são as empresas vinculadas ao parque? 

• Dê exemplos de casos de sucesso e o impacto alcançado com essa política de fomento ao 

empreendedorismo inovador.  

o Caso não seja mencionado, perguntar sobre startups que foram vendidas a grandes 

empresas ou tiveram aportes significativos de capital provenientes de grandes 

empresas 

 

2. Atuação do parque 

• Como o parque se aproxima dos empreendedores?  

• Existem políticas institucionais da universidade/poder público neste sentido? para fazer o 

parque se aproximar das startups? 

• Os editais são a única forma de entrada no parque?  

• Quais as etapas para a criação de uma startup dentro do parque e qual o papel do parque em 

cada uma delas? Como um projeto é desenvolvido desde o início até a sua consolidação em 

um novo produto e como o parque apoia este processo?  

• Como ocorre a relação com o mercado antes e depois da finalização dos projetos? Há 

demandas oriundas de empresas privadas na definição dos temas dos projetos ou estes 

dependem exclusivamente da livre iniciativa das startups?  

• Como esta ação/atividade [empreendedorismo inovador] pode contribuir para o 

desenvolvimento econômico local e nacional? Existe relação com as mudanças no mercado 

de trabalho?  

• Como as políticas de empreendedorismo do parque colaboram para a inserção dos alunos no 

mercado de trabalho após a sua formação e/ou a finalização dos seus projetos? 

• Qual o papel do parque neste contexto (do empreendedorismo)?  

o Em relação a promover a universidade como força motriz da inovação.  

o Em relação ao fomento do ecossistema de inovação regional. 

• Quais são as parcerias promovidas pelo parque e qual é o papel dos parceiros? Existe 

interesse do poder público (prefeitura, governo estadual)? Se existe, qual seu papel [poder 

público] direto. E com a iniciativa privada? Qual o seu papel?  

o Se não for comentado, [no caso de não haver parcerias] existe alguma perspectiva de 

futuras parcerias com empresas da região?  
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APÊNDICE B 

ROTEIRO DE ENTREVISTA COM GESTORES DE PARQUES CIENTÍFICOS TECNOLÓGICOS E DE 

INOVAÇÃO – CAMPO ESPANHA 

3. Apresentação  

Explicar: duração da pesquisa, gravação, informações somente para fins acadêmicos (sem revelar o 

nome do participante). 

Introdução: O objetivo da minha tese é realizar uma análise comparativa entre as políticas de fomento 

ao empreendedorismo inovador, baseadas nas parcerias entre universidades, empresas e parques 

tecnológicos no Brasil e na Espanha. A intenção é entender como funcionam as políticas voltadas ao 

desenvolvimento de empresas inovadoras e startups dentro desses parques. 

Quais são as empresas vinculadas ao parque? 

• Dê exemplos de casos de sucesso e o impacto alcançado com essa política de fomento ao 

empreendedorismo inovador.  

o Caso não seja mencionado, perguntar sobre startups que foram vendidas a grandes 

empresas ou tiveram aportes significativos de capital provenientes de grandes 

empresas 

 

4. Atuação do parque 

• Como o parque se aproxima dos empreendedores?  

• Existem políticas institucionais da universidade/poder público neste sentido? para fazer o 

parque se aproximar das startups? 

• Os editais são a única forma de entrada no parque?  

• Quais as etapas para a criação de uma startup dentro do parque e qual o papel do parque em 

cada uma delas? Como um projeto é desenvolvido desde o início até a sua consolidação em 

um novo produto e como o parque apoia este processo?  

• Como ocorre a relação com o mercado antes e depois da finalização dos projetos? Há 

demandas oriundas de empresas privadas na definição dos temas dos projetos ou estes 

dependem exclusivamente da livre iniciativa das startups?  

• Como esta ação/atividade [empreendedorismo inovador] pode contribuir para o 

desenvolvimento econômico local e nacional? Existe relação com as mudanças no mercado 

de trabalho?  

• Como as políticas de empreendedorismo do parque colaboram para a inserção dos alunos no 

mercado de trabalho após a sua formação e/ou a finalização dos seus projetos? 

• Qual o papel do parque neste contexto (do empreendedorismo)?  

o Em relação a promover a universidade como força motriz da inovação.  

o Em relação ao fomento do ecossistema de inovação regional. 

• Quais são as parcerias promovidas pelo parque e qual é o papel dos parceiros? Existe 

interesse do poder público (prefeitura, governo estadual)? Se existe, qual seu papel [poder 

público] direto. E com a iniciativa privada? Qual o seu papel?  

o Se não for comentado, [no caso de não haver parcerias] existe alguma perspectiva de 

futuras parcerias com empresas da região?  
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Contexto de inovação no país  

 

• Existe uma orientação acerca de inovações/tecnologias disruptivas? E relacionadas 

tecnologias incrementais. 

• Como você avalia a situação atual do sistema universitário/políticas para promover o 

empreendedorismo/transferência de tecnologia e inovação na Espanha (e cidade onde a 

parque está inserido)? Qual tem sido sua evolução? Quais são suas principais conquistas e 

quais são suas principais deficiências? Quais são os setores mais destacados? 

• Como você avalia o desempenho dos centros públicos de pesquisa (universidades) em 

termos de transferência de conhecimento? 

• Embora seja um grupo muito heterogêneo, como você avalia o desempenho das empresas 

espanholas em relação a inovação?  
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APÊNDICE C  

ROTEIRO DE ENTREVISTA COM STARTUPEIROS – CAMPO BRASIL 

5. Apresentação  

 
Explicar: duração da pesquisa, gravação, informações somente para fins acadêmicos 
(sem revelar o nome do participante). 
 
Introdução: o objetivo da minha tese é analisar as políticas de fomento ao 
empreendedorismo inovador baseadas nas parcerias universidade/empresa/parques. 
A ideia é entender como funcionam as políticas voltadas ao desenvolvimento de 
empresas inovadoras/startups.  
 

• Comente um pouco sobre sua trajetória profissional/acadêmica.  

• Qual a sua formação? Qual a sua área de atuação no mercado de trabalho?  

• Por que escolheu trabalhar empreender e criar uma startup? (perguntar sobre as demandas 

do mercado que levaram a essa escolha e a base tecnológica utilizada) 

• Fale sobre a história da sua startup (Quando, como e por que surgiu?)  

• Você é empresário (ou sócio) de outra(s) empresa(s)? Qual(is)? Existem outros sócios na 

empresa? 

 

6. Atuação do parque 

Agora vamos falar exclusivamente da relação da sua startup com o parque: 

 

• Quais as suas expectativas com relação ao parque? Elas foram atendidas? De que maneira? 

• Por que você decidiu se vincular ao parque? Quais as vantagens que isso te trouxe?  

• Como você avalia a sua experiência com o parque? 

• Você está satisfeito com a experiência ou acha que ela pode ser melhorada? No segundo 

caso, como? 

• Quais foram as etapas para a criação de sua startup e qual o papel do parque em cada uma 

delas?  

• Como ocorre a relação com o mercado antes e depois da finalização dos projetos?  

• Como vocês trabalharam o plano de investimentos? Houve apoio do parque neste sentido? 

 

7. Venda ou fusão da empresa  

• Agora vamos conversar especificamente sobre a fusão/venda de sua startup, o que levou 

você a vender/fundir? Existiu uma predileção a venda/fusão a este investidor?  

o No caso apenas das fusões - Existe um receio por parte do time de perder o controle 

da empresa? Para os que venderam a empresa, o que você pretende fazer agora? 

Quais são seus projetos para o futuro?  
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APÊNDICE D  

ROTEIRO DE ENTREVISTA COM STARTUPEIROS – CAMPO ESPANHA 

8. Apresentação  

 
Explicar: duração da pesquisa, gravação, informações somente para fins acadêmicos 
(sem revelar o nome do participante). 
 
Introdução: o objetivo da minha tese é analisar as políticas de fomento ao 
empreendedorismo inovador baseadas nas parcerias universidade/empresa/PCTIs. A 
ideia é entender como funcionam as políticas voltadas ao desenvolvimento de 
empresas inovadoras/startups.  
 

• Comente sobre a sua trajetória profissional/acadêmica.  

• Qual a sua formação? Qual a sua área de atuação no mercado de trabalho?  

• Por que escolheu trabalhar empreender e criar uma startup? (perguntar sobre as demandas 

do mercado que levaram a essa escolha e a base tecnológica utilizada) 

• Fale sobre a história da sua startup (Quando, como e por que surgiu?)  

• Você é empresário (ou sócio) de outra(s) empresa(s)? Qual(is)? Existe outro sócio (ou outros) 

na startup? 

 

9. Atuação do parque 

Sobre a relação da sua startup com o parque: 

 

• Quais as suas expectativas com relação ao parque? Elas foram atendidas? se sim, de que 

maneira? 

• Por que você decidiu se vincular ao parque? Quais as vantagens que isso trouxe para a tua 

startup?  

• Como você avalia a sua experiência com o parque? 

• Você está satisfeito com a experiência ou acha que ela pode ser melhorada? No segundo caso, 

como? 

• Quais foram as etapas para a criação de sua startup e qual o papel do parque em cada uma 

delas?  

• Como ocorre a relação com o mercado antes e depois da finalização dos projetos?  

• Como vocês trabalharam o plano de investimentos? Houve apoio do parque neste sentido? 

 

10. Venda ou fusão da empresa  

• Especificamente sobre a fusão/venda de startup, o que levou você(s) a vender/fundir? Existiu 

predileção para a venda/fusão a determinado investidor?  

o Sobre as fusões: existe receio, por parte do time, de perder o controle da startup no 

caso da venda? Para os que venderam a startup: o que você(s) pretende(m) fazer 

agora? Quais os projetos para o futuro?  
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APÊNDICE E 

ROTEIRO DE ENTREVISTA COM GRANDE EMPRESÁRIO – CAMPO BRASIL 

Apresentação  

Explicar: duração da pesquisa, gravação, informações somente para fins acadêmicos (sem revelar o 

nome do participante). 

 

Introdução: o objetivo da minha tese é analisar as estratégias de inovação aberta, principalmente 

relacionadas a startups de base tecnológica, utilizadas por grandes empresas. A ideia é entender como 

funcionam essas estratégias e como se dá a conexão entre grandes empresas e startups.  

• Qual o seu cargo na empresa? Você poderia comentar como a sua atuação na empresa? 

Como foi empreender?  

• Dê exemplos de casos de sucesso em relação a estratégias de inovação aberta. 

 

o Caso não seja mencionado, perguntar se a empresa dele já comprou alguma startup. 

 

Detalhamento dos objetivos da estratégia de inovação aberta  

 

• Em relação à compra da startup: existe alguma orientação da demanda? Por exemplo, 

“Quero que vocês mudem a solução, criem uma solução diferente”? Ou seja, mudar a 
orientação da startup? 

• Você trouxe os startupeiros para trabalhar dentro das instalações físicas da sua empresa?  

• Em relação a outras estratégias de inovação aberta, você fez algum lançamento de editais de 

desafios para startups?  

o Essa contratação, era para executar um tipo de serviço específico?  

• Você já usou alguma startup vinculada a um parque científico tecnológico e de inovação? 
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APÊNDICE F 

ROTEIRO DE ENTREVISTA COM INVESTIDOR-ANJO – CAMPO BRASIL 

Apresentação  

 

Explicar: duração da pesquisa, gravação, informações somente para fins acadêmicos (sem revelar o 

nome do participante). 

 

Introdução: o objetivo da minha tese é analisar as estratégias de grandes empresas e fundos de 

investimento ao investir em startups, especialmente as de base tecnológica. A ideia é entender como 

esses investimentos funcionam e como ocorre a conexão entre grandes empresas e startups. 

Interesse em Startups e Investimentos: 

• Você poderia compartilhar o que despertou o seu interesse em trabalhar com startups, 

especialmente no que se refere aos investimentos? 

 

Fundos de investimentos 

• Poderia contar um pouco mais sobre o fundo de investimento que você utilizou? Esse fundo 

investe em startups em troca de equity? 

• Em qual fase de desenvolvimento da startup vocês geralmente preferem investir?  

• Como funciona o processo de recuperação desse investimento? Vocês recuperam através da 

venda da startup ou quando ela realiza um IPO? 

• Em uma situação hipotética de investimento, vocês têm controle sobre as decisões da 

startup? Como vocês lidam com situações em que acreditam que a startup está tomando 

decisões erradas? 

• Poderia explicar como funcionam os contratos de empréstimo? Quem são os principais 

envolvidos nesses contratos? 

• Existem cláusulas de controle sobre a startup no contrato? Até que ponto vocês têm controle 

ou influência sobre a startup após o investimento? 
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APÊNDICE G 

ROTEIRO DE ENTREVISTA COM GESTOR DE POLÍTICAS PÚBLICAS – CAMPO ESPANHA 

Apresentação  

Explicar: duração da pesquisa, gravação, informações somente para fins acadêmicos (sem revelar o 

nome do participante). 

 

Introdução: o objetivo da minha tese é analisar as políticas de fomento ao empreendedorismo 

inovador baseadas nas parcerias universidade/empresa. A ideia é entender como funcionam as 

políticas voltadas ao desenvolvimento de empresas inovadoras/startups na visão do poder público de 

Madri. Com isso, espera-se poder evidenciar quais os impactos dessa política no desenvolvimento de 

Madri como cidade-referência em tecnologia e inovação e, mais especificamente, o papel das startups 

na consolidação de um ecossistema inovador. 

 

Atuação da Fundação Madri+d  

 

• Como a Fundação Madri+d se aproxima dos alunos empreendedores?  

• Existem políticas institucionais da comunidade de madrid/ayuntamento (Prefeitura) neste 

sentido? 

• Como esta ação/atividade pode contribuir para o desenvolvimento econômico local e 

nacional? Existe relação com as mudanças no mercado de trabalho?  

• Como as políticas de empreendedorismo colaboram para a inserção dos alunos no mercado 

de trabalho após a conclusão da sua formação? 

• Qual o papel da Fundação no contexto do empreendedorismo)?  

o Em relação a promover a universidade como força motriz da inovação.  

o Em relação ao fomento do ecossistema de inovação. 

• E em comparação com ecossistemas mais consolidados como o caso da vale do silício 

americano  

o Quais aspectos precisam ser melhorados em Madri? Quais as dificuldades (aspectos 

negativos) e possíveis potencialidades da cidade (Madri) precisam ser mais bem 

explorados. 

• Em relação as Universidades:  

o Quais são os principais departamentos envolvidos em parcerias com a Fundação?  

 

Contexto de inovação no país  

• Na apresentação da Fundação, fala-se do papel que desempenha na articulação de um 

ecossistema regional inovador e no aumento da competitividade da cidade [de Madri ou em 

geral?]. O que é inovação para a Fundação, e como é fomentada. 

• Existe orientação acerca de inovações/tecnologias disruptivas? E em relação às tecnologias 

incrementais? 

Perspectivas para o futuro e encerramento 

• Quais as perspectivas e desafios para a cidade de Madrid nos próximos anos em relação às 

políticas de inovação? 


